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Sumário 

Imagens tridimensionais da Terra geradas com avançadas tecnologias como o radar ou o laser permitem 

a construção de maquetes vinuais da paisagem que podem ser facilmente analisadas em computadores. 

Combinando em modelos matemáticos os conhecimentos funcionais diagnósticos e quancicarivos de 

geologia, geomorfologia, solos e hidrologia é possível identificar e mapear acuradamente o potencial de 

uso, as fragilidades e os riscos de cada terreno na paisagem. 

O cruzamento dos mapas de potenciais e fragilidades dos terrenos com os mapas de uso e cobertura da 

terra permite avaliar diferentes graus de uso sustentável, se o uso está adequado e onde pode melhorar. 

Permite também planejar o uso do solo de forma objetiva e substanciada pelas propriedades funcionais 

dos terrenos. 

Assim como já acontece com a previsão do tempo, o mapeamenco de codo o território em alta resolução 

também pode ser transparenremente colocado à disposição da sociedade via internet. No diálogo sobre o 

Código Florestal, a disponibilidade de novos mapas diagnósticos acurados e verificáveis oferece o poten~ 

cial inédico de simplificar a definição de áreas para a produção, a conservação e a recuperação ambiental. 

Com essas novas tecnologias - muitas delas desenvolvidas no Brasil -, será possível construir uma nova 

era no uso do solo baseada em inteligência, justiça e responsabilidade, com respeito aos potenciais e limi~ 

tes da natureza. 

Introdução 

o ordenamenco terricorial no século 21 já pode contar com ferramentas tecnológicas poderosas de 

diagnóstico de terrenos e espacialização dos potenciais de uso e dos riscos ambientais. Sofisticadas técni~ 
cas de sensoriamenco remoco aéreo ou orbital têm sido utilizadas extensivamente para descrever e quan~ 

tificar propriedades na superfície terrestre. A maioria dessas técnicas vale~se das assinaturas espectrais 

(cor) da superfície para classificar as coberturas e usos da terra e são baseadas em imagens que capturam 

características bidimensionais da paisagem. Porém, saber somente qual a cobertura ou o uso da terra 

torna o diagnóstico insuficiente para estimar aptidões e potenciais de uso ou zonas de risco para desastres 

naturais. É natural que a proximidade horizontal de um rio ou de sua zona ripária por exemplo - atri~ 
buros extraÍveis de um mapa de cobertura e uso através de buffers (faixas marginais) em torno da rede 

de drenagem - tenha alguma relação com aptidão ou fragilidades e risco. Mas devido à física da água no 

campo gravitacional da Terra, a definição de aptidão e risco real depende diretamente da topografia, ou 

seja, da combinação das dimensões horizontais e verticais. 

Para agregar a dimensão vertical ou de volume às imagens da superfície existem técnicas de imageamento 
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tridimensional, como aquelas empregadas para gerar l\Iodelos Digitais de Elevação (MDE). MDEs são 

maquetes virtuais (ou numéricas) da paisagem das quais se podem extrair computacionalmente muitos 

atributos fisicos, descrItivos e funcionais, relevantes para a definição de aptidões e áreas de rÍsco. 

Os ~lDEs podem ser Modelos Digitais de Superfície (MDS), que retratam a topografia da superfície 

mais externa na paisagem, o que indui o delineamento do topo do dosse! da vegetação e os telhados das 

edificações; ou podem ser Modelos Digitais de Terreno (MDT), que retratam a topografia real ou hidro· 

logicamente relevante do solo: diretamente quando este está descoberto e visível; ou) quando existem 

vegetação e edificações, através de imageamento remoto penerrante eiou processamento para remoção 

de obstáculos. Alguns J-,lDEs estão disponíveis para áreas continentais em todo o globo, como o de 

imageamento ativo por radar do SRTM (Shutrle Radar Topographic Mission, resolução vereic.1 de 1 m e 

horizontal de 90 m); ou com O imageamento ótico passivo estereoscópico do ASTER (resolução vertieal 

de 1 m e horizontal de 30 m). Tanto o SRTM quanto o ASTER sâo MDSs, o que represenra algumas 

restrições quanto ao mapeamento de zonas com ilhas de florestas densas ocupando vale~ e grotões ou 

dispersas no meio- de desmatamentos ou de áreas urbanas com edifícios altos, b.ríDTs de grande potencial 

para mapeamentos acurados das zonas de risco começam a estar disponíveis com técnicas de senso-ria~ 

'-" mento remo(Q aéreo ativo, como o laser imageador (LIDAR) e o radar de abertura sintética com Banda p, 

ambos com resoluções desde poucos metros até inferiores a 1 m na horizontal e na escala de centímetros 

na vertical. Embo~a .disponibilidade em larga escala de modelos de elevação com resoluções compatíveis 

atenda ao requerimento básico de dados usados em vários tipos de mapeamentos, para a definição de po­

tenciais de uso e zonas de risco, somente esres modelos não são suficientes, apesar d.e recurso necessário. 

Os MDS, e MDTs representam superfícies respectivas de modo quantitativo, permitindo a manipulação 

matemática da topologia em ambiente computacional. Nessas manipulações, pode-se empregar lógica 

derivada de princípios físicos fundamentais e com Isso ressaltar e revelar as propriedades da paisagem 

associadas a aptidões, fragilidades e riseo específicos, 

Modelo HAND de Terrenos 

Um dos modelos matemáticos apropriado para análises dos MDSs ou MDTs é o HA0ID (Height Above 

the Nearest Drainage ou Altura Acima do Curso d:igua mais Próximo). Trata-se de um revolucionário 

modelo de terreno~ desenvolvido no Brasil. que possuÍ capacidade para. entre outras coisas. predizer a 

profundidade do len~ol freático a partir apenas da topografia digital ou modelo de elevação. É um mode­

lo que resolve o quebra-cabeça da umidade do solo através de mapas topológicos de ambientes hidrologi­

camenre relevantes. Foi desenvolvido em uma colaboração entre o grupo do lNPA atuante na mícrobada 

instrumentada do Igarapé Asu, em Manaus. (Projeco LBA) - que descobriu e estruturou o conceito com 
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base em dados topográficos e hidrológicos (Nobre ef al, 201 la) - e o grupo do CCST - rNPE atuame 

na modelagem de terrenos, que escreveu o programa computacional para representa! o novo conceito 

(Rennó cf ai, 2008), Esse modelo consiste numa normalização topográfica que utiliza a rede de drenagem 

como referência relativa. 

Na aplicação aqui descrita. a análise começa com o reconhecimenro de que cada encosta numa bacia hi~ 

drográfica está submerida à força gravitacional cujo efeiro é acelerar o movimento da água de percolação 

ou daquela no escoamenco superficial. Assim, os gradientes topográficos sã.o ingredientes fundamentais 

a definir a dinâmica da água na supertlcic. Os rios são 05 pontos do rdevo posicionados na cota mais 

baixa relariva às encostas, donde provêm 0$ fluxos epis6dicos no escoamento superficial ou os fluxos 

samrados contínuos do meio poroso. Os terrenos no entorno ao curso d'água tendem a possuir lençol 

freático superficial. Esse lençol vai ficando mais profundo na medida em que aumenta o desnível relativo 

da supcrBde à drenagem mais próxima. i\ssirn j o modelo HAND indiretamente descreve os terrenos de 

acordo com a profundidade do lençol freáticO, 

Aplicação do modelo HAND ao mapeamento de aptidões de uso do solo 

Urna das tarefas mais laboriosas para um bom planejamento das advidades agrícolas e Rorestais é o mape­

amento das características topográficas, físicas e químicas dos solos. Para uma maior parte dos agriculto­

res tais mapas são inaccessivels por seu CUStO ou por falta de assistência técnica que lhes peunita aplicar O 

conhecimemo esparializado de forma fruúfera para a produção. Tal dificuldade rarna raro o emprego de 

mapas diagnósdcos de terrenos, o que tem representado grandes perdas tanto para as arividades produti­

vas náo otimizadas, quanto para áreas frágeis utilizadas de forma insustentáveL O Modelo HAND ofere­

ce, de forma direra e quanrirariva, dados ropogcificos (declividade, posição no relevo, etc.) e hidrológicos 

(profundidade do lençol freitico, distância pará o curso d'água, etc), que são fatores determinam« para 

alocação potencial de usos do solo. Indiretamente, o modelo HAND pode também oferecer informações 

sobre tipos de solos e susceptibilidades ambienrais e de uso, fatores importantes para a alocação específica 

de atividades agrIcolas e de áreas de proteção, 

Um exemplo de aplicação do modelo HAND no mapeamemo de aptidões de uso pode ser visco na 

Figura 5, para a região de Brodowsky próxima a Ribeirão Preto em SP, A imagem de satélite indica uma 

rlpica região agrícola com interRúvios planos recortados por drenagem encaixada, O mapa HAND da 

mesma área (base em dados de radar TOPODATA, resolução vertical de 1 m e horÍzontal de 30 m) 
indica com relativamente alta resolução os terrenos e seus potenciais e fragilidades. As áreas mais planas 

com solos bem drenados (demonstradas em preto) se prestam a produção mais intensiva, mecanizada) de 

alro rendimento, As áreas no fundo dos vales junto aos cursos d'água (demonsrrad"" em azul) possuem 
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solos hidromóríicos (continuamente saturados com água - ou brejosos), portanto frágeis e que devem 

ser obrigatoriamente protegidos por vegetação natutaL As áreas conriguas com lençol freático raso (de­

monstradas em verde) tendem a ser terrenos também relativamente frágeis, mas que podem alternativa­

mente ser usadas para reserva legal. no anmento de corredores para a fauna e na proteção adióonal das 

áreas ripárias. Em algumas situações bem de6nidas. agrícultura pode ser feita nestas áreas. com cuidados 

especiais visando a conservação dos solos e a não-conraminação dos lençóis e cursos d'água prÓximos. Os 

locais com dedividades alta e crítica (demonsrrados em amarelo e vermelho) tendem a ser quase sempre 

terrenos frágeis, altamente suscetíveis a erosão, que precisam obrigatoríamente de proteção permanente 

de vegetação natural. Áreas com declividades moderadas e acentuadas (demonstrados em rosa e magema) 

tendem tambem a ser terrenos relativamente frágeis. mas que podem ser alternativamente usadas para 

reserva legal, na complementação de corredores para fauna e na proteção de solos sujeitos a erosão, Em 

algumas situações bem definidas, culturas perenes, como fruticultura por exemplo, podem ser feitas nes­

tes solos. desde que respeitando práticas evoluídas de conservação do solo, como terraços e plantio direto 
em culturas de dclo curto. 
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Figura 5. 	 Exemplo de aplicação do Modelo HAND para mapeamento de aptidão de uso na paisagem 

c zonas de risco ambiental na região Brodowski, pr6xima a Ribeirão Prero (SP). ~.treas em 

negro corrcspondem aos solos planos, mecanizáveis, com melhores aptidões para atividades 

produtivas agrícolas. Azul e ven.1e correspondem a áreas iunida... sujeiras a inundaçõo; em 

amarelo (risco al to) e vermelho (risco educo) áreas declivosas com alta limira~ão de uso. Em 

plnk e magenra, estão as áreas L"Om potencial limitado de uso que requerem cuidados com erosão. 
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Aplicação do modelo HAND ao mapeamento de áreas de risco 

Devido à morfologia variável de vales e canais, somente com modelos de elevação acima do nível do mar 

torna-se muito difícil ptever a altura dinàmica dos níveis de inundação, Essa dificuldade é especialmente 

intratável quando os gradientes topográficos ao longo do eixo de drenagem são acentuados ou quando 

05 perfis do canal e do vale de entorno sáo complexos. Um método utilizado para determinar área su­

jeita a inundações é o desnível com relação ao curso d'água na sua seção rransversat que funciona bem 

para trechos relativamente planos dos cursos d'água (cheia tipo tanque), Métodos mais sofisticados para 

representar extravasamento de fluxos aplicam complicadas formulações hidrodinAmicas e parametriza­
ções ajustadas ao formato tridimensional do canal e do vale, Mas justamente as parametrizações são tão 

difíceis de serem obtidas que sua aplicação tem se restringido a experimentos localizados. Assim, anteS 

do modelo HAND não havia um método para o mapeamento generalizado de áreas de risco par" inun­

dações, cada vez mais necessário face ao aumento de eventos climáticos extremos. 

o modelo HAND de terrenos permite a definição hidrologicamente consistente das proximidades rela­

tivas dos cursos d'água. Sua capaddade reai de mapear áreas sujeiras à inundação ao longo dos cursos de 

água foi testada no projeto Megacidades, com o mapeamento da zona metropolitana de São Paulo (No­
BRE cf aI.. 2010), Em São Paulo, o 1PT e outros órgãos monitoram as cheias e, nas verificações feitas, o 

mapeamento HAND saiu-se muito bem, 

A Figura 6 mostra parte da zona metropolitana com as zonas de risco ressaltadas pela classifi<ação do 

modelo HAND, no caso o Jardim Pantanal, no entorno do rio Tietê, Nessa região densamente povoada, 

rorna~se possível ddinear quais áreas são seguras e quais precisam de atenção especial de planejamento 

e da defesa civiL A delíneação espacial viabiliza concentração de esforços tanto de planejamento quanto 
reativos nas áreas suscetíveis. 
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Figura 6. 	 Mapa HAND de áreas sujeitas á inundação para a zona centrai da região metropolitana de 

São Pau [0, superposta à imagem de satélite mostrando áreas urbanas 'iusceríveis. a) imagem de 

satélite do Jardim Pamanal. na região metropolitana de São Paulo; b) Mapa HAND de heas 

sujeitas.l inundação para a mesma área; c) superposição do mapa de suscepdbllidade com a 

imagem de .satélite moscrando detalhes de áreas suscetíveis. Azul indica desnível até S m e verde 

desnível até 15 fi em rdação <incurso d'água mais próximo. Fonte; Nobre et ai, (2010), 
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Com a agregação das declividades ao modelo HAND de almra, rdativas normalizadas, torna-se possível 

identificar e mapear em detalhe encostas sujeítas ao risco de desmoronamemo. No trabalho feito no 

projeto Megacidades, Agostinho Ogura (IPT) definiu classes de risco para deslizamentos e /luxos de 

massa através de espectros de declividade. A partir do modelo digital de elevações, O algoritmo HAND 

localizou e mapeou essas classes de declividade. indicando então em conjunto todas as áreas sujeitas ao 

risco ambiental (Figura 7). 

Figura 7. Aplicação do Modelo HAND para mapeamento das zonas de risco ambiental na região 
metropolitana de São Paulo, mostrando em azul as áreas sujeitas a inundações e enxurradas e 
em amarelo (risç(l atto) e vennelho (risco crítico) áreas sujeitas a deslizamentos e fluxos de 
massa. Em prcro estão as áreas relativamente seguras para ocupação humana. 
Fonte, Nobre e1 aI (2010). 
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Embora as classes de declividade sejam um bom começo para o delineamento de risco geológico ligado a 

encostas, exiStem outros fatores igualmente ou mais importantes na determinação de risco real para des­

lizamentos e fluxos de massa. Curvaturas geomórticas. cipo e profundidade do regolito, uso e cobertura 

do solo são os mais importantes j todos potencialmente passíveis de modelagem eompuracionaL A análise 

de terrenos sujeitos a deslizamentos para a Zona MetropolItana de Sao Paulo, que empregou somente a 

declividade em suas dasses de risco; ofereceu a oportunidade para grande avanço no sistema de alerta. 

especi6camente na otimização de esforços. permitindo fOcar nas zonas de maior potencial de acidentes. 

Mesmo sem ainda possuir acurada capacidade preclitiva para deslizamentos. para a qual seriam neceS­

sá.rios modelos mais sofisticados. a definição de áreas menores pelos mapas de declividade permite uma 

racionalização no planejamento urbano e oferece uma primeira aproximação para atenção nos esforços 

em UI)) sistema de alerta. 

Conclusões e Recomendações 

Conforme verificado em extensivas validações em varias regiões do Brasil, o 1v1odelo HAND demonstra 

excelente potencial para utilização em larga escala, de modo rápido e a baixo custo na geração de mapas de 

terrenos Úteis ao planejamento do ordenamento territOriaL Outras abordagens bem estabelecidas. como 

mapas de cobertura c uso e mapas de clima e balanço hídrico podem ser cruzados computacionalmente 

aos mapas de terrenos e ambientes. gerando produtos cartográficos ainda mais acurados e específicos para 

a delineação de aptidões e fragilidades de terrenos e ambientes. Abordagens topológicas matematicamen­

te elaboradas (Cortizo, 2007) têm ainda o potencial de agregar melhores e mais sofisticadas capacidades 

ao modelo HAND de terrenos, ajudando a transformar o díálob'O sobre a legislação florestal e ambiental 

em um novo 'Renascimento' para o planejamento do uso do soJo. 

A exemplo de tantas ou tras tecnologias agrícolas, essas novas ferramentas diagnósticas quantitativas têm 

potencial para contribuir para um considerável aumento da produção ruralscm comprometer os serviços 

ambientais gerados pelos ecossistemas protegidos. permitindo também localizar com máxima eficiência 

Os melhores locais para recuperar a vegetação naturaL 

Por sua natureza, os mapas de ambiente HAND democratizam e universalizam o acesso à acurada infor­

mação sobre terrenos, permitindo aos agricultores saberem como melhor utilizar suas terras" Se tornados 
legais e regulamentado~. esses mapas permitirão encerrar as confusões de entendimentos associadas à 
legislação imprecisa, que gera interpretações conflitantes daqueles que aplicam a lei e dos que por ela são 
regidos. 

Com resolução de 90 merros, o grupo de modelagem de terrenos do CST-INPE já concluiu o mapea­

mento de terrenos para toda a América do Sul, portanto de todo o território nacional. Com resolução 
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mais fina, de 30 metros, foram mapeados mais de 300 mil km' nas regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. 

Assim, nâo é necçssario esperar anos de minuciosos e difkeis trabalhos de campo para agregar ao diálogo 

sobre o Código Florestal o amplo conhecimento sobre terrenos. O país soube até agom aproveitar de 

maneira extraordinária as inovações produzidas pela pesquisa agropeçwlria para galgar o pódio dos países 

produtores, É preciso, então, aproveitar esta e outras inovações das tecnologias geo-espa.ciai.;; para con w 

quistar a paz no campo e nas cidades e o respeito dos mercados pelo avanço ínteligente do ordenamento 

territorial no Brasil, 
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PARECER TÉCNICO N° 138/2011-4'CCR 

~:::;~~~;CiT~~T~_ ••.•·.._~_~~\f?·O§OOO.006g0Õ;iOlo-6~ _ .... _ .... 

IMeio Ambi~nte. Espaço territorial especialmente 
'protegido. Area de Preservação Permanente e EMENTA Reserva Legal. Análise do Projeto de Lei n, o 1.876- ! 

I C de 1999 e Emenda de Plenário n° 164. 
I 

l.I~TRODUÇÃO 

O presente Parecer Técnico trata da análise do Projeto de Lei (PL) n.o 1.876-C de 1999 

que altera o atual Código Florestal, Lei n,O 4.771/65, aprovado na Câmara do Deputados, e da 

Emenda de Plenário nO 164 que substitui o artigo go do Substitutivo aprovado. 

A análise, feita com o objetivo de identiticar os dispositivos do referido PL e da Emenda 

de Plenário que reduzem a proteção ambiental, será apresentada a seguir, por artigo. 

2. ANÁLISE 

Art. 3°, III 

Comentário: O conceito de área rural consolidada apresentado no Projeto de Lei é um 

conceito novo e será utilizado posteriormente para justificar a ocupação de áreas de APP e 

Reserva Legal. O limite temporal é relativo à edição do último decreto que regulamenta a Lei 
de Crimes Ambientais, 22 de julho de 2008, desconsiderando a existência de regulamentos 

anteriores dessa mesma lei. 

Art. 3°, IV 

Comentário: O conceito de leito regular apresentado no Projeto de Lei é um conceito 

novo e será utilizado posteriormente como referência para demarcação da faixa de APP. A 
utilização desse eonceito irá reduzir consideravelmente a extensão da área protegida. O 

referencial para demarcação da faixa de APP será alterado para o leito regular, e não mais do 
leito maior, como é atualmente. Essa alteração reduzirá consideravelmente a extensão da área 
protegida, podendo, em função de earacterísticas topográficas, chegar a uma redução maior 

que a própria faixa. A redefinição da APP como faixa demarcada a partir do leito regular 

acarretará a possibilidade de ocupação do leito maior de cursos d'água, sujeito a inundações 

no período de cheia..,>, por atividades antrópicas e até mesmo a..~sentamentos humanos. Com 

isso, é de se esperar o aumento de casos de danos materiais à lavouras, criações, benfeitorias e 

edificações, além do risco à vida humana. 

Art. 3°, VI e VII 
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Comentário: O Projeto de Lei diferencía nascente de olho d'água, considerados 
sinônimos pelo Código Florestal vigente e consoante o entendimento técnico-cientifico. O 
Código Florestal vigente considera como de preservação permanente o espaço ao redor de 
nascentes, ainda que intermitentes. No Projeto de Lei, as nascentes intermitentes foram 
denominadas olhos d'água. A partir dessa distinção, será permitida, em alguns casos, a 
interferência em Áreas de Preservação Permanente ao redor de nascentes que sejam 
intermitentes, consideradas olho d'água, como visto acima. Enquadram-se nesses casos a 
possibilidade de intervenção em olhos d'água por atividade de interesse social. 

O Projeto de Lei desconsidera que há casos em que nascentes, mesmo perenes, em 
virtude de condições topográficas específicas, não permitem o direcionamento da água surgida 
para a formação de um curso d'água, dando origem a regiões úmidas, alagadas, encharcadas, 
com significativo valor ecossistêmico e fragilidade e vulnerabilidade ambiental, demandando, 
igualmente, proteção legal. A redação proposta no PL, retira a proteção legal dessas áreas de 

It".. 	 nascentes, uma vez que não dão início a um curso d'água. 

Outro caso relevante diz respeito às nascentes de rios intermitentes que, embora deem 
início a um curso d'água, deixariam de ser consideradas nascentes por não fluírem em 
determinada época do ano e, com isso, receberiam menor proteção com a adoção da distinção 
proposta no Projeto de Lei. Não se deve esquecer que eventual alteração na cobertura vegetal 
ou mudança do uso das vizinhanças de nascentes, decorrente dessa menor proteção legal, pode 
implicar a afetação dessa e possivelmente o seu desaparecimento. 

Art. 3°, XIII 

Comentário: O conceito de vereda apresentado no Projeto de Lei altera o conceito 
presente na Resolução Conama 303/2002 e é mais restritivo que esse quanto ao 
enquadramento de áreas como veredas, reduzindo, portanto a extensão da área protegida. Ao 
invés de caracterizar o espaço protegido, o Projeto de Lei nO 1.876-C!99, aprovado na Câmara 
dos Deputados, descreve a fitofisionomia, o que, para efeito da descrição de Áreas de 
Preservação Permanente, não é o mais adequado. O conceito adotado parece ter sido adaptado 
de Ribeiro e Walter (1998)\ no entanto, esses autores fazem distinção entre a fitofisionollÚa 

....... 	 vereda e a fitofisionomia Palmeiral, o qual inclui o subtipo Buritizal. Essa distinção, embora 
pertinente em termos de fitofisionomia, não o é em termos de defmição de espaços protegidos, 
até mesmo por não ser a definição desses espaços o objetivo dos autores. O buritizal, de 
ocorrência associada a solos brejosos ou encharcados, em fundos de vale, apresentando 
dossel, em termos gerais, é um estágio mais avançado da vereda. Os próprios autores 
informam que a distinção entre uma fitofisionomia e outra se dá pelo fato das veredas 

RIBEIRO, 1. F.; WALTER, B. M; T. Fitofisionomias do biom. Cerrado. In: SANO, S. M.; ALMEIDA, 
S. P. De; RIBEIRO, J.F. Cerrado: ecologia e flora. Embrapa Cerrados. - Brasília. Embrapa lnfonnaçao 
Tecnológica, 2008. p. 151-212. 



195 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
4" CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 

Meio Ambiente e Patrimônio Cultural 

apresentarem neeessariamente um estrato arbustivo-herbáceo acompanhando o buriti, sem a 
formação de dossel e sem um trecho de campo associado. Informam ainda que muitas vezes o 
buritízal tem sido referido como vereda. Destacam ainda que, em sentido puramente 
fisionômico, alguns trechos de buritizais, por formarem dossel, devem ser considerados como 
formações florestais. Outros autores classificam as fitofisionomias florestais de buritis como 
vereda, como Eiten (1983l Há também formações brejosas caracteristicas de cerrados que, 
apesar de abrigarem nascentes e cabeceiras de rios, ainda não evoluíram de forma suficiente 
para apresentarem a fito fisionomia adotada no conceito. Ora, a proteção a ser conferida aos 
buritízais e a esses espaços brejosos deve ser idêntica á proteção das veredas, uma vez que 
devem ser protegidos em toda a sua extensão, e não apenas a vegetação situada em faixas 
marginais, dada a fragilidade e importância ecológica desses ecossistemas como um todo. O 
conceito da Resolução Conama, descrevendo o espaço, e inclusive vinculando à ocorrência de 
nascentes e cabeceiras de cursos d'água, é mais apropriado3

• A definição de vereda adotada no 
presente Projeto de Lei reduzirá a proteção atualmente vigente. Vale lembrar que as veredas 
têm relevância ecológica, inclusive, pelo papel que desempenham na manutenção e 
perenidade dos recursos hídricos. 

Art. 4°, I 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a faixa de APP nas margens dos rios seja 
identificada a partir da borda da ealha do leito regular causando uma redução de área a ser 
protegida legalmente. O Código Florestal vigente considera APP as faixas marginais de cursos 
d'água, desde o curso mais alto, ou seja, o leito maior sazonal. Portanto, a mudança de 
referencial para a borda da calha do leito regular levará a significativa redução da área 
protegida. A redefinição da APP como faixa demarcada a partir da borda da calha do leito 
regular acarretará a possibilidade de ocupação do leito maior de cursos d'água, sujeito a 
inundações no período de cheias. Com isso, é de se esperar o aumento de casos de danos 
materiais a edificações, lavouras, criações e benfeitorias, além do risco à vida humana. 

Art. 4", I, a) 

Comentário: A previsão de observação do disposto no artigo 35, I, implicará a 
admissão da manutenção de atividades agrossilvopastoris em áreas de preservação permanente 
de cursos d'água com até 10 metros de largura, mediante a recuperação de uma faixa de 15 
metros de largura, reduzindo portanto, pela metade, a faixa de 30 metros de proteção. 

Art.4", 1II 

2 EITEN, G. Classificação da Vegetação do Brasil. BrasUía: CNPq/Coordenação Editorial, 1983. 305 p. 
3 Vereda - espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos d'água, onde há 
ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauriti. 
flexuosa) e outras fonnas de vegetação típica 
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Comentário: O Projeto de Lei prevê que a faixa de preservação permanente de 
reservatórios d'água artificiais seja definida na licença ambiental do empreendimento, 
contrariando o principio do artigo 4", que define quais áreas serão consideradas de preservação 
permanente pelo só efeito da Lei. 

Art. 4", VI 

Comentário: O Projeto de Lei retira a proteção às dunas e aos manguezais em sua 

integralidade. A redação apresentada no Projeto de Lei, tomada por empréstimo do Código 

Florestal vigente, por se referir a uma função da vegetação (fixar dunas e estabilizar 

mangues), encontra-se desprovida de sentido, uma vez que a proposta contida no caput é a 

preservação de espaços territoriais ("considera-se área de preservação permanente, ... , pelo só 

efeito dessa lei"), ao invés da simples vegetação contida nesses espaços. No caso específico da 

restinga, a norma atual (Resolução Conama 303/2002), prevê a proteção em uma faixa de 300 

"'" metros a partir da linha de preamar máximo. Retirada essa proteção, será facilitada a 

ocupação, por empreendimentos de turismo e demais equipamentos urbanos, dessa importante 

região para a preservação da zona costeira. As restingas assumem importante papel na fixação 

do substrato arenoso, sujeito à ação erosiva do vento evitando problemas de bloqueio de 

estradas e invasão de habitações, além de atenuar o assoreamento de brejos, lagunas e canais, 

A cobertura vegetal contribui ainda para manter o substrato permeável, permitindo que a água 

das chuvas alimente o lençol freático, cujo nivel, por sua vez, garante o fornecimento de água 

potável na região, além de proteger os recursos hídricos subterrâneos da invasão de água 

salina e a manutenção do nível dos corpos d'água. A retirada da vegetação acarreta a lavagem 

acelerada dos nutrientes, que são carreados para as profundezas do solo, fora do alcance das 

raízes, num processo de empobrecimento gradual do sistema. Em estágios mais avançados de 

degradação, o solo sofrerá intensa erosão pelos ventos, o que pode ocasionar a formação de 

dunas móveis - um grave risco para o ambiente costeiro e, particularmente, para a população 

da faixa litorânea. Hoje, no entanto, estão ameaçados de desearaeterização definitiva. A 

intensificação da atividade humana ao longo da zona costeira tem acarretado a progressiva 

"'" 	 degradação - e mesmo destruição - de seus componentes biológicos e paisagísticos. Em meio 

dessa devastação, espécies animais e vegetais são eliminadas, o que restringe a diversidade 

biótica e põe em risco valioso patrimônio genético 4 
. 

Art. 4", VIII 

Comentário: O Projeto de Lei restringe o enquadranlento de topos de morro como 
Áreas de Preservação Permanente. A altura mínima para o enquadramento é aumentada de 50 

Ciência Hoje. Vol. 06 N.O 33 
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(Resolução Conama nO 303/2002) para 100 metros e a declividade é aumentada de 17 para 
25°. Com isso, um menor número de áreas serão enquadradas no conceito, excluindo de 
proteção áreas relevantes para garantir, por exemplo, a estabilidade das encostas, o que é de 
extrema importância para o bem-estar da população tendo em vista os desastres envolvendo 
deslizamento de encostas em época de chuvas. A redação tomada de empréstimo do Código 
de 1965 destoa dos objetivos atuais, no sentido de proteger espaços territoriais e não apenas a 
vegetação. Mais adequado seria a alteração para a seguinte redação "Os topos de morros, 
montes, montanhas e serras, ..."). 

Art. 4·, IX 

Comentário: A redação tomada de empréstimo do Código de 1965 destoa dos objetivos 
atuais, no sentido de proteger espaços territoriais e não apenas a vegetação. Mais adequado 
seria a alteração para a seguinte redação "As altitudes superiores a 1.800 (mil e oitocentos) 
metros...") 

Art. 4·, § I" 

Comentário: A observação ao § 10 dispensará os reservatórios artificiais não 
decorrentes de barramento ou represamento de cursos d'água de faixa de APP, quando o 
Código em vigor prevê APP para quaisquer reservatórios de água. 

Art. 4", § 2° 

Comentário: Em comparação com a proteção prevista na Resolução Conama nO 
30212002, o Projeto de Lei reduzirá, de 100 para 15 metros, a largura da faixa de proteção ao 
redor de reservatórios artificiais utilizados em abastecimento público ou geração de energia 
elétrica, com até vinte hectares de superficie e localizados em área rural. Importante ressaltar 
que essa diminuição tornará os reservatórios mais vulneráveis à contaminação decorrente dos 
usos do solo nas vizinhanças, além de outros impactos relativos â fauna e à biodiversidade, 
por exemplo. 

Artigo 4°, § 3" 

Comentário: O Projeto de Lei propõe a exclusão da proteção, pelo só efeito da Lei, das 
várzeas para além das larguras das faixas marginais de cursos d'água, bem como dos salgados 
e apicuns, tornando a proteção dependente declaração, por ato do Poder Executivo, por 
interesse social, que delimite a abrangência da área protegida. As várzeas constituem o leito 
maior dos rios, sendo sujeitas, portanto, a inundações periódicas, Constituem áreas de extrema 
importância biológica e fragilidade ambiental. A permissão da ocupação das várzeas por 
qualquer tipo de atividade, além de danos ambientais, sujeitará os ocupantes, em vista da 
periodicidade das cheias, a risco de perda de patrimônio e da própria vida. 
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Quanto à proposta de exclusão dos salgados e apicuns como áreas protegidas, vale 
lembrar que em passado não tão distante essa questão foi amplamente discutida no Conselho 
Nacional de Meio Ambiente, quando da elaboração da Resolução Conama 303/2002, 
prevalecendo o entendimento de que os salgados e apicuns integram o ecossistema 
manguezal5

• Nesse sentido, vale transcrever parte da conclusão de parecer gentilmente 
elaborado, em maio de 2002, pelos Professores Doutores Yara Schaffer-Novelli, vinculada ao 
Instituto Oceanogrâfico da Universidade de São Paulo; Mário Luiz Gomes Soares, vinculado 
ao Departamento de Oceanografia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, e Bióloga 
Solange Alves Nascimento, vinculada a Administração Estadual do Meio Ambiente do Estado 
de Sergipe, para subsidiar o posicionamento do Ministério Público Federal no Conarna: 

Salgado ou apicum, parte integrante do manguezal da mesma forma que a 
área de lavado. Enquanto esta última se situa à frente dos bosques de 
mangue, lavada ao menos duas vezes por dia pela maré, o salgado se situa 
atrás dos mesmos, na área de transição para a terra firme, sendo atingido nas 
marés equinociais (Ramos, 1992). 

A expansão sem controle de empreendimentos como os de carcinoeultura, 
cujas atividades localizam-se exatamente sobre terrenos da Zona Costeira, 
principalmente em áreas do ecossistema mangue7111, estão comprometendo 
não somente a qualidade de vida como também os ambientes necessários a 
manutenção (sobrevivência) de inúmeras populações de aves neotropicais. 

O fenômeno da migração de aves é uma das expressões mais fascinantes da 
complexidade da natureza. O sistema migratório Neártico-Neotropical é um 
dos mais extensos em termos de distâncias percorridas e dos mais 
complexos connecidos. A conservação das populações destas aves é critica, 
e somente será possível com cuidados específicos para cada um dos 
segínentos de suas rotas e respectivos padrões migratórios. 

Neste contexto, encontra-se o ecossistema manguezal, com suas feições de 
apicuns e lavados, onde aves limícolas neotropicais, endêmicas e 
migratórias, encontram alimento local de pouso no meio das longas jornadas 
que realizam todos os anos, entre os bemisférios Norte e Sul. 

Essas feições dos manguezais, bannadas somente pelas preamares de 
maiores amplitudes, sendo em grande parte desprovidas de vegetação 
vasçular (vegetais superiores), são denominadas de planícies hipersalinas ou 
apieuns, segundo a língua indígena (Dias-Brito et ai., 1982). Essa situação, 
sem espécies arbóreas, empresta aparencla de planície (nem Sempre 
caracterizada por hipersalinidade), recebendo a denominação popular de 
apicum. 

A feição "apicum", embora sem cobertura vegetal composta por espécies 
típicas de mangue, pertence ao domínio do ecossistema, atuando como 
reservatório de nutrientes, suporte para fases de ciclos biológicos de 

Advém desse entendimento a inclusão de terrenos formados por vasas arenosas nO conceito de 
manguezal. 
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espécies da fauna do manguezal, entre mumeras outras funções 
imprescindíveis à manutenção da própria zona costeira, bem de todos os 
brasileiros, patrimônio da união, 

O ecossistema manguezal coloniza bancos lodosos e planícies hipersalinas, 
interUgados por estruturas geológicas e fatores bióticos, coexistindo como 
unidade estrutural única. As várias zonações ou feições de um manguezal, 
ao longo do gradiente da zona entremarés, nada mais são que expressões ou 
fácies de um mesmo sistema (Cintrón, 2002, comunicação pessoal). 
Planícies hipersalinas ("apicuns") de hoje, poderão ser colonizadas por 
plantas vasculares, exemplificando um sistema que expande e contrai 
acomodando-se constantemente às alterações das condições ambientais. São, 
na realidade, uma expressão das respostas do ecossistema às modificações 
morfodinãmicas da linha de costa, 

A literatura científica alerta para o fato de que, ao contrário de estática, essa 
feição (apicum) é, na realidade, extremamente dinâmica. Pode ser 
colonizada pelas espécies vegetais tipicas de mangue (plantas vasculares) 
após determinados eventos climáticos, ou apresentar mortandade dessas 
espécies em resposta à estiagens prolongadas. 

A capacidade de acomodação às alterações ambientais é importante na 
manutenção dos sistemas costeiros (estruturas e padrões gerais de 
comportamento), assim como seus ajustes biológicos, responsável pelos 
elevados níveis de produtividade dos ecossistemas costeiros, 

No contexto das mudanças climáticas globais, a proteção dessas planícies 
hipersalinas toma-se particularmente critica, garantindo espaço às expansões 
(naturais) das espécies vegetais típicas de mangue em resposta a elevação do 
nível médio relativo do mar (Lugo, 2002, comunicação pessoal), 

Segundo Cintrón (2002, comunicação pessoal) a postura de não considerar 
manguezais e apicuns como feições de um mesmo sistema, ou sem Ínter­
relações, reflete falta de familiaridade com a extensa Iíteratura sobre o 
assunto, ou pode ser, ainda, resultado de visão equivocada ou míope, 
desconsiderando a importância e as perspectivas dinâmicas (espaço­
temporais) do ecossistema, 

Artigo 4°. § 4° 

Comentário: O Projeto de Lei elimina a proteção legal referente à faixa de APP de 

lagoas, lagos e reservatórios artificiais de água com menos de um hectare, reduzindo a 

proteção ambiental. Diversas lagoas marginais aos rios, de importância como berçário para 

grande número espécies, encontram-se nessa situação. O Projeto de Lei, se aprovado, 

permitirá, por exemplo, o avanço de atividades antrópicas, aí incluída a agricultuta, todos os 

insumos que a acompanham, e a construção de edificações e de seus sistemas de disposição de 

resíduos, até o limite dessas acumulações de água, o que certamente trará prejuízo a esses 

ambientes. 

Artigo 4·, § 5° 
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Comentário: O Projeto de Lei admite o plantio de culturas temporárias sazonais de 
vazante de ciclo curto, na faixa de terra que fica exposta no período de vazante de ríos ou 
lagos, desde que não suprimam a vegetação e conservem a qualidade da água. Não há 
nenhuma previsão de regulamentação dessa questão, levando a sérios riscos de contaminação 
de águas superficiais e danos à ictiofauna pelo uso dc agrotóxicos e movimentação de solo em 
lavouras cultivadas nessas áreas. 

Art. 5" 

Comentário: O projeto de Lei propõe a redução dos limites mmlmos e o 
estabelecimento de limite máximo para a largura das faixas de APP. Atualmente, os limites 
mínimos de APP de reservatórios artificiais, fixados pela Resolução Conama 302/2002, 
apresentam as seguintes larguras de faixas, medidas a partir do nível máximo nonnal: I - trinta 
metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas c cem metros 
para áreas rurais. Limites inferiores somente são aceitos para reservatórios com área inferior a 

'- 20 hectares não utilizados em abastecimento público ou geração de energia elétrica. A 
regulamentação em vigor não estabelece limite máximo para essa área, como também não 
admite a redução da APP de reservatórios de abastecimento público nem para áreas de 
ocorrência original da floresta ombrófila densa - porção amazônica, para largura inferior a 100 
metros. Portanto, o Projeto de Lei representa redução da proteção. 

Art. so, § 1" 

Comentário: Não faz sentido a previsão, contida no Projeto de Lei, de que o Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório não exceda a 10% da área total 
do entorno. O correto é que esse plano contemple todo o entorno do reservatório. O que a 
normatização atual (Resolução Conama 302/2002) prevê como limite de dez por cento da área 
total do entorno do reservatório é a área que poderá ser indicada no Plano Ambiental de 
Conservação e Uso para implantação de polos turísticos e lazer. 

Art. 5°, § :zo 
Comentário: O Projeto de Lei dispensa os empreendimentos já licitados, antes da 

......., 	 vigência da lei, da elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 
Reservatório Artificial. Adicionalmente, o PL torna inócua a previsão de Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, uma vez que dispensa a sua 
obrigatoriedade para a expedição de licenças para novos reservatórios, propiciando que, na 
prática, não sejam apresentados. 

Art.So, § 3° 

Comentário: O Projeto de Lei elimina o limite maxlmo de ocupação por polos 
turísticos, atualmente fixados pela Resolução Conama 30212002 em dez por cento da área de 
entorno de reservatórios artificiais, possibilitando, com isso, a ocupação de toda a margem. 
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Artigo 6', 11 

Comentário: O Projeto de Lei propõe a exclusão da proteção das restingas e das 
veredas como Ârea de Preservação Pennanente pelo só efeito da lei. As restingas, hoje 
consideradas de preservação pennanente em faixa de 300 metros a partir da linha do preamar 
máximo, assim como as veredas, hoje consideradas integralmente como de preservação 
pennanente, somente serão áreas de preservação pennanente se assim forem declaradas por 
decreto que delimite a sua abrangência, Tal medida, reduzirá a área protegida e representa 
retrocesso na proteção ambiental, 

Artigo 6', IH 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a proteção de áreas especificas de várzeas 
dependa da edição de decreto que delimite a sua abrangência, Segundo o Código Florestal 
vigente, as faixas de APP são demarcadas a partir do leito maior dos cursos d'água, 
incorporando as várzeas, Tal medida proposta no Projeto de Lei, reduzirá a área protegida e 

representa retrocesso na proteção ambiental, 

Artigo 7' 

Comentário: O Projeto de Lei altera o regime de uso das áreas de preservação 
pennanente, prevendo que as mesmas devem ser mantida "conservadas" pelo proprietário, ao 
invés de "preservadas". Essa é uma mudança conceitual relevante para a proteção ambiental. 
Enquanto a preservação pressupõe a não-utilização, a conservação pressupõe o uso racional, A 
preservação é mais rigorosa, portanto, Assim, o PL prevê, na sutileza da substituição de uma 
só palavra, a alteração do regime de uso das áreas de preservação pennanente (APP), o que 
sugere uma alteração para "áreas de conservação pennanente". 

Artigo 8' 

Comentário: O Projeto de Lei admite a intervenção ou supressão de vegetação em APP 
e a manutenção de atividades consolidadas até 22 de julho de 2008 nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social ou de baixo impacto previstas em Lei. No entanto, não esclarece se 
a lei que estabelecerá essas hipóteses deverá ser federal, estadual ou municipal. Desse modo, 
União. estados e municípios poderão estabelecer diferentes atividades passiveis de 
interferirem e suprimirem vegetação em APP. O mais grave, contudo, é a pennissão, de fonna 

generalizada, para que atividades agrossilvopastoris intervenham e suprimam vegetação de 
APP, pelo só efeito do novo Código Florestal, independente de qualquer outra autorização ou 

regulamentação, Tal possibilidade, na prática, extingue todas as Áreas de Preservação 
Pennanente na zona rural. Destaque-se que, pela redação dada, o artigo trata não apenas da 
manutenção das atividades consolidadas até 22 de julho de 2008, mas, também, de novas 
intervenções e supressões. Não consta da proposta qualquer referência à exigência da 
inexistência de alternativa locaeional como condicionante da supressão de vegetação em APP. 
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Artigo 8·, § 5· 

Comentário: O Projeto de Lei restringe a supressão de vegetação nativa protetora de 
nascente apenas aos casos de utilidade pública. Entretanto, considerando que o mesmo PL faz 
a distinção entre nascente ç olho d'água (art. 3°, incisos VI e VII), na pratica, será permitida a 
interferência em APP ao redor de nascentes intermitentes (olhos d'água) nos casos 
considerados por leis federais, estaduais ou municipais, tanto de utilidade pública, de interesse 
social, de baixo impacto e atividades agrossilvopastoris, ecoturismo e turismo rural (caput). 

Artigo 8·, § 6· 

Comentário: A expressão "vegetação nativa", não consta no inciso VI do artigo 4'. 
Assim, não é cabivel a IJmitação pretendida pelo § 6° do artigo 8°, uma vez que toda 
vegetação fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues, seja ela nativa ou não, é de 
preservação permanente. A possibilidade de execução de obras habitacionais e de 
urbanização, inseridas em processos de regularização fundiária de interesse social em áreas 
urbanas consolidadas em áreas de mangue cuja função ambiental já esteja comprometida, não 
está condicionada, no §6° do artigo 8°, a qualquer limite temporal para o estabelecimento da 
ocupação, admitindo-se mesmo a ocupação de novas áreas. O mais adequado seria que fosse 
feita referência ao limite tili:ado na Lei 11.977/2009, cuja data associada é 31 de dezembro de 
2007. 

Artigo 10 

Comentário: O Projeto de Lei admite, nas áreas rurais consolidadas em bordas de 
tabuleiros ou chapadas (inciso VII, art. 4°), topos de morro, montanhas e serras (inciso VIII, 
art. 4°) e em áreas de altitude superior a 1.800 metros (inciso IX, art. 4°) a manutenção de 
culturas perenes, atividades florestais e pecuária extensiva, bem como da infraestrutura 
associada a essas atividades, desde que não ocorra a supressão da vegetação nativa. A medida 
proposta reduz a proteção ambiental e premia aqueles que descumpriram a legislação. 

Artigo 10, § 1" 

Comentário: O Projeto de Lei admite a manutenção de áreas convertidas para 
vegetação campestre, mesmo quando implantadas em substituição às matas nativas, em bordas 
de tabuleiros ou chapadas (inciso VII, art. 4°) topos de morro, montanhas e serras (inciso VII, 
art. 4°) e em áreas de altitude superior a 1.800 metros (incíso IX, art. 4°). Ou seja, admite 
nessas APPs a manutenção de pastagem, ainda que composta por espécies exóticas como, por 
exemplo, a braquiária. 

Artigo 12 

Comentário: O Projeto de Lei admite, em áreas com inclinação entre 25° e 45°, a 
manutenção das culturas perenes, atividades florestais e pecuária extensiva, bem como da 
infraestrutura associada a essas atividades, desde que não ocorra a supressão da vegetação 
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nativa, Não há o estabelecimento de nenhum limite temporal para o estabelecimento dessas 
atividades, sendo admitidas intervenções recém efetuadas, A medida proposta representa uma 
redução da proteção ambiental e premia aqueles que descumpriram a legislação. 

Artigo 12, § I" 

Comentário: Enquanto o caput admite nas áreas de inclinação entre 25° e 450 apenas o 
manejo florestal sustentável, a manutenção de culturas de espécies lenhosas, perenes ou de 
cieJo longo e atividades silviculturais, o § 10 admite a manutenção, nessas áreas, de qualquer 
atividade agrossilvopastoril implantada até 22 de julho de 2008, consideradas pelo Projeto de 
Lei como "áreas rurais consolidadas". Vale lembrar que o termo agrossilvopastoril engloba 
uma grande diversidade de atividades, 

Artigo 13, § 4° 

Comentário: O Projeto de Lei admite a redução da Reserva Legal, pelo Poder Público, 
para até 50% da área do imóvel, para fins de recomposição, nos imóveis localizados em área 
de floresta na Amazônia Legal, quando o município tiver mais de 50% da área ocupada por 
Unidades de Conservação de dominio público e terras indígenas demarcadas. O PL não 
especifica qual esfera do Poder Público poderá efetuar a redução, Com isso, o PL confunde a 
obrigação do proprietário de imóveis rurais em manter uma Reserva Legal, por determinação 
da lei, com a iniciativa do Poder Público de promover a proteção ambiental em Unidades de 
Conservação e com o reconhecimento de direitos indígenas à demarcação de suas terras. A 
medida proposta representa uma redução da proteção ambiental e premia aqueles que 
descumpriram o Código Florestal vigente, 

Artigo 13, § 6" 

Comentário: O Projeto de Lei dispensa da eXlgencia de Reserva Legal as áreas 
adquiridas ou desapropriadas por detentores de concessão, permissão ou autorização para 
potencial de energia elétrica, nas quais funcionem empreendimentos de geração de energia 
elétrica, subestações ou linhas de transmissão e dc distribuição de energia elétrica. Nenhuma 
ressalva foi feita no sentido de evitar que a dispensa da exigência de Reserva Legal não exclua 
a necessidade de mitigação ou compensação dos danos ambientais decorrentes da supressão 
de vegetação existente nos imóveis em que tais equipamentos serão instalados, inclusive a 
supressão de Reservas Legais pré-existentes, 

Artigo 13, § 7" 

Comentário: O Projeto de Lei admite que a Reserva Legal de pequenas propriedades 
seja composta apenas pela vegetação remanescente, anistiando os proprietários da obrigação 
de recuperação de áreas degradadas em desacordo com as normas vigentes. Com isso, nas 
pequenas propriedades e posses rurais a Reserva Legal, formada apenas pela área com 
vegetação remanescente, poderá apresentar percentuais inferiores aos previstos no artigo 13 
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do PL. E, ainda, o remanescente que fonnará a Reserva LegaI nas pequenas propriedades 
poderá ser utilizado como Cota de Reserva Ambiental para compensar a Reserva Legal de 
outros imóveis (art. 51, § 4°). Assim, a área de Reserva Legal de pequenas propriedades 
poderá ser contada em dobro: uma vez como a Reserva da pequena propriedade e outra como 
compensação de Reserva Legal de outros imóveis. A medida proposta representa uma redução 
da proteção ambiental e premia aqueles que descumpriram a legislação. 

Artigo 14, I 

Comentário: O Projeto de Lei admite a redução da Reserva Legal para fins de 
regularização ambiental da área rural consolidada para até 50% da propriedade em área de 
fonnação florestal na Amazônia LegaL A redução é admitida com a finalidade de 
regularização do imóvel ao invés da recomposição da reserva legal, como exige o Código em 
vigor. Ainda, o Projeto de Lei possibilita a redução da área de preservação pennanente, nos 
casos em que essa ultrapassa 50% da área do imóvel, sendo computada como Reserva Legal. 

"" 	O Projeto de Lei não prevê a exclusão das Áreas de Preservação Pennanente, dos ecótonos, 
dos sítios e ecossistemas especialmente protegidos, dos locais de expressiva biodiversidade e 
dos corredores ecológicos, confonne dispõe o Código Florestal vigente. A medida proposta 
reduz a proteção ambiental e premia aqueles que descumpriram a legislação. 

Artigo 14, parágrafo único 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a vegetação excedente a 50% da área da 
propriedade em área de floresta localizada mi Amazônia Legal possa ser instituída como 
Servidão Ambiental. Ocorre que a Reserva Legal em tais propriedades é equivalente a 80% da 
área do imóvel. As áreas sob Servidão Ambiental poderão ser utilizadas para compensação da 
Reserva LegaI de outros imóveis. Assim, o Projeto de Lei admite que parte da própria Reserva 
Legal dos imóveis situados na área de floresta da Amazônia LegaI seja utilizada para a 
compensação de Reservas Legais de outros imóveis situados no mesmo bioma. Ou seja, será a 
Reserva LegaI compensando a ausência de Reserva Legal. A medida proposta reduz a 
proteção ambiental. 

Artigo 16 

Comentário: O Projeto de Lei pennite o cômputo das Áreas de Preservação Pennanente 
no percentual de Reserva L.egaI. O Código Florestal vigente admite esse beneficio apenas para 
casos em que as APP correspondam à porção significativa da propriedade, quais sejam, 
quando a soma da vegetação nativa em APP e da Reserva Legal excede a oitenta por cento da 
propriedade rural localizada na Amazônia Legal; cinquenta por cento da propriedade ruraI 
localizada nas demais regiões do País; vinte e cinco por cento da pequena propriedade assim 
considerada aquela com 50 ha, se localizada no polígono das secas ou a leste do Meridiano de 

44' W, do Estado do Maranhão, ou 30 ha, se localizada em qualquer outra região do País. A 
aprovação dessa proposta levará à significativa redução da área protegida, onde a redução será 
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proporcional à ocorrência de APP nas propriedades, podendo haver situações em que as áreas 
de APP existentes na propriedade sejam suficientes ou próximas do percentual previsto para a 
região, dispensando a proteção na forma de Reserva Legal. 

A esse propósito, é importante notar que as APP não são, no Código Florestal vigente, 

computadas para o cálculo do percentual da Reserva Legal, de modo tão amplo. O 

procedimento é tecnicamente justificado porque os objetivos de APP e RL, embora 

complementares, não se confundem6
• 

De acordo com Campos (2006b), as APP, as RL, e outras áreas legalmente protegidas, 

além de contribuírem para a preservação de ecossistemas, são importantes para aumentar a 

expressividade das Unidades de Conservação, sendo que o conjunto dessas áreas configura 

uma estratégia "expandida" de valorização da biodiversidade. 

Como é amplamente sabido (PRIMACK & RODRIGUES, 2001; PAGLlA et ai, 2006; 

PINTO et aI, 2006 ROCHA et aI, 2006; BENSUSAN, 2006), a conservação da biodiversidade 

não se faz somente nos locais restritos das áreas protegidas pelas Unidades de Conservação. 

Por essa razão, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNCC) previu dois outros 

conceitos relevantes para a gestão de UC. São eles: a zona de amortecimento e o corredor 

ecológico, que representam um esforço para levar a conservação da biodiversidade para além 

dos limites da UC. 

A zona de amortecimento, prevista no Sl\ruc, tem como ideia central o fato de que o 

uso de recursos naturais no entorno da Unidade pode vir a comprometer os processos 

ecológicos que geram e mantêm a biodiversidade que se quer conservar. Já os corredores 

ecológicos procuram mitigar o efeito da fragmentação dos ambientes naturais a qual prejudica 

ou mesmo inviabiliza a manutenção da biodiversidade em função da redução e isolamento dos 

ecossistemas. Os' corredores propiciam a conectividade7 entre as áreas conservadas e 

garantem a variabilidade genética das populações silvestres, que permite a evolução e 

sobrevivência das espécies (em última análise). 

Portanto, a busca de conectividade entre fragmentos de vegetação traz os beneficios 

necessários a uma proteção efetiva da biodiversidade. Deve ser levado em consideração que 

os processos de isolamento dos remanescentes de ecossistemas, conhecidos como 

o trecho a seguir foi retirado da IT n? 76109 - 4. CCR. 
Conectividade pode ser definida como a capacidade da paisagem (ou das unidades da paisagem) de 

facilitar os fluxos biológicos. A conectividade depende da proximidade dos elementos de habitat, da densidade 
de corredores e "slepping sfones" (ponUls de ligação ou trampolins ecológicos que facilitam o fluxo gênioo entre 
fragmentos de vegetaçilo) e da permeabilidade da matriz ambiental (METZGER, 2úú I). 
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fragmentação e insulariZação, produzem várias mudanças qualitativas fáceis de predizer, 

conforme destacado por Bierregaard, el aI. (1992), Campos & Agostinho (1997) e Primack & 

Rodrigues (200 I) apud Campos (2006a), entre as quais podem ser citadas: 

i. 	 acarreta a redução de populações silvestres, com consequências genéticas 

deletérias, aumentando a probabilidade de extinção de espécies, devido à 

menor capacidade de adaptação a mudanças naturais ou antropogênicas do 

ambiente; 

11. 	 considerando que a distribuição das populações não é homogênea; certas 

espécies podem não estar presentes em determinados fragmentos ambientais 

simplesmente porque não "acharam o caminho" ( dispersão) antes dos 

ecossistemas serem isolados; 

iii. 	a fragmentação de habitat aumenta a vulnerabilidade dos fi'agmentos de 

vegetação à invasão de espécies exóticas e espécies nativas invasoras; 

iv. espécies que requerem grandes habitats podem não sobreviver em pequenos 

fragmentos. 

Em resumo, a fragmentação e insularização de habitats diminuem a possibilidade de 

áreas naturais se mantereni como ecossistemas auto-regulados em sua complexidade natural, 

podendo levar a um processo de extinção em cadeia (Campos, 2006a). 

Um exemplo concreto do efeito da fragmentação é o da Estação Ecológica Aracuri, no 

Estado do Rio Grande do Sul, a qual encontra-se praticamente isolada de outros fragmentos 

florestais maiores, e que, segundo o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade/MMA (ICMBio, 2008), já sofreu perda de biodiversidade exatamente pelo 

desmatamento de matas de araucária no entorno da unidade. No respectivo Plano de Manejo 

(ICMBio, 2008) foi indicada claramente a necessidade de manter e criar "corredores 

biológicos"g mediante a averbação e recuperação das RL de propriedades lindeíras. Da mesma 

'-' 	forma, o Parque Nacional das Emas, em Goiás, sofre com o processo de insularização 

decorrente da ocupação desordenada e ilegal das propriedades lindeiras, e uma das estratégias 

encontradas por atores locais é regularizar a situação das RL (CI el aI, s.d.; CAVALCANTI, 

2006). 

Essa análise permite concluir que os três instrumentos citados de proteção legal, as UC, 

as RL e as APP, embora possuam objetivos ligeiramente diferenciados, são complementares e 

Há vário, termos correlatos, eonceitualmente distintos, mas que partem da mesma premissa básica (p, 
ex.: corredores ecológicos, corredores de fauna, corredores de hábitat, corredores de biodiversidade). 
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fundamentais para a proteção da biodiversidade e geram inúmeros beneficios para a 

população, para a manutenção da qualidade ambiental, assim como para a representatividade 

dos ecossistemas nacionais9
• 

Artigo 18, § 1° 

Comentário: O Projeto de Lei permite o manejo sustentável na Reserva Legal, não 
especificando se o manejo é somente florestal, permitindo uma interpretação mais ampla, o 
que poderia incluir atividades agrícolas e pastoris. O que quer dizer que será possível 
agricultura e gado dentro da Reserva Legal, "desde que sustentável", e ainda, mediante 

procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais planos de manejo. O 
Projeto de Lei atribui a regulamento a definição de normas para o manejo florestal (artigo 21), 
não prevendo nenhuma norma ou regulamento para outras formas de manejo, a exemplo de 
manejo agrícola ou pastoril nas Reservas Legais como aventado em outras versões anteriores 
do Projeto de Lei. No caso de uma interpretação mais ampla, que inclua atividades agrícolas e 
pastoris, não haveria nenhuma regra, portanto, para garantir ou mesmo esclarecer como se 
daria tais atividades (pecuária ou agríeultura) de forma sustentável nas Reservas Legais. 

Artigo 19 

Comentário: O Projeto de Lei estabelece o registro da Reserva Legal junto ao órgão 
ambiental competente por meio do Cadastro Ambiental Rural, nada mencionando quanto à 

necessidade de averbação em cartório de registro de imóveis, conforme previsto no Código 
Florestal vigente. Referências à averbação são encontradas no presente Projeto de Lei, no 
artigo 14, parágrafo único, e no artigo 32, não sendo esclarecido, contudo, se é necessária essa 
averbação no cartório de registro de imóveis. 

Art. 22 

Comentário: O Projeto de Lei não vincula o consumo dos produtos provenientes do 
manejo sustentável da Reserva Legal previsto no artigo 22, que independe de autorização dos 
órgãos competentes, à própria pequena propriedade ou posse rural familiar em que é realizado 
o manejo. 

Art. 29 

Comentário: O Projeto de Lei não define o que é área abandonada. O Código Florestal 
vigente define área abandonada como aquela não efetivamente utilizada, nos termos do § 3" 
do art, 6° da Lei n.· 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos índices previstos 
no art, 6° da referida lei, ressalvadas as áreas de pousio na pequena propriedade ou posse rural 

Mais sobre o assunto ver METZGER (20 I O), em anexo, 9 
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famíliar ou de população tradicional l0. 

Art. 33 

Comentário: O Projeto de Lei transfere para o Poder Público a iniciativa da reparação 
de danos ambientais, retirando essa obrigação de quem efetivamente causou a degradação. Em 
resumo, como é verificado nos diversos parágrafos e incisos dos artigos relacionados à 
regularização ambiental, nada será feito até que a União, estados e Distrito Federal elaborem 
os Programas de Regularização Ambiental. Enquanto isso, ficam asseguradas as atividades 
produtivas nos espaços especialmente protegidos, suspensas as multas já aplicadas, impedida 
a aplicação de novas multas bem como suspensa a punibilidade de crimes ambientais (art 33, 
§§ 4° e 5° e art. 34). 

Art. 33, § 2° 

Comentário: Embora, o Projeto de Lei estabeleça o prazo de um ano para que os 
'- proprietários façam a adesão ao Cadastro Ambiental Rural, não há o estabelecimento de prazo 

para que o Poder Público elabore os Programas de Regularização Ambiental. Ainda, não há 
previsão do limite de vezes em que o prazo para a adesão dos proprietários rurais ao CAR 
poderá ser prorrogado, podendo ocorrer indefrnidamente. 

Art. 33, § 4" 

Comentário: O Projeto de Lei propõe a anistia das infrações ambientais cometidas em 
data anterior a 22 de julho de 2008. Não poderão haver novas autuações e serão suspensas as 
sanções já aplicadas até que ocorra a regulam~ntação da lei, a elaboração pela União, pelos 
estados ou pelo Distrito Federal dos programas de regularização ambiental e a adesão dos 
proprietários ao programa de regularização ambiental, no prazo de um ano, prorrogável 
indefinidamente. E, ainda, a anistia será mantida após a adesão ao programa. 

Art. 33, § 5° 

Comentário: O Projeto de Lei não estabelece um escopo mínimo para os programas de 
regularização ambiental, limitando-se a estabelecer como objetivo a adequação das áreas 
rurais consolidadas aos termos da Lei. As condições dos programas não são ainda conhecidas 

Art. 6' Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, 
simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fIXados pelo órgão 
federal competente. § 3° Considera-se efetivamente utilizadas: I - as áreas plantadas com produtos vegetais; II ­
as áreas de pastagens nativas e plantadas, observado o Indice de lotação por zona de pecuária, fixado pelo Poder 
Executivo; III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal, observados os índices de rendimento 
estabelecidos pejo órgão competente do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea, e a legislação 
ambiental; IV - as áreas de exploração de florestas nativás, de acordo com plano de exploração e nas condições 
estabelecidas pelo órgão federal competente; V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de 
pastagens ou de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e devidamente comprovadas, mediante 
documentação e Anotação de Responsabilidade Técnica. (Redação dada pela Medida Provisória nO 2.183·56, de 
2001) 
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e deverão ser definidas em regulamento. De tal sorte, a anistia às multas e a legitimação da 

ocupação de áreas de proteção estão sendo oferecidas em permuta por algo ainda não 
conhecido. O atual ordenamento jurídico prevê, para casos de danos ambientais, sanções 

penais (inclusive com restrição de liberdade) e administrativas (a exemplo de multas) além da 
obrigatoriedade de reparação do dano. O § 5° do artigo 33, suprime a punição administrativa 

sem condicionar essa supressão à reparação integral do dano. A medida proposta reduz a 

proteção ambiental e premia aqueles que descmnpriram a legislação ambiental, permitindo­

lhes a manutenção de ocupações de áreas protegidas, dispensando-os da obrigação à 

recuperação integral dos danos ambientais e da obrigação ao pagamento de multas. 

Art. 34, § 2" 

Comentário: O Projeto de Lei propõe a extinção da punibilidade dos crimes previstos 

nos artigos 38, 39 e 48 da Lei de Crimes Ambientais (destruir ou danificar vegetação primária 
ou secundária, em estágio avançado ou médio de regeneração, do bioma Mata Atlântica; 

cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente; impedir ou dificultar a 

regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação) pela simples assinatura de 

Termo de Adesão e Compromisso para regularização do imóvel junto ao órgão ambiental 

competente. No entanto, não estabelece mn escopo mínimo para os programas de 

regularização ambiental, limitando-se a estabelecer como objetivo a adequação das áreas 
rurais eonsolidadas aos termos da Lei. O atual ordenamento jurídico prevê, para casos de 

danos ambientais, sanções penais (inclusive com restrição de liberdade) e administrativas (a 

exemplo de multas) além da obrigatoriedade de reparação do dano. O projeto de Lei suprime a 
punibilidade de crimes sem condicionar essa supressão à reparação integral dos danos 

ambientais cometidos. A medida proposta reduz a proteção ambiental e premia aqueles que 

descumpriram a legislação ambiental. 

Art. 35, inciso I 

Comentário: O Projeto de Lei admite a manutenção de atividades agrossilvopastoris em 
áreas de preservação permanente nas margens de cursos d'água com até 10 metros de largura, 
mediante a recuperação de uma faixa de 15 metros de largura. O Projeto de Lei, na realidade, 
propõe a redução, de 30 para 15 metros, da faixa de preservação permanente em margens de 
rios com até 10m de largura ocupadas por atividades agrossilvopastoris. 

Art. 36 

Comentário: Q Projeto de Lei admite a regularização de assentamentos de interesse 

social inseridos em APP em área urbana consolidada. A Lei 11.977/09 (art. 47, incisos VII e 

VIII) prevê duas espécies de regularização fundiária: a regularização fundiária de interesse 

social, aquela ocupada, predominantemente, por população de baixa renda e a regularização 
fundiária de interesse específico, quando não caracterizado o interesse social. Essa Lei admite 

a regularização fundiária de interesse social em Áreas de Preservação Permanente, em área 
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urbana consolidada, ocupadas até 31 de dezembro de 2007. Verifica-se, então, que o Projeto 
de Lei em análise propõe a distinção entre as datas para a admissão da regularização da 
ocupação de espaços protegidos em áreas urbanas e em áreas rurais. Enquanto para aquelas a 
data limite refere-se 31 de dezembro de 2007, fixada na Lei 11.977/09, para estas a data limite 
refere-se a 22 de julho de 2008, proposta pelo Projeto de Lei e coincidente com a mais recente 
regulamentação da Lei de Crimes Ambientais. 

Art. 37 

Comentário: O projeto de Lei admite a regularização fundiária de qualquer 
assentamento inserido em área urbana consolidada ocupando APP, não identificada corno área 
de risco, mesmo que não seja de interesse social, mediante a apresentação dos estudos que 
especifica. Com isso, poderão ser regularizadas todas as ocupações de Áreas de Preservação 
Permanente existentes em áreas urbanas existentes em data anterior ao dia 31 de dezembro de 
2007, desde que fora de área de risco, ressalvada apenas a manutenção de faixa de preservação 

........ permanente reduzida a 15m de largura proposta no § 2° do artigo 37 do Projeto de Lei. 


Art. 37, § 2° 

Comentário: O § 2° do artigo 37 é contraditório com o caput, chegando mesmo a anular 
o comando ali previsto de se evitar a ocupação em áreas de risco. A previsão de manutenção 
de uma faixa não edificávcl de apenas 15 metros, em qualquer curso d'água, independente de 
sua largura, pode não ser suficiente para a garantia da segurança da população e das 
edificações ali estabelecidas. 

Art. 38 

Comentário: No Código Florestal vigente (art. 44) recompor a Reserva Legal; permitir 
a regeneração da vegetação na Reserva Legal e compensar a Reserva Legal constituem 
deveres dos proprietários rurais e não uma mera possibilidade. O Projeto de Lei torna essa 
"obrigação" facultativa ou dependente do ingresso do proprietário em Progranla de 
Regularização Ambiental, cuja iniciativa de elaboração caberá à União, estados e Distrito 
Federal e sem prazo definido para a sua implementação. 

--- Art. 38, § 3° 

Comentário: Ao admitir o plantio intercalado de espécies exóticas, o Projeto de Lei 
promoverá a descaracterização da vegetação nas Reservas Legais que torem recompostas. No 
Código Florestal vigente a recomposição da RL deve ser apenas com espécies nativas, 

possibilitando o plantio de exóticas somente de modo temporário como pioneiras, visando a 
restauração do ecossistema original. Considerando que o Projeto de Lei também admite a 
exploração econômica da Reserva Legal recomposta, sem contudo espeeificar que essa deve 
ocorrer de modo sustentado (Art. 38, § 4°) e equipara a silvicultura praticada em áreas aptas 
ao uso alternativo do solo à atividade agrícola (Art. 66), as Reservas Legais recompostas com 
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o uso de espécies exóticas serão, na realidade, áreas agrícolas. 

Art. 38, § 4° 

Comentário: O Projeto de Lei admite a exploração econômica de Reserva Legal 
recomposta. No entanto, o Projeto de Lei não prevê que a exploração deva ocorrer de forma 
sustentada, sendo vedado o corte raso. 

Art. 38, § so, 11 

Comentário: O Projeto de Lei aceita titulos de Servidão Ambiental para compensação 
da Reserva Legal. Com isso, os excedentes de vegetação de outras propriedades, convertidos 
em Servidão Ambiental, poderão ser utilizados para "compensar" desmatamentos efetuado, ao 
invés da obrigatoriedade da recuperação por quem efetivamente causou o dano. As Servidões 
Ambientais podem ter validade estabelecida, o que significa que a proteção poderá não ser 
perpetuada. E, ainda, a previsão de arrendamento da Servidão Ambiental para a compensação 
de Reserva Legal não está vinculada à mesma fito fisionomia, localização no mesmo estado e 
na mesma bacia hidrográfica. 

Art. 38, § so, IH 

Comentário: O Projeto de Lei permite a compensação de Reserva Legal inferior ao 
previsto no artigo 13 mediante a doação ao Poder Público de área localizada no interior de 
Unidade de Conservação. Ocorre que Reserva Legal e Unidades de Conservação são espécies 
distintas de espaços territoriais especialmente protegidos. Compensar um pelo outro significa, 
ao final, a redução da área protegida. Cabe mencionar que o Ministério Público Federal já 
impetrou a ADI 4367 contra dispositivo previsto no § 6° do art. 44 da Lei 4.77l165, com a 
redação que lhe foi conferida pela Lei 11.428/2006, que permite aos proprietários rurais a 
desoneração do dever de manter em sua propriedade reservas florestais legais, mediante 
doação de área de terra localizada no interior de unidade de conservação pendente de 
regularização fundiária. 

Art. 38, § 5", IV 

Comentário: A redação do inciso é confusa e de difícil compreensão. Ao que parece, o 
Projeto de Lei propõe que a Reserva Legal possa ser compensada pela aquisição de área 
f10restada no mesmo bioma. Contudo, a admissão de áreas em regeneração ou recomposição 
deveria especificar os estágios médio ou avançado de sucessão. A vinculação apenas ao 

mesmo bioma é muito ampla, podendo, por exemplo a Reserva Legal de um imóvel situado 
no Estado do Rio Grande do Sul, em bioma Mata Atlântica, ser compensado por área situada 

no Rio Grande do Norte. A expressão "área excedente à Reserva Legal dela" é 
incompreensível. 

Art. 39 
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Comentário: O Projeto de Lei dispensa a recomposição, a compensação ou a 
regeneração de Reserva Legal para o proprietário que comprovar a manutenção de vegetação 
nativa na área de Reserva Legal nos percentuais exigidos na lei à época em que ocorreu a 
supressão. Aparentemente, o artigo visa resguardar casos em que houve a supressão de 
vegetação na Amazônia Legal, quando vigorava outros percentuais de Reserva Legal, como a 
antiga previsão de manutenção de 50% para compor a Reserva Legal na Amazônia. 

Art. 42, § 3°, 11, d) 

Comentário: O Projeto de Lei dispensa da reposição florestal o uso de matéria-prima 
sem valor de mercado. O valor de mercado não é o fundamento principal para a reposição 
florestal, mas a garantia da continuidade do suprimento de produtos florestais. Portanto, o fato 
de nào ter valor de mercado não deve justificar a dispensa de reposição, uma vez que nem 
sempre o que nào tem valor de mercado, não seja de interesse para a sustentabilidade da 
atividade ou não tem importância ecológica. Assim sendo, a reposição deveria ser feita 

........ 	 mesmo em se tratando de produto sem valor de mercado. Por outro lado, o conceito de 
matéria-prima implica a existência de algum valor de marcado, pois é um insumo de processo 
produtivo. 

Art. 43, § 2°, III 

Comentário: A redação do inciso não garante que o suprimento florestal seja oriundo 
de floresta plantada, possibilitando a interpretação de que basta apresentar o contrato para 
exploração de floresta em propriedades pertencentes a terceiros, sendo que esta floresta poderá 
ser nativa, pois não há nenhuma restrição no artigo de que deva ser floresta plantada. 

Art. 44 

Comentário: O § l° do art. 44 foi suprimido e os seguintes não foram renumerados. 

Artigo 44, § 2" 

Comentário: O Projeto de Lei dispensa a autorização para o plantio de florestas e torna 
livre a extração de lenha e demais produtos florestais, o que inclui a madeira. Portanto essa 
previsão revogará o dispositivo da Resolução Conama 237/97 que prevê o licenciamento 
ambiental para a atividade de silvicultura e para a exploração de madeira, lenha e subprodutos 
florestais. Também revogará a necessidade de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental 
(ElA/Rima) para a exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 
hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de 
importância do ponto de vista ambiental, prevista na Resolução Conama 01/86, uma vez que 
não há previsão de área miruma para hipótese de dispensa de autorização. A proposta ressalva 
apenas a exclusão de áreas de preservação permanente e de reserva legal, não contemplando 
outras possíveis restrições, como plantios situados no interior de unidades de conservação de 
uso sustentável ou zona de amortecimento de unidades de conservação de proteção integral, 
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desconsiderando, por exemplo, o risco de invasão de espécies e de contaminação biológica. 

Artigo 45, § 4° 

Comentário: O Projeto de Lei não prevê a necessidade de informar a espécie florestal 
que deu origem ao produto transportado. Isso porque a expressão "especificação do material" 
é vaga e pode induzir apenas à informação do tipo de material transportado, por exemplo, 
madeira, carvão, cavacos, lenha, etc. A relevância dessa informação reside no fato de que a 
eficiência da fiscalização depende do conhecimento da espécie que está sendo transportada. 
Especialmente, considerando-se que a ênfase do controle está sendo dada ao transporte dos 
produtos florestais e não ao plantio e extração que, corno visto acima, estão sendo, 
respectivamente, dispensado de autorização e liberada. 

Art.47, § 1° 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a autorização para o uso de fogo na vegetação 
será estabelecida em ato do órgão estadual do Sisnama. No entanto, impactos decorrentes do 
uso do fogo podem ter caráter regional ou nacional como, por exemplo: em regiões de 
fronteiras nacionais e estaduais; áreas com possibilidade de atingir, ainda que acidentalmente, 
unidades de conservação de domínio da União. Há ainda a possibilidade de que a fumaça 
proveniente das queimadas cause transtorno a atividades econômicas, de transporte, incluindo 
aeroportos e rodovias, afetando mais de um estado. Os casos de possível impacto regional ou 
nacional deveriam ser autorizados pelo órgão federal integrante do Sisnama. 

Art. 51, § 2" 

Comentário: O Projeto de Lei veda a emissão de Cota de Reserva Ambiental com base 
em vegetação nativa em área de RPPN instituída em sobreposição à Reserva Legal do imóvel. 
Contudo, as sobreposições de RPPN com Áreas de Preservação Permanente também deveriam 
ser excluídas da Cota de Reserva Ambiental, e o Projeto de Lei não prevê essa exclusão. 
Como a CRA poderá ser utilizada para a compensação da Reserva Legal, caso não excluídas 
as APP em sobreposição à RPPN, poderão ser computadas como Cota de Reserva Legal e, 
dessa forma, poderão ser utilizadas na compensação, reduzindo, ao fInal, a área protegida. 

Artigo 51, § 4" 

Comentário: O Projeto de Lei admite que a propna Reserva Legal de pequenas 
propriedades seja convertida em Cota de Reserva Ambiental e, dessa forma, utilizada para 
compensação da Reserva Legal de outros imóveis que promoveram a supressão da vegetação 
em área acima do percentual permitidos (art. 13). A medida proposta reduz a proteção, uma 
vez que permite o cômputo em dobro da Reserva Legal de pequenas propriedades. 

Art. 53, I 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a CRA corresponda a 1 (um) hectare de área 
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com vegetação nativa primária ou secundária em qualquer estágio de regeneração. Contudo, 

considerando o valor ambiental, apenas áreas com vegetação nativa primária ou ern estágio 

avançado e médio de regeneração deveriam ser admitidas para a emissão da Cota de Reserva 
Ambiental. A redação proposta, admitindo qualquer estágio de regeneração ou recomposição, 

permitirá que até mesmo áreas em estágio inicial de regeneração da vegetação sejam 

admitidas, possibilitando a sua utilízação na compensação de Reserva Legal. 

Art. 55, § 2· 

Comentário: O Projeto de Lei não vincula a utilização de CRA para compensação de 

Reserva Legal à mesma fitotisionomia, equivalência em importância ecológica e extensão ou 
localização na mesma bacia hidrográfica que a. Reserva Legal que se deseja eompensar, mas 

sim ao mesmo bioma. Com isso, por exemplo, CRA de M:ata Atlântica podem ser utilizados 

em qualquer um dos 15 Estados da Federação em que esse bioma ocorre. 

Art. 56, § 1· 

Comentário: O Inciso ru, Art. 51, citado no § 1° do artigo 56, institui como Cota de 
Reserva Ambiental as RPPN. O Projeto de Lei propõe que as RPPN possam ser utilizadas na 

forma de manejo sustentáveL Entretanto, as RPf'N, apesar de serem Unidades de Conservação 
de uso sustentável, não admitem o implementação de Planos de Manejo Florestal Sustentável, 

somente sendo nelas permitidas a pesquisa científica ou a visitação com objetivos turísticos, 

recreativos e educacionais (art. 21, § 2° da Lei 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação). Assim sendo, as áreas vinculadas à eRA com base no inciso HI 
deveria ser excluídas dessa ·possibilídade de uso. 

Art. 58 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que o órgão an1biental competente, ao tomar 
conhecimento de desmatamento em desacordo com o disposto em lei, poderá embargar a obra 
ou atividade que deu causa ao uso alternativo do solo. No entanto, o embargo de obra ou 
atividade que deu causa a desmatamento em desacordo com o disposto em lei, do qual o órgão 
ambiental tomou conhecimento, deveria ser obrigatório e não facultativo, como sugerido na 

....... redação do artigo 58 do presente Projeto de Lei. 


Art. 59, § 2" 

Comentário: O Projeto de Lei não estabelece critérios, nem prevê regulamentação 

adicional, para a obtenção de licença para porte e uso de motosserras. 

Art. 63 

Comentário: O Projeto de Lei prevê que a restrição ao uso da Servidão Ambiental seja 

idêntica à da Reserva Legal, ou seja, admite o uso sustentado dos recursos em área sob o 

regime de Servidão Ambiental. Por sua vez, as RPPN, apesar de serem Unidades de 
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Conservação de uso sustentável, apenas admitem o uso para a pesquisa científica ou a 
visitação com objetiv:os turísticos, recreativos e educacionais (art. 21, § 2° da Lei 9.985/2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação). Com isso, o Projeto de Lei 
equipara, para fins creditícios, tributários e de acesso a recursos de fundos públicos, espaços 
territoriais especialmente protegidos com regimes de uso distintos. Portanto, a criação de 

RPPN, que oferece maior proteção ambiental do que servidões ambientais, torna-se menos 
atrativa. 

Art. 63 

Comentário: Não consta o artigo 9°_D que o Projeto de Lei propõe a inclusão na Lei n." 
6.938/81, conforme mencionado no caput do artigo 63. 

Art. 68 

Comentário: Foi suprimido o art. 68 que constava em versão anterior do presente 
Projeto de Lei, referente à não revogação e ao não afastamento da legislação protetora de 
biomas específicos. 

Brasília, 30 de junho de 2011. 

Denise Christina de Rezende Nicolaidis Marcos Cipriano Cardoso Garcia 
Analista de Engenharia FlorestalJPerito Analista de Engenharia FlorestalJPerito 
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o Código Florestal tem base científica? 

Jean Paul Metzger, Universidade de São Paulo 

Introdução 

Existem muitas dúvidas sobre qual foi o embasamento científico que pennitiu definir os 

paràmetros e os critérios da lei 4.771/65 de 15 de Setembro de 1965, mais conhecida 

como Código Florestal. Dentre estas dúvidas, podemos incluir as bases teóricas que 

permitiram definir: i) as larguras das Áreas de Preservação Permanente (APP); ii) a 

extensão' das Reservas Legais (RL) nos diferentes biomas brasileiros; iii) a necessidade 

de se separar RL da APP, e de se manter RL com espécies nativas; e iv) a possibilidade 

de sc agrupar as RL de diferentes proprietários em fragmentos maiores. Neste artigo, eu 

procuro aoalisar estas questões, procurando entender se os avanços da ciência nos 

últimos 45 anos permitem, ou não, sustentar o Código Florestal de 1965 e suas 

modificações ocorridas postcrionnente, Esse trabalho não tem por objetivo fazer uma 

compilação completa de trabalhos científicos relacionados ao Código Florestal, objetivo 

esse que demandaria um tempo e esforço muito mais amplo. Dada a minha 

especialidade, eu vou me limitar à discussão dos quatro pontos acima, para os quais a 

ecologia tem importantes contribuições, Ademais, eu me ative a trabalhos feitos em 

ecossistemas brasileiros, para considerar a complexidade e as particularidades destes 

sistemas, Limitei também a busca a trabalhos com amplo respaldo internacional, dando 

assim preferência a artigos publicados em revistas científicas internacionais e/ou 

compilados pelos sistemas Scopus (http://www.scopus.eom/) ou 1S1 Web ofKnowledge 

(http://apps.isiknowledge,comí), 

1. Qual a extensão mínima das Áreas de Preservação Permanente? 

O Código Florestal estipula uma série de larguras mínimas de áreas dc proteção ao 

longo de cursos d'água, reservatórios c nascentes, Qual foi a base científica usada para 

definir que corredores ripários deveriam ter no mínimo 30 m de proteção ao longo de 

cada margem do rio (além do limite das cheias anuais)? Será que essa largura nào 

deveria variar com a topografia da margem, com o tipo de solo, com o tipo de 

vegetação, ou com o clima, em particular com a pluviosidade local? 

A efetividade destas faixas de vegetação remanescente certamente depende de 

uma série de fatores, dentre elcs o tipo de serviço ecossistêmico considerado e a largura 

de vegetação preservada, Por exemplo, há dados que indicam que larguras dc 30 rn 

http://apps.isiknowledge,com�
http://www.scopus.eom
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seriam suficientes para as matas rípárias retirarem da água do lençol freático boa parte 

dos nitratos vindos dos campos agrícolas (Pinay and Décamps 1986), No entanto, dada 

suas múltiplas funções, incluindo a fixação de solo, proteção de recursos hídricos e 

conservação de fauna e flora, deve-se pensar na largura mínima suficiente para que esta 

faixa desempenhe de forma satisfatória todas as suas funções, Por conseqüência, a 

definição desta largura no âmbito do Código Florestal deveria respeitar a função mais 

exigente, Eu não pretendo aqui fazer uma ampla revisão sobre a influencia da largura 

das APP, mas penso que a conservação da biodiversidade possa ser um dos fatores mais 

limitantes para a definição de larguras mínimas, e por isso foquei minha revisão neste 

aspecto, dando ênfase ao caso das matas ripárias, 

Em termos biológicos, os corredores são reconhecidos como elementos que 

facilitam o fluxo de indivíduos ao longo da paisagem. Em paisagens fragmentadas, 

quando o habitat original encontra-se disperso em inúmeros fragmentos, isolando e 

reduzindo o tamanho das populações nativas, a sobrevivência das espécies depende de 

suas habilidades de se deslocarem pela paisagem, Nestas condições, os corredores 

podem ter papel capital, pois muitas espécies não conseguem usar ou cruzar áreas 

abertas criadas pelo homem, nem quando se trata de áreas muito estreitas como estradas 

(Develey and Stouffer 2001), e a existência de uma continuidade na cobertura 

vegetacional original é assim essencial. Dentre os benefícios dos corredores,já 

comprovados por pesquisa no Brasil, estão o aumento da diversidade genética (Almeida 

Viera and de Carvalho 2008), o aumento da conectividade da paisagem, possibilitando o 

uso de vários pequenos fragmentos remanescentes de habitat, que isoladamente não 

sustentariam as populações (Awade and Metzger 2008; Boscolo et aI. 2008; Martensen 

ct aI. 2008), a amenização dos efeitos da fragmentação (?ardini et a!. 2005), e o 

potencial de amenizar os impactos de mudanças climáticas, numa escala temporal mais 

ampla (Marini et aI. 2009). 

A importâncía de florestas ripárias foi evidenciada em diferentes biomas 

brasileiros, e para diferentes grupos taxonômicos, A maior parte dos estudos foi feita na 

Floresta Atlântica (Metzger el aI, 1997; Uezu ct aI. 2005; Marinho-Filho and Verissimo 

2007; Keuroghlian and Eaton 2008; Maltchik ct aI, 2008; Martensen et aI. 2008), mas 

existem dados também para Floresta Amazônica (Lima and Gascon 1999; Michalski et 

aI. 2006; Lees and Peres 2008), Caatinga (Moura and Schlindweín 2009), Pantanal 

(Quigley and Crawshaw 1992) e Cerrado (Tubelis et aI. 2004), Em relação aos grupos 

taxonõmicos, há dados para árvores (Metzger et aI. 1997), anfíbios (Lima and Gascon 
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1999; Maltchik et aI. 2008), aves (Tubelis et ai. 2004; Uezu el aI. 2005; Martensen el aI. 

2008), grandes mamíferos (Quiglcy and Crawshaw 1992; Marinho-Filho and Verissimo 

2007; Keuroghlian and Eaton 2008; Lees and Peres 2008), pequenos mamíferos (Lima 

and Gascon 1999) e abelhas (Moura and Schlindwein 2009). Não há dúvidas que 

independentemente do bioma ou do grupo taxonômieo considerado, toda paisagem 

deveria manter corredores ripários, dado os seus beneficios para a conservação das 

espécies. 

Os benefícios dos corredores podem estar relacionados à largura, extensão, 

continuidade e qualidade dos corredores (Laurancc and Laurance 1999), à topografia e 

largura das àreas de influência ripària (Metzger et aI. 1997), entre outros fatores, mas 

sem dúvida o fator mais importante é a largura. Esta largura afeta a qualidade do 

habitat, regulando a área impactada pelos efeitos de borda, i.e. pelas as modificações 

micro-climáticas e pelo aumento das perturbações que ocorrem nas bordas destes 

habitats. Em ambiente florestal, há aumento da luminosidade e do ressecamento do ar e 

do solo, além de um aumento na entrada de espécies invasoras e generalistas (vindas de 

áreas antrópicas), e de perturbações ocasionais (rajadas de vento, queimadas) que 

excluem algumas espécies nativas, mais especializadas em sombra, c levam a urna 

maior mortalidade. Esses efeitos de borda podem variar em extensão em função das 

espécies e dos processos considerados, e também de acordo com as características 

físicas do local, em particular com a orientação solar, a latitude e o tipo de matriz de 

ocupação adjacente, que influenciam na quantidade de radiação solar incidente. De urna 

forma geral, os efeitos mais intensos ocorrem nos 100 primeiros metros (Lamance ct aI. 

20(2), o que implica que corredores com menos de 200 m são formados essencialmente 

por ambientes de borda, altamente perturbados. Assim, alguns autores sugerem que 

corredores estreitos perderiam parte de sua utilidade, por favorecerem unicamente 

espécies gencralistas, que suportam os efeitos de borda (Santos et aI. 2008; Lopes ot ai. 

2009). Espécies mais estritamente florestais necessitariam de corredores de pelo menos 

200 m de largura (Laurance and Laurance 1999; Lees and Peres 2008). 

Trabalhos que consideraram a funcionalidade biológica dos corredores em 

função da largura indicam valores mínimos superiores a 100 m. Na Amazônia, larguras 

de 140 a 190 m são necessàrias para havcr certa similaridade entre as comunidades de 

pequenos mamiferos e de anfíbios de serapílhcira entre elementos florestais lineares e 

uma área controle de floresta contínua (Lima and Gascon 1999). Ainda na Amazônia, 

Lee e Peres (2008) recensearam aves e mamíferos em 32 corredores, e observaram que 
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a acumulação de espécies ocorreu até 400 m de largura para os dois grupos. A partir 

desse conjunto de dados, que devem representar situações encontradas em outras 

regiões da Amazônia, 05 autores sugerem que as APP ao longo de rios deveriam manter 

pelo menos 200 m de área florcstada de cada lado do rio para que haja uma plena 

conservação da biodiversidade. A manutenção de corredores de 60 m (30 m de cada 

lado do rio), conforme a legislação atual, resultaria na conservação de apenas 60% das 

espécies locais. No Cerrado, Tubclis et a!. (2004) sugerem que as matas de galeria 

tenham pelos menos 120 m de largura para a devida proteção das aves. Na Mata 

Atlântica, Metzger et a!. (1997, 1998) trabalharam com 15 corredores de mata ripária ao 

longo do rio Jacaré-Pepira, no interior do estado de São Paulo. Nestes corredores, que 

variaram de 30 a 650 m de largura, os autores levantaram a diversidade de árvores e 

arbustos, e puderam observar que apenas 55% delas estava presente em corredores de 

menos de 50 m, enquanto 80% estava presente em corredores com mais 100 m. Esses 

dados confirmam que corredores de apenas 30 m têm capacidade muito limitada de 

manutenção da biodiversidade. 

...... Desta forma, o conhecimento científico obtido nestes últimos anos permite 

não apenas sustentar os valores indicados no Código Florestal de 1965 em relação à 

extensão das Areas de Preservação Permanente, mas na realidade indicam a necessidade 

de expansão destes valores para limiares mínimos de pelos menos 100 m (50 m de cada 

lado do rio), independentemente do bioma, do grupo taxonômico, do solo ou do tipo de 

topografia. 

2. Qual a quantidade mínima de RL em termos de conservação de biodiversidade? 

A extensão das Reservas Legais varia entre biomas, sendo mais ampla na Amazônia, e 

mais restrita em outras regiões do Brasil. Há dados cientificos que permitam sustentar 

os valores de 20, 35 e 80% de RL'> 

O adequado debate dessas questões necessita considerar, antes de mais nada, a 

função das RL. Apesar de inicialmente essas reservas terem sido planejadas como 

reservas de "exploração florestal", elas sào hoje em dia consideradas, segundo o Código 

Florestal. como áreas voltadas ao "uso sustentável dos recursos naturais, à conservação 

e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 

proteção de fauna e flora nativas". Trata-se, basicamente, de elementos da paisagem que 

deveriam promover ou auxiliar a conservação da biodiversidade. 
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Neste âmbito, a definição da extensão das RL poderia ser pautada, teoricamente, 220 
em questões relacionadas com Populações Mínimas Viáveis, ou com áreas mínimas 

para se manter populações viáveis de grande predadores. Infelizmente, as evidências 

empíricas descartam a existência de um valor único, válido para todas as populações e 

comunidades, e apontam para áreas muito extensas para se conservar a integridade de 

um sistema ecológico (Soulé and Simberloff 1986). Esta literatnra é certamente útil para 

definição das áreas das Unidades de Conservação, mas é de pouco valor no caso das 

RL. Por outro lado, há um conjunto de dados e teorias, mais recentes. que são de grande 

valia nesta questão: os limiares de pereolação e de fragmentação. 

O limiar de percolação é a quantidade mínima de habitat necessária numa 

determinada paisagem para que uma espécie, que não tem capacidade de sair do seu 

habitat, possa cruzAr a paisagem de uma ponta a outra. A teoria da percolação foi 

desenvolvida inicialmente na física, para solucionar questões sobre a quantidade 

mínima de material condutor necessário para prover condutividade elétrica, c agora é 

amplamente utilizado em ecologia para questões de conectividade biológica. Em 

simulações feitas em computador, foi possível definir o limiar de percolação como 

sendo de 59,28% em paisagens aleatórias, homogêneas (Stauffer 1985). Acima deste 

valor, o habitat encontra-se ainda mais agrupado, em grandes fragmentos, favorecendo 

os fluxos biológicos pela paisagem, inclusive de espécies que não se deslocam fora do 

seu habitat. No limiar, há uma mudança brusca na estrutura da paisagem, com redução 

no tamanho dos fragmentos, aumento no número e no isolamento dos fragmentos, c 

logo perda repentina da conectividade da paisagem. Isso resulta em paisagens 

fragmentadas, com baixa capacidade de manter di versidadc biológica (Metzger and 

Décamps 1997). Apesar deste valor ter sido dermido para paisagens aleatórias, estndos 

considerando três padrões distintos de fragmentação na Amazônia sustentam a 

ocorrência de mudanças bruscas em valores próximos a 60% (Oliveira Filho and 

Metzger 2006). Na realidade, ocorrem mudanças estruturais bruscas em diferentes 

momentos. Em particular, há uma perda brusca no tamanho médio dos fragmentos por 

volta de 70% a 80%, de habitat remanescente, além do esperado aumento do isolamento, 

da fragmentação e redução da conectividade para valores intermediários (30 a 60%). 

Todas essas modificações levam a uma redução na capacidade da paisagem de sustentar 

diversidade biológica, Esse conjunto de dados indica a necessidade de se manter 60 a 

70% do habitat original para que a paisagem tenha uma estrutnra adequada para fins de 

conservação. Valores mais baixos de cobertura nativa ainda poderiam resultar em 
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estruturas favoráveis para conservação, mas isso unicamente no caso de haver forte 

agregação deste habitat (Metzger 200 I). Porém, como o controle sobre a agregação das 

RL não é uma tarefa fácil em termos operacionais, esta opção não deveria ser 

considerada. Na Amazônia, onde temos um vasto patrimônio biológico e genético ainda 

pouco conhecido, e relativamente conservado, dever -se-ia manter paisagens com pelo 

menos 60% de cobertura (Metzger 2002), ou de preferência com mais de 70% , para se 

evitar os efeitos iniciais da redução brusca do tamanho dos fragmentos. Essas paisagens 

poderiam perrnear as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas, facilitando desta 

forma o fluxo de boa parte das espécies entre estas unidades, contribuindo para a 

conservação da biodiversidade numa escala regional. Se a extensão das APP estiver 

entre 10% a 20%, como apontam dados preliminares de Miranda et aI. (2008), as RL 

deveriam ser de pelo menos 50%, e preferencialmente mais de 60%. Os valores 

estipulados atualmente pelo Código F lorestal para a Amazônia são um pouco mais altos 

(80%, incluindo as APP), e podem ser justificados pelo princípio de precaução, dada à 

imensa riqueza biológica encontrada nestes sistemas, pelo conhecimento ainda restrito 

sobre os efeitos em longo prazo do desmatamento na Amazônia, e pelas amplas 

possibilidades de exploração sustentável de produtos florestais, 

Em outras regiões mais intensamente ocupadas, onde a taxa de conversão de 

habitat nativo para uso humano foi mais intenso (c.g. na Mata Atlântica, no Cerrado, na 

Caatinga), esse limiar não poderia ser aplicado, a não ser que se pense em amplas ações 

de restauração. Porém, nesses casos de maior perda da cobertura nativa, há um outro 

conjunto de dados, que surgiu nos últimos vinte anos, que permite avaliar a extensão da 

RL: trata-se do limiar de fragmentação (Andrén 1994; Fahrig 2003). Segundo revisões 

feitas por esses autores, baseados essencialmente em espécies de àreas temperadas, 

existiria um limiar de cobertura de habitat abaixo do qual os efeitos da fragmentação 

(i. e., da sub-divisão do habitat) se somariam aos efeitos da perda do habitat. Assim, 

acima deste limiar, que em geral é indicado por volta dc 30% de habitat remanescente, 

os efeitos sobre a redução populacional ou a perda de diversidade biológica seriam 

principalmente devido à perda do habitat, enquanto que abaixo deste limiar haveria 

também lUll efeito forte da distribuição espacial do habitat, em particular de sua sub­

divisão. Esse limiar não é unânime e nem sempre há suporte empírico para ele, como 

têm demonstrados alguns resultados obtidos em zona tropical que relatam efeitos de 

fragmentação ao longo de todo o processo de perda de habitat (Develey and Metzger 

2006), ou então que indicam que esse limiar pode variar L'm função do grupo de 
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organismos consídel"ddos, em particular em função da sensibilidade deles à perda de 

habitat (Líndenmaycr and Luck 2005). Porém, há claras evidências, inclusive obtidas 

recentemente no Brasil, que paisagens com menos de 30% de habitat tendem a ter 

apenas fragmentos pequenos e muito isolados, e suportam por conseqüência 

comunidades muito empobrecidas, e isso para diferentes grupos taxonômicos 

(Martensen et aI. 2008; Metzger et aI. 2009). O limiar de 30% poderia ser considerado, 

assim, como um limite mínimo de cobertura nativa que uma paisagem intensamente 

utilizada pelo homem deveria ter, permitindo conciliar uso econômico e conservação 

biológica, Dado que as estimativas de porcentagem de APP variam para a grande 

maioria dos estados brasileiros dc 10% a 20% do território (Miranda et a!. 2008), já 

excluindo as Unidades de Conservação (inclusive as de Uso Sustentável) e Terras 

Indígenas, o valor de 20% para RL permitiria manter, na maioria dos casos, uma 

cobertura acima deste limiar. 

Desta forma. a literatura sobre limiares em ecologia sustenta a definição de 

limites mínimos de RL de 50% ou preferencialmente 60% na Amazônia, e de pelo 

'-' menos 20% em regiões mais intensamente ocupadas. isso sem incluir as APP nestes 

percentuais. 

3. Reserva Legal: sua função pode ser mantida com a incorporação das APP ou 

com o uso de espécies exóticas? 

Há fortes pressões para se flexibilizar o Código Florestal, no intuito principal de 

facilitar a expansão econômica e a regularização de atividades agrícolas, e isso poderia 

ser obtido por duas formas: i) a inclusão das APP no cômputo das RL e ii) o uso de 

espécies de intcresse econômico, em geral exóticas, numa parte destas reservas. Mais 

uma vez, a questão levantada aqui é de saber quais são as bases cientificas para essas 

mudanças. 

A inclusão das Áreas de Preservação Permanente no cômputo da Reserva Legal 

já é prevista no Código Florestal, podendo ocorrer para todas as propriedades em áreas 

florestadas da Amazônia Legal, ou então quando APP e RL somam 50% ou mais da 

propriedade nas demais regiões do Brasil (ou seja, quando as APP cobrem mais de 30% 

da propriedade), ou 25% no caso das propriedades pequenas, que são aquela com 30 ou 

50 ha, em função da localização no país. A questão é de saber se a inclusão da APP no 

cômputo da RL pode ser generalizada, ao invés de ocorrer apenas nas três situações 

mencionadas acima. Esta ampla inclusão é defendida por aqueles que consideram 
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insuficientes as áreas disponíveis atualmente para expansão agrícola, urbana ou 

industrial (Miranda et aI. 2008), Por outro lado, essa inclusão é rebatida de diversas 

formas, sendo o argumento mais comum o fato de ca. 3 milhões de km
2 

serem área mais 

do que suficiente para a expansão das atividades econômicas, além da existência de 

amplas áreas já utilizadas, mas quc se encontram degradadas, c que deveriam ser alvo 

de projetos de recuperação para futura exploração. Esses argumentos são sem dúvida 

pertinentes, porém eu gostaria de acrescentar ao debate uma outra linha de raciocínio, 

apresentada a seguir. 

Como dito anteriormente, as RL visam essencialmente à conservação da 

biodiversidade e ao uso sustentável de recursos naturais, enquanto as APP têm como 

"função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar 

o bem-estar das populações humanas" (artigo primeiro do Código Florestal). As APP 

basicamente evitam a erosão de terrenos declivosos e a colmatagem dos rios, asseguram 

os recursos hidricos, propiciam fluxo gênico, e prestam assim serviços ambientais 

capitais, Certamente essas áreas também contribuem para a conservação da 

biodiversidade, porém considerá-las equivalentes às RL seria um grande erro, Por se 

situarem justo adjacentes às áreas ripárias, em terrenos declivosos, ou ainda em 

restingas, tabuleiros, chapadas, c em áreas elevadas (acima de 1800 m de altitude), as 

APP apresentam embasamento geológico e pedológico, clima e dinâmica hidro­

geomorfológica distintas daquelas situadas distantes dos rios, em terrenos planos, mais 

longe das influências marinhas, ou em altitudes mais baixas. Em conseqüência disso, a 

composição de espécies da flora e da fauna nativa varia enormemente quando se 

comparam áreas situadas dentro e fora das APP. As evidências mais claras destas 

variações foram obtidas ao longo dos rios, mostrando, em particular, que a composição 

arbórea varia em função da distância ao leito do rio, sendo que as diferenças mais 

bruscas sào obtidas nos primeiros 10-20 m (Oliveira-Filho 1994a,b; Metzger et aL 1997; 

Rodrigues and Leitão-Filho 2004). Ou seja, as APP não protegem as mesmas espécies 

presentes nas RL, e vice-versa, Em tennos dc conservação biológica, cssas áreas se 

complementam, pois são biologicamente distintas, e seria um grande erro ecológico 

considerá-las como equivalentes, Todo planejamento territorial deveria considerar a 

heterogeneidade biológica, e um dos primeiros passos neste sentido é distinguir RL c 

APP, mantendo estratégias distintas para a conservação nestas duas situações. 
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o segundo mecanismo de flexibilização das RL também já está parcialmente 

contemplado no Código Florestal, uma vez que em "pequenas propriedades ou de posse 

rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou 

industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em 

consórcio com espécies nativas" (terceiro parágrafo do artigo 16), O que se discute, 

mais recentemente, é a ampliação desta flexibilização, permitindo que até 50% da RL 

possa ser composta por espécies exóticas, como o dendê ou o Eucalipto, Qual seria a 

efetividade da RL cm termos de conservação biológica neste caso? Creio que já temos 

dados concretos para responder essa pergunta, em particular vindos de estudos de 

sistemas consorciados na Bahia, e de plantações de Eucalipto na Amazônia c na Mata 

Atlântica, Na região de Ilhéus, um gmpo de pesquisadores das Universidades Estaduais 

de Campinas, São Paulo e Santa Cruz estUdou o valor, cm termos dc conservação, de 

um sistema denominado "cabruca", que são plantações de cacau sombreadas por um 

dossel de mata (Faria et aI. 2006,2007; Pardini et aI, 2009). A principal conclusão que 

esses pesquisadores chegaram é que o valor da cabruca depende do contexto no qual ela 

se encontra, Em paisagens predominantemente florestais, com amplas extensões de 

florestas maduras (ca, 50%), e também com presença de manchas de florestas 

secundárias (16%) e áreas produtivas florestadas (no caso, cabrueas, quc cobrem 6% da 

paisagem, e seringais), as cabrucas conseguem ntanter uma parcela considerável das 

comunidades estudadas (samambaia, sapos, lagartos, morcegos e aves), No entanto, em 

outra paisagem vizinha, na qual as eabrucas dominam a paisagem (ea. 82%), e os 

remanescentes florestais são reduzidos (ca, 5%) e fragmentados, estes sistemas são 

extremamente emprobrecidos, e mantêm uma parcela pequena da biodiversidade 

regional (Faria et aI. 2006, 2007), Ou seja, a ocorrência ou manutenção da fauna e flora 

nativa em cabrucas depende da existência de uma fonte de espécie próxima 

relativamente extensa. [sso significa que em paisagens predominantemente florestais, 

tais quais as que se quer conservar na Amazônia, sistemas similares ao das cabrueas 

poderiam ser considerados como boas alternativa" de uso sustentável de recursos 

naturais em parte da RL (sendo que a extensão destas áreas deve ser estudada com 

cuidado), No entanto, em outras regiões do BrasiL onde a vegetação nativajá está 

consideravelmente reduzida e fragmentada, RL formadas por sistemas que intercalam 

espécies plantadas de interesse econôm ico com espécies nativas teriam reduzido valor 

conservacionista, e esta opção deveria scr evitada, 
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No caso das plantações de espécies de uso comercial, em geral exóticas, como o 

Eucalipto, a situação é distinta. Estudos promovidos no Rio Grande do Sul mostram que 

estas monoculturas arbóreas podem conter parte da biota nativa, porém isso depende 

fortemente do tipo de manejo da plantação, e em particular da manutenção da 

regeneração de espécies nativas no sub-bosque, e da ligação das áreas plantadas com 

fontes de espécies nativas próximas (Fonseca et aI. 2009). Infelizmente, a grande 

maioria dos reflorestamentos comerciais não segue essas regras. Num dos mais 

completos estudos sobre esses reflorestamentos feitos no país, no projeto Jari 

(Amazônia), Barlow et aI. (2007a, b) mostraram, para diferentes grupos taxonômícos, 

haver baixa similaridade de espécies entre florestas nativas maduras e áreas de 

reflorestamento, deixando claro o limitado valor destas plantações em conservar 

espécies nativas. 

Logo, independentemente da cobertura florestal remanescente na paisagem, não 

é aconselhável a substituição de RL de espécies nativas por plantações homogêneas de 

espécies exóticas. Por outro lado, sistemas consorciados de espécies nativas e de 

interesse econômico podem ser opções interessantes para parte das RL da Amazônia, 

num contexto de ampla cobertura florestal nativa. Ademais, a fusão de APP e R L seria 

temerária em termos biológicos simplesmente porque estas têm funções c composições 

de espécies distintas, e desempenham assim papeis complementares em termos de 

conservação da biodiversidade. 

4, Devemos manter pequenos fragmentos de vegetação natíva sob forma de RL? 

O valor de pequenos fragmentos de RL para a conservação da biodivcrsidade vem 

sendo questionado, levando a propostas de não mais contabilizar essas reservas por 

propriedade, mas sim por bacia hidrográfica ou mesmo por bioma, de forma a agrupar 

essas áreas em fragmentos maiores, e assim aumentar seu valor biológico. Esse 

mecanismo é conhecido como "regime de condomínio", e já foi inserido no Código 

Florestal. Essa opção de agregação das RL tem respaldo em ampla discussão ocorrida 

nas décadas de 1970 e 1980, que considerava duas opções principais de conservação: 

um único fragmento grande, ou vários pequenos fragmentos de área equivalente ao 

fragmento grande (em Inglês, "Single Large or Sevcral Smatl", comumente denominada 

de SLOSS; ver Simberloff and Abele 1976, 1982; Diamond 1975, 1976). Apesar dcsta 

questão não considerar fatores essenciais para uma devida comparação, em particular o 

tamanho dos fragmentos pequenos e o grau de isolamento entre eles, a discussão 
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evidenciou que muitos fragmentos pequenos podcm abrigar mais espécies do que um 

fragmento grande, por representarem áreas com características distintas, e logo com 

composições menos similares. Por outro lado, um fragmento grande é a melhor opção 

em termos de manutenção das espécies por longo prazo, pois fragmentos grandes 

contêm cm geral populações maiores, que são assim mais resistentes a flutuações 

ambientais, demogrMicas ou genéticas (Shaffer 1987), além de serem menos 

impactados pelos efeitos de borda. Enfim, estratégias de conservação que permitam 

manter as espécies em longo prazo devem dar prioridade a grandes fragmentos, o que 

sustentaria a proposta de agregação de RL de diferentes propriedades numa única área. 

Os beneficios desta estratégia dependem também da representatividade biológica 

da rede de RL. c da manutenção de paisagens permeáveis entre os grandes núcleos de 

conservação da biodiversidade, que são as Unidades de Conservação de proteção 

integral. Ou seja, a efetividade do agropamento de RL em fragmentos grandes depende 

destes fragmentos representarem comunidades biológicas similares àquelas que estariam 

presentes nos pequenos fragmentos de RL Caso isso não ocorra, há grandes riscos de 

extinção de espécies caracteristicas das áreas mais propícias para uso econômico, 

mantendo apenas a biota de áreas menos propicias ao uso (e.g., solos pobres ou 

pedregosos, ou terrenos em áreas íngremes), Em casos extremos, se a compensação 

puder ser feita em qualquer região de um mesmo bioma, pode haver extinção das 

espécíes presentes na Mala Atlântica da Bahia, e manutenção apenas daquelas presentes 

na Serra do Mar. Esta situação certamente não seria desejável, uma vez que estas áreas 

não são equivalentes, pois possuem condições ambientais e histórias evolutivas 

distintas, e logo têm composições de espécies distintas, sendo ambas relevantes em 

termos de conservação. 

Ademais, a concentração excessiva de RL numa única região, mesmo que 

situada em áreas biologicamente equivalentes, poderia Icvar a existência de desertos 

biológicos, formados por amplas monoculturas em paisagens homogêneas. Por 

exemplo, se ao invés de termos duas paisagens com 30% de vegetação nativa, tivermos 

uma de 50% e outra de 10%, a paisagem de 10% será formada unicamente por 

fragmentos muito isolados, e poderá ser uma importante barreira para movimentação 

das espécies em escala regional. Esta situação nào é desejável em termos biológicos, 

nem em termos econômicos, uma vez que as RL têm importante papel no 

funcionamento da paisagem. Em particular, as RL propiciam importantes serviços 

ambientais, como o controle de pragas, e aumento da polinização e da produtividade de 
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algumas culturas (de Marco and Coelho 2004), Ademais, são as RL que permitem que a 

cobertura de vegetação nativa da paisagem fique acima dos limiares ecológicos citados 

anteriormente, protegendo assim parte da biota nativa, c favorecendo os fluxos 

biológicos entrc Unidades de ConservaçílQ, Mesmo fragmentos muito pequenos podem 

ser importantes neste sentido, O exemplo mais claro é o da Mata Atlântica, onde 

fragmentos com menos de 50 ha representam um terço da cobertura florestal do bioma, 

e desempenham papel fundamental na redução do isolamento entre grandes fragmentos 

(Ribeiro ct aI. 2009), 

Desta forma, o "regime de condomlnio" é salutar para a manutenção ou a 

criação de grandes fragmentos, formados pela agregação de diversas RL particulares, 

porém é necessária a existcncia de um mecanismo que limite o uso deste recurso, para 

não criar paisagens depauperadas de vegetação, principalmente em áreas planas, onde as 

APP são também menos extensas, É possível estabelecer um limite percentual de áreas 

de RL em condomínio, e/ou limitar o uso deste mecanismo a bacias hidrográficas de 

extensão geográfica intermediárias, da ordem de 10 a 50 mil hectares, Nesta situação, há 

menores chances de haver grandes disparidades dc eoberulTa vcgetacional, c ao mesmo 

tempo aumenta a representatividade da heterogeneidade ambiental, criando-se assim 

redes de RL biologicamente complementares, com maior diversidade biológica, 

Conclusões 

Contrariamente ao que se tem dito, o estado das pesquisas atuais oferece forte 

sustentação para critérios c parâmetros definidos pelo Código Florestal, sendo que em 

alguns casos haveria necessidade de expansão da área dc conservação definida por esses 

critérios, em particular na definição das Áreas de Preservação Permanente, A literatura 

científica levantada mostra ainda que as recentes propostas de alteração dcste Código, 

em particular alterando a extensão ou as regras de uso das Reservas Legais, podem 

trazer graves prejuízos ao patrimônio biológico e genético brasileiro, Os dados aqui 

apresentados, que retratam avanços recentes da ciência na área de ecologia e 

conservação, deveriam ser considerados em qualquer discussão sobre modificaçílQ do 

Código Florestal, e na procura da melhor configuração de nossas paisagens, que permita 

maximizar os serviços ccossistêmieos e o potencial de conservação da biodiversidade da 

bíota nativa, sem prejudicar o desenvolvimento econômico nacional. 
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MP-SP alerta para perdas ambientais com aprovação do novo Código 

Florestal 


o plenário do Senado aprovou, na noite desta terça-feira (6), o projeto de 
alteração do Código Florestal (PLC 30/2011). O substitutivo apresentado pelo 
senador Jorge Viana foi aprovado na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado no último dia 24. O Ministério 
Público do Estado de São Paulo manifestou-se por ocasião das audiências 
públicas ocorridas, tanto durante a tramitação da matéria na Câmara dos 
Deputados, quanto durante as audiências públicas realizadas pelo Senado 
Federal. No dia 13 de setembro de 2011, foi ouvida a Promotora de Justiça 
Cristina Godoy de Araújo Freitas, Coordenadora da Área do Meio Ambiente do 
CAO Cível e de Tutela Coletiva do MP-SP, que manifestou a preocupação do MP 
em relação às perdas ambientais decorrentes do projeto em discussão. 

A participação da promotora foi registrada no parecer do senador Jorge Viana, 
relator da Matéria na Comissão de Meio Ambiente, que expressamente 
mencionou o posicionamento do MP-SP, "A Promotora enfatizou que as 
propostas para reduzir a proteção das Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
ferem o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
garantido pela Constituição Federal", afirmou o senador no parecer. 

Segundo o posicionamento ali apresentado, que persiste em relação ao texto 
aprovado no plenário do Senado, verifica-se que há profundas perdas 
ambientais, que desfiguram o Código Florestal e representam flagrante 
retrocesso à proteção ambiental. 

Os estudos realizados pelos assistentes técnicos do Ministério Público levaram à 
elaboração de demonstrativos que exemplificam e ilustram tais perdas e foram, 
inclusive, citadas publicamente em pronunciamentos de alguns senadores e 
posicionamentos de vários setores da sociedade em geral. 

Seguem alguns dos exemplos de perdas que permanecem em relação à 
proposta aprovada no Plenário do Senado e que, agora, segue para a Câmara 
dos Deputados: 
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1) Apps de nascentes e cursos d'água intermitentes: a 
redação dada pelo artigo 3°, XVII e XVIII deixa de 
proteger os cursos d' água intermitentes, levando a 
perdas sensíveis, conforme demonstrado abaixo: 

• 	 Mato Grosso do Sul: as APPs passariam, no caso, de 
2.952,91 ha para 817,70 ha. 

Texto aprovado na Comissão de Meio Ambiente do Senado: as nascentes e 
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235, 
• 	 Distrito Federal: os cursos d' água em amarelo são os 

intermitentes, que deixariam de ser protegidos - e que 
representam cerca de 70°10 dos cursos d' água do DF. 

.: 

APP DE CURSOS D'AGUA DO DISTRITO FEDERAL A 

.... gIftlIa 

-"'.-0-. Qno.d'AQu6~ 

CtnOG'ÀQlla ~ 

:Jiol 
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• São José dos Campos: perdas de 253, 13 hectares de 
APPs de drenagem (linhas cor de rosa). 
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2} Apps de cursos d'água: alteração do ponto a partir do 
qual são medidas as áreas de preservação, do nível 
mais alto para a calha regular, fazendo diminuir a 
faixa de proteção, além de desproteger as várzeas. 
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3) Apps de Topo de Morro e Montanhas 

• 	 São José dos Campos: na área delimitada, as áreas de 
preservação de topo de morro passariam de 720 ha para 6,2 
ha, aproximadamente. 
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Texto aprovado na Comissão de Meio Ambiente do 

• São Luis do Paraitinga: 
preservação de topo de 
deixariam de existir. 

na área delimitada, as áreas de 
morro, atualmente de 252,16 ha, 

Código atual 
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Texto aprovado pela Comissão de Meio Ambiente do Senado: nenhuma proteção para os topos 
de morros. 

• 	 Santo Antônio de Pinhal: na área delimitada, as áreas de 
preservação de topo de morro, atualmente de 622,05 ha, 
deixariam de existir. 
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CódlllO atual 

~~~~--------~ 

Figura 11 - Area adotada para exercfcio comparalivo exe'l1p1rricativo referente a delimilação de APP 
de topo do morro. Santo Anlonio de Ptnhal- SP. Em Unhas vermelhas a altJmetria da cartografia do 
IGC (escala 1:10.000). e em cor verde a APP de topo de morro delimitada de acordo com a 
Resoluçêo CONAMA 303/02 vigente. 

Medida no sistema (SPRING) com aproximadamente: 622.050997 ha (hectares). 

Texto aprovado pela Comissão de Melo Ambiente do Senado: não resta nenhuma proteção para 
os topos de morro. 

• 	 Guarujá (Serra do Guararu): na área delimitada, as áreas de 
preservação de topo de morro, atualmente de 489,48 ha, 
ficariam com 294,26 ha. 
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Com a alteração de critérios restam nesta área 294, 26 hectares de Apps de Topo de Morro. 

• 	 Espírito Santo: APPs passariam de 1.253,30 ha para 
34,09 ha. 
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4) Apps de entorno de reservatórios artificiais: 

a. Reservatórios de até 1 hectare não tem mais proteção de Apps. 
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b. 	 Novos empreendimentos terão suas faixas de proteção definidas 
no licenciamento ambiental. 

c. 	 Alteração do critério de faixas de proteção em relação aos 
reservatórios já existentes (artigo 62): a faixa de proteção ficaria 
entre a cota máxima normal e a máxima maximorum, áreas 
nonmalmente inundáveis ou inundadas, onde haverá prejuízo para 
o desenvolvimento da vegetação nativa. 

Exemplo 1 (UHE de Porto Primavera - SP): 

I C~i"""'~'''''''' 'X'''_,",,',",',,"k 

1 -:·::::~ M:'&""'#~"''''~'' , ";..,.,~",,,}.,,~ 
'''''''"-1;'' 

~~'"_""\1Oi.;W",,,,._-<0 " 

::7":-:-W:h 

' .

·1'.... """""­_ ... c__ 

__"1"­
1-"'- ­
,~----",--- ,
~:;~~,h~- ! 
k~_•.~____~__ ' 

iCIISP"'~' 
:;;;;..."'--......,.--1"""""'" 
",..,,~-''':''--,..,_ '(I" 

Mapa do reservatório de Porto Primavera. A linha em marrom avermelhado é a linha de desapropriação 
(cota 259) e o reservatório só fOi autorizado a operar na cota 257, portanto a faixa entre-cotas é a faixa 
entre o reservatório (cor azul) e a linha marrom avermelhada. Considerando o texto aprovado na 
Comissão de Meio Ambiente do Senado, a maior parte do reservatório ficará sem APP. 

Exemplo 2 (UHE Jaguari - SP): 
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L.OV'rL-,",C'M com a no entorno do reservatório """"-'-' ...._ 
aproximadamente de 81 ,90ha. Observa· se em cor mais clara a faixa entre as cotas máxima 
operacional de 623 metros e a cota máxima maxímorom de 625,80 metros, contida na APP de 
100 metros da represa, com uma diferença altimétrica de 2,80 metros, faixa esta em que a 
vegetação não se desenvolve. 



246 

com a no entorno do com a 
aproximadamente 7,39ha correspondente a faixa entre as cotas máxima operacional de 623 
metros e a cota máxima maximorum de 625,80 metros. 
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~ ._._._._~._~.-
Imagem do satélite GeoEye de Ortofoto de 14 de agosto de 2009 com a APP no entorno do 
reservatório com a área aproximadamente de 7,39ha, correspondente a faixa entre as cotas 
máxima operacional de 623 metros e a cota máxima maximorum de 625,80 metros, totalmente 
submersa. 
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• 


Imagem do satélite GeoEye de Ortofoto de 14 de agosto de 2009 com a APP no entorno do 
reservatório com a área aproximadamente de 7,39ha, correspondente a faixa entre as cotas 
máxima operacional de 623 metros e a cota máxima maxímorum de 625,80 metros, totalmente 
submersa e a APP correspondente a faixa de 100 metros. 
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5} o texto aprovado leva a um grave prejuízo para as áreas de 
Reserva Legal, pois permanecem vários dispositivos 
ambienta/mente nocivos e equivocados: 

- Amplas possibilidades de redução; 

Dispensa de recomposição para até 04 módulos fiscais. 

- Dispensa de averbação; 

- Possibilidade de manter a Reserva Legal com 50% de espéCies 
exóticas, sendo que nestas condições, certamente a função de 
conservação da RL ficará muito prejudicada. 

- O cômputo de APPs para compor a Reserva Legal (sobreposição) 
levará a uma enorme perda de áreas protegidas. 

A Remoção e redução da proteção de APPs e de Reserva legal, bem 
como a ampla flexibilização de seus usos, levando a grande redução 
de suas áreas de ocorrência, dimensões e abrangência espacial, 
levará a um déficit relativo ao cumprimento de suas múltiplas funções 
ambientais em prejuízo da qualidade ambiental, da sadia qualidade 
de vida e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado em todo o 
país. 

O texto aprovado promove anistia de passivos ambientais, 
consolidação de situações ilegais, e amplas possibilidades para a sua 
regularização; privilegiando-se quem praticou ações e omissões em 
desconformidade com o Código Florestal. 

As perdas para a proteção ambiental afetam as Apps e áreas de 
Reserva Legal de forma generalizada, por meio do conceito de "área 
rural consolidada", que torna regular as atividades consumadas até 
22 de julho de 2008. 

As alterações aprovadas na Comissão de Meio Ambiente do Senado 
se deram sem embasamento científico, ignoram os alertas e 
recomendações da comunidade científica brasileira, atentam contra a 
qualidade ambiental, e afrontam a Constituição Federal. 

Leia o Substitutivo aprovado pelo Senado: 

COMISSÃO DIRETORA 

PARECER N° 1.358, DE 2011 • 
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Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 30, de 
2011 (n° 1.876, de 1999, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 30, de 20 li (n° 1.876, de 1999, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, altera as Leis nOs 
6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428. de 
22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nOs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754. de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências, consolidando as emendas aprovadas 
pelo Plenário no turno suplementar. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 6 de dezembro de 20 lI. 

Senador José Sarney, Presidente 
Senadora Marta Suplicy 
Senador Cícero Lucena 

Senadora Maria do Carmo Alves 
•Consolidando ajustes redacionais solicitados pelo Seandor Jorge Viana. Relator da matéria. na sessão do 

dia 7 de dezembro de 2011. 2 
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ANEXO AO PARECER N· 1.358, DE 2011. 
Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 30, de 20 II (nO 
1.876, de 1999, na Casa de origem), 
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera aS Leis nOs 6,938, de 31 de agosto de 
1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428. de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis nOs 4,771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nO 2,166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências, 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPíTULO I 


DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 
Art. 1° Esta Lei estabelece nonnas gerais com o fundamento central da proteção e uso 
sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa em harmonia com a 
promoção do desenvolvimento econômico, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecer as florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação 
nativa como bens de interesse comum a todos os habitantes do País; 
JI - afirmar o compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e 
demais formas de vegetação nativa, da biodiversidade, do solo e dos recursos hídricos e 
com a integridade do sistema climático, para o bem-estar das gerações presentes e futuras; 
1Il - reconhecer a função estratégica da produção rural na recuperação e manutenção das 
florestas e demais formas de vegetação nativa e do papel destas na sustentabilidade da 
produção agropecuária; 
IV - consagrar o compromisso do País com o modelo de desenvolvimento ecologicamente 
sustentável, que concilie o uso produtivo da terra e a contribuição de serviços coletivos das 
florestas e demais formas de vegetação nativa privadas; 
V - coordenar a ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas com a 
Politica Nacional do Meio Ambiente, a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política 3 
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Agrícola, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, a Política de 
Gestão de Florestas Públicas, a Política ~acional sobre Mudança do Clima e a Política 
Nacional da Biodiversidade; 
VI - estabelecer a responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação de políticas para a 
preservação e restauração da vegetação nativa e de suas funções ecológicas e sociais nas 
áreas urbanas e rurais; 
VII - fomentar a inovação em todas as suas vertentes para o uso sustentável, a recuperação 
e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; 
VIlJ - criar e mobilizar incentivos juridicos e econômicos para fomentar a preservação e a 
recuperação da vegetação nativa, bem como para promover o desenvolvimento de 
atividades produtivas sustentáveis. 
Art. 2° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação nativa, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os 
habitantes do Pais, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 
§ I" Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões contrárias às 
disposições desta Lei são consideradas uso irregular da propriedade, aplicando-se O 

procedimento sumário previsto no inciso 11 do art. 275 da Lei nO 5.869, de II de janeiro de 
1973 (Código de Processo Civil), sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos do § 10 
do art. 14 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das sanções administrativas, civis e 
penais. 
§ 2" As obrigações prevista, nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de 
qualquer natureza. no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural. 
Art. 3" Para os eleitos desta Lei, entende-se por: 
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e 
Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e 
Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão; 
li - Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas; 
lI! Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 13, com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 
processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a 
proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 
IV área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica pré-existente a 22 
de julho de 2008, com edificações, benteitorias ou atividades agrossilvipasloris, admitida, 
neste último caso, a adoção do regime de pousio: 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o 
trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os 
assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no art. 3" da Lei n' 
11.326, de 24 de .íulho de 2006; 4 
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VI uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e fOl1llaçôes sucessoras por 
outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e 
transmissão de energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras 
formas de ocupação humana; 
VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do 
ecossistema objeto do manejo e considerando·sc, cumulativa ou alternativamente, a 
utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da 
flora, bem como a utilização de outros bens e serviços; 
VIll - utilidade pública: 
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, 
sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados 
pelos Municípios, saneamento, gestão de reslduos, energia, telecomunicações, radiodifusão. 
instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou 
internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, 
saibro e cascalho; 
c) atividades e obras de defesa civil; 
d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções 
ambientais referidas no inciso 11 deste artigo; 
e) Out!"áS atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Exe<:ulivo federal; 
IX interesse social: 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como 
prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e 
proteção de plantios com espécies nativas; 
b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural 
familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura 
vegetal existente e não prt:judique a função ambiental da área; 
c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades 
educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as 
condições estabelecidas nesta Lei; 
ct) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por 
população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições 
estabelecidas na Lei n° 1 I .977, de 7 de julho de 2009; 
e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes 
tratados para projetos cujos recursos h[dricos são partes integrantes e essenciais da 
atividade; 
f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela 
autoridade competente: 
g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade 
proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 5 
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x - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 
a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando 
necessárias à travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção 
de água ou à retirada de produtos oriundos das atividades de maneío agro florestal 
sustentável; 
b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes 
tratados, desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 
c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 
d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 
e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades 
quilombolas e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o 
abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos moradores; 
f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 
g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos 
na legislação aplicável; 
h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como 
sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos 
genéticos; 
i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos 
vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função 
ambiental da área; 
j) exploração agro florestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo 
a extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a 
cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 
k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto 
ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) ou dos Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente; 
XI - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturai" por até, no máximo, 5 (cinco) anos, em até 25% (vinte e cinco por cento) da 
área produtiva da propriedade ou posse, para possibilitar a recuperação da capacidade de 
uso do solo; 

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos. 
usualmente com a palmeira arbórea Mauritia jlexuosa (burili) emergente. sem formar 
dossel, em meio a agrupamentos de espécies arbustivo·herbáceas; 
XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das 
marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, 
predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio­
marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo 
da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina; 
XIV - salgado ou marismas tropicais bipersalinos: áreas situadas em regiões com 
frequências de inundações intermediárias entre marés de sizigias e de quadratura, com solos 
cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde 
pode ocorrer a presença de vegetação herbácea específica; 6 
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xv - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, 

inundadas apenas pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a J50 (cento e 

cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular; 

XVI - restinga: depósito arenOso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, 

produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que 

recehem influência marinha, com cohertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, 

cordões arenosos. dunas e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, 

estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado; 

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início 

a um curso d'água; 

XVIII olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 

XIX leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d'água durante 

o ano; 
XX - área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada: área não 
efetivamente utilizada, nos termos do § 3° do art. 6" da Lei nO 8.629, de 25 de fevereiro de 
\993, ou que não atenda aos índices previstos no referido artigo, ressalvadas as áreas em 
pousio; 
XXI área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, 
preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de 
Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de 
moradias, destinados aos propósítos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental 
urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de 
bens e manifestações culturais; 
XXII - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d'água 
sujeitas a enchentes e inundações periódicas; 
XXIII faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente 
a cursos d'água que pennite o escoamento da enchente; 
XXIV - áreas úmidas: superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cohertas 
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; 
XXV - crédito de carbono vegetal: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo, 
transacionável após o devido registro junto ao órgão competente; 
XXVI - relevo ondulado: expressão geomorfo lógica usada para designar área caracterizada 
por movimentações do terreno que geram depressões. cuja intensidade permite sua 
classificação como relevo suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado c montanhoso. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a 
que se refere o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) 
módulos fiscais que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras 
indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades tradicionais que 
façam uso coletivo do seu território. 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERI\·lANENTE 


Seção I 7 
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Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 
Art, 4" Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os 
efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de: 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para Os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros; 
11 - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d' água com até 20 (vinte) 
hectares de superficie, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 
!lI as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, na faixa definida na licença 
ambiental do empreendimento, observado o disposto nos §§ 10 e 2°; 
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água, qualquer que seja a sua situação 
topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros: 
V - as encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem 
por cento) na linha de maior declive; 
VI as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 
VIlI as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa 
nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horil.ontais; 
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) 
metros e inclinação média maior que 25", as áreas delimitadas a partir da curva de nível 
correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, 
sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d'água 
adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 
vegetação; 
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 
(cinquenta) metros, delimitada a partir do espaço brejoso e encharcado. 
§ Ic Kão se aplica o previsto no inciso \lI nos casos em que os reservatórios artificiais de 

água não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água, 

§ 2° No entorno dos reservatórios artificiais situados em áreas rurais, com até 20 (vinte) 

hectares de superfície, a área de preservação pennanente terá, no mínimo, 15 (quinze) 

metros, 8 
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§ 3° Não é considerada Área de Preservaçào Peooanente a várzea l'Ora dos limites previstos 
no inciso I, exceto quando ato do Poder Público dispuser em contrário, nos teooos do inciso 
11 do art. 6". 

§ 4° Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superficie inferior a 1 (um) 
hectare é dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos Il e III do caput, 
desde que não impliquem nova supressão de áreas de vegetação nativa. 
§ 5° É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V 
do art. 3° desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto, 
na tàixa de terra que fica exposta no periodo de vazante dos rios ou lagos, desde que não 
implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água 
e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 6° Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de 
que tratam os incisos I e 11 do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura 
fisica diretamente a ela associada, desde que: 
I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, 
garantindo sua qualidade c quantidade, de acordo com noooa dos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente; 
11 esteja de acordo com os respectivos planos de baeia ou planos de gestão de recursos 
hídricos; 
III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 
IV - não implique novas supressões de vegetação nativa; 
V - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambíental Rural (CAR). 

§ 7° Em áreas urbanas, as faixas marginais de qualquer curso d'água natural que 
delimitem as áreas da faixa de passagem de inundação terão sua largura detenninada pelos 
respectivos Planos Diretores e Leis dc Uso do Solo, ouvidos os Conselhos Estaduais c 
Municipais de Meio Ambiente, sem prejuízo dos limites estabelecidos pelo inciso I do 
caput deste artigo. 

§ 8° No caso de áreas urbanas e regiões metropolitanas, observar-se-á o disposto nos 
respectivos Planos Diretores e Leis Municipais de Uso do Solo, sem prejuízo do disposto 
nos incisos do capul deste artigo. 
Art. 5° Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão 
administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Pennanente criadas em seu 
entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima 
de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural e a faixa mínima de 15 
(quinze) metros em área urbana, 

§ I" Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o capul. o 
empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental. elaborará Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em contoooidadc com tcooo de referencia 
expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), não 
podendo exceder a 1 0% (dez por cento) da área total do entorno. 
§ 2° O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para 
os empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao 
órgão ambiental concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o início 
da 9 
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operação do empreendimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a 

expedição da licença de instalação. 

§ 3" O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial poderá 

indicar áreas para implantação de parques aquícolas e polos turísticos e de lazer no entorno 

do reservatório, de acordo com o que for definido nos termos do licenciamento ambiental, 

respeitadas as exigências previstas nesta Lei. 

Art. 6' Consideram-se, ainda, de preservação permanente. quando declaradas de interesse 

social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com florestas ou outras 

formas de vegetação destinadas a urna ou mais das seguintes finalidades: 

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 

II - proteger áreas úmidas: 

III - abrigar exemplares da fauna ou da tlora ameaçados de extinção; 

IV - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico; 

V - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

VI - assegurar condições de bem-estar público: 

VII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares. 


Seção 11 
Do Regime de Proteção das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 7' A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, 
§ 1" Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o 
proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a 
recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei. 
§ 2" A obrigação prevista no ~ l' tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de 
transferência de dom ínio ou posse do imóvel rural. 
§ 3' No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, 
é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não 
cumpridas as obrigações previstas no § I', 
Art. 8" A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de 
baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 
§ I' A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente 
poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. 

§ 2° A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente de que tratam os incisos VI e VII do capllt do art. 4° poderá ser autorizada, 
excepcionalmente, em locais onde a função ecológica do manguezal esteja comprometida. 
para execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em projetos de 
regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por 
população de baixa renda, 10 
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§ 30 É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter 
de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil 
destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas, 
§ 4° Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou 
supressões de vegetação nativa, além dos previstos nesta Lei. 
Art, 9° É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de Preservação Permanente para 
obtenção de água e para realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

CAPÍTULO 111 
DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 

Art, 10, Na planície pantaneira, é permitida a exploração ecologicamente sustentável, 
devendo-se considerar as recomendações técnicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando 
novas supressões de vegetação nativa para uso alternativo do solo condicionadas à 
autorização do órgão estadual do meio ambiente, com base nas recomendações 
mencionadas neste artigo, 
Art, 1 L Em áreas de inclinação entre 25° e 45', será permitido o manejo florestal 
sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem como a manutenção da 
infraestrutura física associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas práticas 
agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, excetuadas as hipóteses de 
utilidade pública e interesse social. 

CAPÍTCLO IV 
DO USO ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁ VEL DOS APICUNS E SALGADOS 

Art, 12, A Zona Costeira, nos termos do § 4' do art, 225 da Constituição Federal, é 
patrimônio nacional, devendo sua ocupação e exploração se dar de modo ecologicamente 
sustentável, em respeito aos princípios da prevenção, precaução, melhoria da qualidade 
ambiental, do polui dor-pagador e do usuário-pagador. 
§ 10 Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carcinicultura e salinas, 
desde que a área total ocupada em cada Estado não seja superior a ]()% (dez por cento) 
dessa modalidade de fitofisionomia, no bioma amazônico, e a 35% (trinta e cinco por cento) 
nos demais, excluídas as ocupações consolidadas, nos termos do § 6°, e observados os 
seguintes requisitos: 
I salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos c dos processos 
ecológicos essenciais a eles associados, bem como da sua produtividade biológica e 
condição de berçário de recursos pesqueiros; 
11 licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, cientificado 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e com 
regularização prévia da titulação perante a União, no caso de uso de terrenos de marinha ou 
outros bens a ela pertencemes; 
IIT - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e resíduos; 
IV - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as Áreas de 
Preservação Permanente, sobretudo as ciliares nos cursos d'água, assegurado o disposto na 
alínea "b" do inciso X do art, 3' desta Lei: 11 
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v- respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades locais. 
§ 2° A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, somente podendo 
ser renovada se o empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental e do próprio 
licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive fotográfica. 
§ 3° São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (Epia) I Relatório 
de Impacto Ambiental (Rima) os novos empreendimentos: 
I - com área maior que 50 (cinquenta) hectares. vedada a fragmentação do projeto para 
ocultar ou camuflar o seu porte; 
11 - com área menor que 50 (cinqucnta) hectares, se potencialmente causadores de 
significativa degradação do meio ambiente; 
!lI - localizados em região com adensamento de empreendimentos de carcinicultura ou 
salinas cujo impacto afete áreas comuns. 
§ 4° O órgão Iicenciador competente, mediante decisão motivada. poderá. sem prejuízo das 
sanções administrativas, civis e penais cabíveis. bem como do dever de recuperar os danos 
ambientais causados, alterar as condicionantes e medidas de controle e adequação, quando 
ocorrer: 
1- descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes e medidas de controle 
previstas no licenciamento, ou desobediência às norma, aplicáveis; 
II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, em 
qualquer lase do licenciamento ou periodo de validade da licença; 
III - superveniência de informações adicionais sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde 
pública. 
§ 5" A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento Ecológico­
Econômico da Zona Costeira (Zeezoc), com a individualização das áreas ainda passíveis de 
uso, em escala mínima de I: I 0.000, que deverá ser concluído por cada Estado no prazo 
máximo de I (um) ano. 
§ 6° É assegurada a regularização das atividades e empreendimentos de carcinicultura e 
salinas cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde 
que o empreendedor, pessoa fisica ou jurídica, comprove a sua localização em apicum ou 
salgado e se comprometa, por Termo de Ajustamento de Conduta, a proteger a integridade 
dos manguezais arbustivos adjacentes. 
§ r Após a promulgação desta Lei, é vedada a manutenção, licenciamento ou 
regularização, em qualquer hipótese ou forma, de ocupação ou exploração irregular em 
apicum ou salgado. ressalvada a exceção prevista no § 6°. 

CAPÍTULO V 

DA ÁREA DE RESERVA LEGAL 


Seção I 

Da Delimitação da Área de Reserva Legal 


Art. 13. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de 

Reserva Legal. sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação 

Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel: 12 
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I - localizado na Amazônia Legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas: 

b) 35% (trinta e L':Ínco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento). no imóvel situado em área de campos gerais; 

11 localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 


§ l° Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para 
assentamentos pelo Programa de Reforma Agrária. será considerada, para fins do disposto 
do caput, a área do imóvel antes do fracionamento. 

§ 2° O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações 
florestais, de cerrado ou de campos gerais na Amazônia Lega I. será definido considerando 
separadamente os índices contidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso I do caput, 
§ 3° Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de lloresta ou outras formas 
de vegetação nativa apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do 
Sisnama se o imóvel estiver inserido no mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 
3l. 
§ 4° Nos casos da alínea "a" do inciso I, o Poder Público poderá reduzir a Reserva Legal 
para até 50% (cinquenta por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver 
mais de 50% (cinquenta por cento) da área ocupada por unidades de conservação da 
natureza de domínio público e terras indígenas homologadas. 
§ 5° Nos casos da alínea "a" do inciso I, o Poder Público estadual, ouvido o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por 
cento), quando o Estado tiver Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado e mais de 65% 
(sessenta e cinco por cento) do seu território ocupado por unidades de conservação da 
natureza de domínio público, devidamente regulariz.adas, e terras indígenas homologadas. 
§ 60 Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto nào 
estão sujeitos à constituição de Reserva LegaI. 
§ 7° Não será exigida Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por 
detentor de concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia 
hidráulica, nas quais funcionem empreendimentos de geração de energia elétrica, 
subestações ou sejam instaladas linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica. 
§ 8" Não será exigida Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o 
objetivo de implantação e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias, 
Art. 14. Quando indicado pelo Zoneamento Ecológico-Económico (ZEE) estadual, 
realizado segundo metodologia unificada. o Poder Público federal poderá: 
I - reduzir, exclusivamente para fins de regularização, mediante recomposição, regeneração 
ou compensação da Reserva Legal de imóveis com área rural consolidada, situados em área 
de floresta localizada na Amazônia Legal, para até 50% (cinquenta por cento) da 
propriedade. excluídas as áreas prioritárias para conservaçào da biodiversidade, dos 
recursos hídricos e os corredores ecológicos: 
11 - ampliar as áreas de Reserva Legal em até 50% (cinquenta por cento) dos percentuais 
previstos nesta Lei, para cumprimento de metas nacionais de proteção à biodiversidade ou 
de redução de emissão de gases de efeito estufa. 13 



§ 1° No caso previsto no inciso I do capul, O proprietário ou possuidor de imóvel rural 
que mantiver Reserva Legal conservada e averbada em área superior aOs percentuais 
exigidos no referido inciso poderá instituir servidão ambiental sobre a área excedente, nos 
tennos da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e Cota de Reserva AmbientaL 
§ r Os Estados que não possuem seus Zoneamentos Ecológico-Econômicos (ZEEs) 
segundo a metodologia unificada, estabelecida em norma federal, terão o prazo de 5 (cinco) 
anos, a partir da data da publicação desta Lei, para a sua elaboração e aprovação. 
Art. 15. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar em 
consideração os seguintes estudos e critérios: 
I - o plano de bacia hidrográfica; 
11 - o Zoneamento Ecológico-Econômico; 
III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, Área de Preservação 
Permanente, Unidade de Conservação ou outra área legalmente protegida; 
IV - as áreas de maior importáncia para a conservação da biodiversidade; e 
V as áreas de maior fragilidade am biental. 
§ 10 0 órgãc estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele habilitada deverá aprovar 
a locali7",ção da Reserva Legal após a inclusão do imóvel no CAR, confonne o art. 30 desta 
Lei. 
§ 2° Protocolada a documentaçãc exigida para análise da localização da área de Reserva 
Legal, ao proprietário ou possuidor rural não poderá ser imputada sanção administrativa, 
inclusive restrição a direitos, em razão da não fonnalização da área de Reserva Legal. 
Art. 16. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Pennanente no cálculo do 
percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que: 
I o beneficio previsto neste artigo nào implique a conversào de novas áreas para o uso 
alternativo do solo; 
11 - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme 
comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e 
III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no CAR. nos termos 
desta Lei. 
§ 10 O regime de proteção da Área de Preservação Pennanente não se altera na hipótese 
prevista neste artigo. 
§ 20 O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada e inscrita no 
CAR de que trata o art. 30, cuja área ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá 
utilizar a área excedente para fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva 
Ambiental e outros instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 
Art. 17. Poderá ser instituída Reserva Legal em regime de condomínio ou coletiva entre 
propriedades rurais, respeitado o percentual previsto no art. 13 em relação a cada imóvel, 
mediante a aprovação do órgão competente do Sisnama. 
Parágrafo único. No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reserva Legal poderá ser 
agrupada em regime de condomínio entre os adquirentes. 

Seção 11 14 
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Do Regime de Proteção da Reserva Legal 

Art. 18. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo 
proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa flsica ou 
jurídica, de direito público ou privado. 
§ 1° Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, 
previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades 
previstas no art. 21. 
§ 2° Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse rural familiar, 
os órgãos integrantes do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de 
elaboração, análise e aprovação de tais planos de manejo. 
§ 3° É obrigatória a suspensão imediata das atividades em Área de Reserva Legal desmatada 
irregulannente após 22 de julho de 2008, e deverá ser iniciado o processo de recomposição, 
no todo ou em parte, sem prejuizo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, não 
eXlrapolando a 2 (dois) anos essa comprovação, contados a partir da data da publicação 
desta Lei ou, se a conduta for a ela posterior, da data da supressão da vegetação, vedado o 
uso da área para qualquer finalidade distinta da prevista neste artigo. 
Art. 19, A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por 
meio de inscrição no CAR de que trata o art. 30, sendo vedada a alteração de sua 
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer titulo, ou de desmembramento, com as 
exceções previstas nesta Lei. 
§ 10 A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e 
memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos 
um ponto de amarração. confonoe ato do Chefe do Poder Executivo. 
§ 2° Na posse, a área de Reserva Legal é assegurada por termo de compromisso firmado 
pelo possuidor com o órgão competente do Sisnama, com força de título executivo 
extrajudicial, que explicite, no mínimo, a localização da área de Reserva Legal e as 
obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta Lei. 
§ 3° A transferência da posse implica a sub-rogação das obrigações assumidas no tenoo de 
compromisso de que trata o § 2°. 
§ 4° O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de 
Imóveis. 
Art. 20. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal 
não desobriga o proprietário ou posseiro da manutenção da área de Reserva Legal, que só 
será extinta concomitantemente ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos 
aprovado segundo a legislação específica e consoante as diretrizes do plano diretor de que 
trata o § I °do art. 182 da Constituição Federal. 
Art. 21. No manejo sustentável da vegetação florestal da Reserva Legal, serào adotadas 
práticas de exploração seletiva nas modalidades de manejo sustentável sem propósito 
comercial para consumo na propriedade e manejo sustentável para exploração florestal com 
propósito comercial. 
Art. 22. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, 
folhas e semenles, devendo-se observar: 
I·· os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver: 
15 



264 
Il - a época de maturação dos frutos e sementes; 

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da especle 

coletada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e 

raizes. 

Ar!. 23. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito 

comercial depende de autorização do órgão competente, nos termos do art. 32, e deverá 

atender as seguintes diretrizes e orientações: 

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação 

nati va da área; 

II assegurar a manutenção da diversidade das espécies; 

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a 

regeneração de espécies nativas. 

Art. 24. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, 

para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, 

devendo apenas scr declarada previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração e 

o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos. 

Art. 25. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal se aplica igualmente o disposto 

nos am. 22, 23 c 24. 


Seção III 
Do Regime de Proteção das Áreas Verdes L"rbanas 

Art. 26. O Poder Público municipal assegurará a manutenção e implantação de áreas verdes, 
no mínimo de 20 (vinte) metros quadrados por habitante, nas novas expansões urbanas. 

§ F O Poder Público municipal deverá, para atender o disposto no caput, em até 10 
(dez) anos, rever o Plano Diretor do Município e as Leis de Zoneamento e Uso do Solo. 
§ 20 O Poder Público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, 
com os seguintes instrumentos: 
I - o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais 
relevantes, conforme dispõe a Lei nO 10.257, de 10 de julho de 2001; 
II - a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas; 
III - o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos 
comerciais e na implantação de infraestrutura; e 
IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambientaL 

CAPÍTULO VI 
DA StJPRESS;\O DE VEGETAÇ;\O PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO 

Art. 27. A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio 
público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que 
trata o art. 30, e de prévia autorização do órgão estadual competente do Sisnama, 16 
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§ l' Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de que trata o caput 

deste artigo: 
I - nas florestas públicas de dom inio da União; 
JI- nas unidades de conservação criadas pela União, exceto Áreas de Proteção Ambiental; 
IH - nos empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou 
regional; 
IV - quando existirem espécies ameaçadas de extinção, que constem de lista federal. 

§ 2' Compete ao órgão ambiental municipal a aprovação de que trata o cap!tI deste 
artigo: 
I - nas florestas públicas de domínio do Município; 
H - nas unidades de conservação criadas pelo Município, exceto Áreas de Proteção 
Ambiental; 
III - nos casos que lhe forem delegados por convênio ou outro instrumento admissível, 
ouvidos, quando couber, os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. 
§ 3° No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados projetos que contemplem a 
utilização de espécies nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão, 

§ 4° O requerimento de autorização de supressão de que trata o capul conterá, no 
mínimo, as seguintes informações: 
I - a localização do imóvel, das Áreas de Preservação Permanente, da Reserva Legal e das 
áreas de uso restrito, por coordenada geográfica, com pelo menos um ponto de amarração 
do perímetro do imóvel; 
11 - a reposição ou compensação florestal, nos termos do § 4° do art, 34; 
III - a utilização efetiva e sustentável das áreas já convertidas; 
IV - o uso alternativo da área a ser desmatada; 
V o inventário do material lenhoso com diámetro acima de 30 (trinta) centímetros; 
VI - a destinação do material lenh050, 
Art. 28, Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que 
abrigue espécie da flora ou da fauna ameaçada de extinçãO, segundo lista oficial publicada 
pelos órgãos federal ou estadual ou municipal do Sisnama, ou espécies migratórias, 
dependerá da adoção de medidas compensatórias e miligadoras que assegurem a 
conservação da espécie, 
Parágrafo único. Na hipótese de existência de espécie ameaçada de extinção, que conste de 
lista promulgada pela União, é obrigatória a oitiva do órgão ambiental federal. 
Art. 29, Não é permitida a conversão de vegetação nativa para uso alternativo do solo no 
imóvel rural que possuir área abandonada. 

CAPíTULO VII 
DO CADASTRO AMBIENTAL RIJRAL 

Art, 30, É criado o Cadastro Ambiental Rural (CAR), no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), registro público eletrônico de âmbito nacional, 
17 
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obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as infonnações 

ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 

monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 

§ 10 A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita junto ao órgão ambiental 

municipal, estadual ou federal, que. nos tennos do regulamento. exigirá do possuidor ou 

proprietário: 

I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 

11- comprovação da propriedade ou posse; 

IJ] _. identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a 

indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do 

perímetro do imóvel. informando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das 

Áreas de Preservação Pennanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, 

caso existente, também da localização da Reserva Legal. 

§ 2° O cadastramento não será considerado título para fms de reconhecimento do direito de 

propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no ar!. 

2° da Lei nO 10.267, de 28 de agosto de 2001. 


§ 3° Os dados do cadastro referido no caput serão disponibilizados para acesso 
público por meio da rede mundial de computadores. 
§ 4° A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, 
devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua implantação, prorrogável, 
uma única vez, por igual período por ato do Chefe do Poder Executivo, 
Art, 31. Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matricula do imóvel e 
em que essa averbação identifique O perímetro e a localização da reserva, o proprietário nào 
será obrigado a fornecer ao órgão ambiental as informações relativas à Reserva Legal 
previstas no inciso 1J1 do § IOdo art. 30, 

Parágrafo único. Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, deverá 
apresentar ao órgão ambiental competente a certidão de registro de imóveis onde conste a 
averbação da Reserva Legal ou tenno de compromisso já firmado nos casos de posse. 

CAPíTULO VIII 
DA EXPLORAÇAo FLORESTAL 

Art. 32. A exploração de florestas nativas e formações sucessoras, de domínio público ou 
privado, ressalvados os casos previstos nos arts. 22, 14 e 25, dependerá de licenciamento 
pelo órgão competente do Sisnama, mediante aprovação prévia de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável (PMFS) que contemple técnicas de condução, exploração. reposição 
tlorestal e manejo compatíveis com os variados ecossistemas que a cobertura arbórea forme. 
§ 1° O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos: 
I - caracterização dos meios físico e biológíço; 
11 - detenninação do estoque existente; 
III - intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental da 
floresta; 
IV - ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume de produto 
extraído da tloresta; I 8 



v - promoção da regeneração natural da floresta; 
VI - adoção de sistema silvicultural adequado; 
VII - adoção de sistema de exploração adequado; 
VIII - monitoramento do desenvolvimento da floresta remanescente; 
IX - adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais. 
§ 2° A aprovação do PMFS pelo órgão competente do Sisnama confere ao seu detentor a 
licença ambiental para a prática do manejo florestal sustentável, não se aplicando outras 
etapas de licenciamento ambiental. 
§ )O O detentor do PMFS encaminhará relatório anual ao órgão ambiental competente com 
as informações sobre toda a área de manejo florestal sustentável e a descrição das atividades 
realizadas. 
§ 4° O PMFS será submetido a vistorias técnicas para fiscalizar as operações e atividades 
desenvolvidas na área de manejo. 
§ 5° Respeitado o disposto neste artigo, serão estabelecidas em ato do Chefe do Poder 
Executivo disposições diferenciadas sobre os PM FS em escala empresarial, de pequena 
escala e comunitário. 
§ 6° Para fins de manejo florestal na pequena propriedade ou posse rural tàmiliar. Os órgãos 
do Sisnama deverão estabelecer procedimentos simplificados de elaboração, análise e 
aprovação dos referidos PMFS. 
§ 7° Compete ao órgão federal de meio ambiente a aprovação de PMFS incidentes em 
florestas públicas de dominio da União. 
Art. 33. São isentos de PMFS: 
I - a supressão de florestas e formações sucessoras para uso alternativo do solo; 
II - o manejo e a exploração de florestas plantadas locali7.adas fora das Áreas de 
Preservação Permanente e de Reserva Legal; 
IH- a exploração florestal não comercial realizada nas propriedades rurais a que se refere o 
inciso V do art. 3° ou por populações tradicionais. 
Art. 34. As pessoas tlsicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima florestal em suas 
atividades devem suprir-se de recursos oriundos de: 
I - tlorestas plantadas; 
11 - PMFS de floresta nativa aprovado pelo órgão competente do Sisnama; 
IH - supressão de vegetação nativa autorizada pelo órgão competente do Sisnama; 
IV - outras fonnas de biomassa florestal definidas pelo órgão competente do Sisnama. 
§ 1° São obrigadas à reposição florestal as pessoas fisicas ou jurídicas que utilizam matéria­
prima florestal oriunda de supressão de vegetação nativa ou que detenham autorização para 
supressão de vegetação nativa. 
§ 2° É isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que utilize: 
1- costaneiras, aparas, cavacos ou outros resíduos provenientes da atividade industrial; 
II - matéria-prima florestal: 
a) oriunda de PMFS: 19 
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b) oriunda de l10resta plantada; 
c) não madeireira, 
§ 3° A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o interessado da 
comprovação perante a autoridade competente da origem do recurso florestal utilizado, 
§ 4° A reposição tlorestal será efetivada no Estado de origem da matéria-prima utilizada, 
mediante o plantio de espécies preferencialmente nativas, conforme determinações do órgão 
competente do Sisnama. 
Art, 35, As empresas industriais que utilizam grande quantidade de matéria-prima florestal 
são obrigadas a elaborar e implementar Plano de Suprimento Sustentável (PSS), a ser 
submetido à aprovação do órgão competente do Sisnama. 
§ 10 O PSS assegurará produção equivalente ao consumo de matéria-prima florestal pela 
atividade industrial. 
§ r O PSS incluirá, no mínimo: 
I - programação de suprimento de matéria-prima florestal; 
Il indicação das áreas de origem da matéria-prima florestal georreferenciadas; 
1Il- cópia do contrato entre os particulares envolvidos, quando o PSS incluir suprimento de 
matéria-prima florestal oriunda de terras pertencentes a terceiros, 
§ 3" Admite-se o suprimento mediante matéria-prima em oferta no mercado: 
I - na fase inicial de instalação da atividade industrial, nas condições e durante o período, 
não superior a 10 (dez) anos, previstos no PSS, ressalvados os contratos de suprimento 
mencionados no inciso li! do § 2"; 
Il - no caso de aquisição de produtos provenientes do plantio de florestas exóticas, 
licenciadas por órgão competente do Sisnama. o suprimento será comprovado 
posteriormente mediante relatório anual em que conste a localização da floresta e as 
quantidades produzidas. 
§ 4° O PSS de empresas siderúrgicas, metalúrgicas ou outras que consumam grandes 
quantidades de carvão vegetal ou lenha estabelecerá a utilização exclusiva de matéria-prima 
oriunda de florestas plantadas ou de P M FS e será parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento, 

§ 5" Serão estabelecidos, em ato do Chefe do Poder Executivo, os parâmetros de 
utilização de matéria-prima florestal para fins de enquadramento das empresas industriais 
no disposto no caput, 

CAPÍTULO IX 
DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS 

Art, 36. O controle da origem da madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos 
florestais incluirá sistema nacional que integre os dados dos diferentes entes federativos, 
coordenado e fiscalizado pelo órg'do federal competente do Sisnama. 
§ ) o O plantio ou retlorestamemo com espécies tlorestais nativas ou exóticas independem 
de autorização prévia, desde que observadas as limitações e condições previstas nesta Lei, 
devendo ser informados ao órgão competente, no prazo de até I (um) ano, para fins de 
controle de origem. 20 
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§ 2° É livre a extração de lenha e demais produtos de florestas plantadas nas áreas não 
consideradas de Áreas de Preservação Pennanente e de Reserva Legal. 
§ 3° O corte ou a exploração de espécies nativas plantadas, em área de uso alternativo do 
solo, serão pennitidos independentemente de autorização prévia, devendo o plantio ou 
reflorestamento estar previamente cadastrado no órgão ambiental competente e a 
exploração ser previamente declarada junto ao mesmo para fins de controle de origem. 

§ 4° Os dados do sistema referido no capul serão disponibilizados para acesso público 
por meio da rede mundial de computadores, cabendo ao órgão federal coordenador do 
sistema fornecer os programas de informática a serem utilizados e definir o prazo para 
integração dos dados e as informações que deverão ser apartadas ao sistema nacional, 
§ 5° O órgão federal coordenador do sistema nacional deverá bloquear a emissão de 
Documento de Origem Florestal (DOF) dos Estados não integrados ao sistema após o prazo 
previsto no § 4", bem como fiscalizar os dados e relatórios respectivos. 
Ar!. 37. O transporte, por qualquer meio, e o annazenamento de madeira, lenha, carvão e 
outros produtos ou subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins 
comerciais ou industriais, requerem licença do órgão competente do Sisnama, observado o 
disposto no art. 36. 

§ l° A licença prevista no capul será formalizada por meio da emissão do DOF, que 
deverá acompanhar o material até o beneficiamento final. 
§ 2° Para a emissão do DOF, a pessoa fisica ou jurídica responsável deverá estar registrada 
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
§ 3° Todo aquele que recebe ou adquire, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, 
carvão e outros produtos ou subprodutos de florestas de espécies nativas é obrigado a exigir 
a apresentação do DOF e munir-se da via que deverá acompanhar o material até o 
beneficiamento final. 
§ 4° No DOF deverão constar a especificação do material, sua volumetría e dados sobre sua 
origem e destino, 
Art. 38. O comércio de plantas vivas e outros produtos oriundos da flora nativa dependerá 
de licença do órgão estadual competente do Sisnama e de registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utílizadoras de Recursos Ambientais, 
previsto no art. 17 da Lei n" 6.938, de 31 de agosto de 1981, sem prejuízo de outras 
exigências cabíveis. 

Parágrafo único. A exportação de plantas vivas e outros produtos da flora dependerá 
de licença do órgão federal competente do Sisnama, observadas as condições estabelecidas 
no caput. 

CAPíTULO X 
DA PROIBiÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS I'\'CÊNDI0S 

Art. 39. É proibido o uso de fuga na vegetação, exceto nas seguintes situações: 
I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas 
agro pastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental 
competente 21 
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do Sisnama, para cada imóvel rural ou de fonna regional izada, que estabelecerá os critérios 
de monitoramento e controle; 
11 - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em confonnídade com o 
respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de 
Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas caractensticas 
ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo; 
111 - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente 
aprovado pelos órgãos competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhedda, 
mediante prévia aprovação do órgão ambiental competente do Sisnama. 
§ lONa situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do Sisnama 
exigirá que os estudos demandados para o licenciamento da atividade rural contenham 
planejamento específico sobre o emprego do fogo e o controle dos incêndios. 

§ 2° Excetuam-se da proibição do caput as práticas de prevenção e combate aos 
incêndios e as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e 
indígenas. 
§ 3° Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou 
particulares, a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo 
de causalidade entre a ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente 
causado. 
§ 4° É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por 
infração pelo uso irregular do fogo, em terras públicas ou particulares. 
Art. 40. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão público ou 
privado responsável pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, 
deverão elaborar, atualizar e implantar planos de contingência para o combate aos incêndios 
florestais, 
Art. 41. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle 
de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação 
institucional com vistas à substituição do uso do fogo no meio rural, ao controle de 
queimadas, à prevenção e ao combate aos incêndios florestais e ao manejo do fogo em áreas 
naturais protegidas. 
§ 10 A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise dos 
impactos das queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, 
conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, para subsidiar planos estratégicos de 
prevenção de incêndios florestais. 
§ 2° A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças climáticas e 
potenciais aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais. 

CAPiTULO XI 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇ,3,O 


DO MEIO AMBIENTE 
Art. 42. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do cumprimento da legislação 
ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, bem como para 
adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e 
florestal, com redução dos impactos ambientais, como fonna de promoção do 22 



desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 271 

progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: 

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou não, às 

atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços ambientais, 

tais como, isolada ou cumulativamente: 

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do 

fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima: 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico: 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

Il- compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o cumprimento 

dos objetivos desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros: 

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros menores, 

bem como limites e prazos maiores que os praticados no mercado; 

b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no mercado; 

c) dedução das Áreas de Preservação Pennanente, de Reserva Legal e de uso restrito da 

base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), gerando créditos 

tributários; 

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, na forma 

da Lei nO 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou recomposição 

das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito na bacia de 

geração da receita; 

e) linhas de financiamento, para atender iniciativas de preservação voluntária de vegetação 

nativa, proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo florestal e 

agroflorestal sustentável realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação de áreas 

degradadas; 

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios dc arame, 

postes de madeira tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre outros 

utilizados para os processos de recuperação e manutenção das Áreas de Preservaçào 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

1lI - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de recuperação, 

conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como: 

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercialização da produção 

agrícola; 

b) de>1:inação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural 

relacionadas à melhoria da qualidade ambiental. 23 
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§ 10 Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das propriedades 
rurais, o programa poderá prever: 
I - destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão rural 
relacionadas à melhoria da qualidade ambiental; 
11 - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor de imóvel 
rural, pessoa fisica ou jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição das Áreas 
de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja 
anterior a 22 de julho de 2008; 
III - utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não 
reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja 
anterior a 22 de julho de 2008. 

§ 2° Para efeito de aplicação de critério de progressividade. o programa previsto no 
caput deverá diferenciar a concessão dos incentivos e dos benefícios previstos neste artigo, 
tomando por base as seguintes categorias: 
I - a categoria 1 inclui os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que estejam em 
processo de cumprir os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4°,6°, II e 13 e não estejam 
sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude 
do disposto no Capitulo XIV; 
11 - a categoria 2 inclui os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que cumpram com 
os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4°, 6°, 11 e 13 e não estejam sujeitos a sanções 
por infrações ao disposto nesta Lei, podendo ter se beneficiado da manutenção de atividades 
em áreas consolidadas conforme previsto nos arts. 62 e 64, assim corno do disposto nos arts. 
68 e 69; 
III - a categoria 3 inclui os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que cumpram 
com os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4°, 6°, 11 e 13 e não estejam sujeitos a 
sanções por infrações ao disposto nesta Lei, podendo ter se beneficiado apenas do disposto 
nos arts. 68 c 69; 
IV - a categoria 4 inclui os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que cumprem 
com os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4', 6°,11 e 13 desta Lei sem necessidade de 
ter se beneficiado de programas de regularização, além de não estarem sujeitos a sançôes 
por infrações ao disposto nesta Lei. 

§ 3° O programa previsto no capu/ poderá, ainda, estabelecer diferenciação tributária 
para empresas que industrializem ou comercializem produtos originários de propriedades ou 
posses rurais que cumpram os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4", 6°, 11 e 13 desta 
Lei, ou que estejam em processo de cumpri, los. 

§ 4° Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, 
inadimplentes em relação ao cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que 
estejam sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei, exceto aquelas suspensas cm 
virtude do disposto no Capítulo XIV, não sào elegíveis para os incentivos previstos nas 
alíenas "a" a "ç" do inciso 11 do capUl deste artigo, até que as referidas sanções sejam 
extintas. 

§ 5° A obtenção dos beneficios por parte dos proprietários ou possuidores de imóveis 
rurais enquadrados na categoria prevista no inciso IV do § 2° deste artigo independe dos 
prazos previstos para os PRAs e inicia imediatamente após a instituição do programa 
previsto no capul deste artigo. 24 
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e de uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços 
ambientais, configurando adicionalidade para fins de mercados nacionais e internacionais 
de reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa, 

§ 7' O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste 
artigo deverá integrar os sistemas em nível nacional e estadual, objetivando a criação de um 
mercado de serviços ambientais, 
§ 8° Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de Conservação 
de Proteção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da compensação 
prevista no art, 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, com a finalídade de recuperação 
e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade, 
§ 9° É o Governo Federal autorizado a implantar programa para conversão das multas 
previstas no art, 50 do Decreto n° 6,5 J4, de 22 de julho de 2008, destinado aos imóveis 
rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos promovidos sem autorização ou 
licença, em data anterior a 22 de julho de 2008. 
§ 10, Os beneficios previstos neste artigo não poderão ser concedidos a imóveis onde tenha 
ocorrido supressão ilegal de vegetação nativa após 22 de julho de 2008. 
Art. 43. Ao menos 30% (trinta por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso 
da água, na forma da Lei n° 9,433, de 8 de janeíro de 1997, devem ser destinados à 
manutenção, recuperação ou recomposição das Áreas de Preservação Permanente na bacia 
hidrográfica, a crítério do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica. 
Ar\. 44, As empresas concessionárias de serviços de abastecimento de água e de geração de 
energia hidrelétrica, públicas e privadas. deverão investir na recuperação e na manutenção 
de vegetaçào nativa em Áreas de Preservaçào Permanente existentes na bacia hidrográfica 
em que ocorrer a exploração. 

§ I ° Aplica-se o disposto no capul, no caso de concessionárias de geração de energia 
hidrelétrica, apenas às novas concessões outorgadas a partir da data da publicação desta Lei. 
ou àquelas prorrogadas, devendo constar no edital de licitação, quando houver, a exigência 
dessa obrigação. 
§ 2° A empresa deverá disponibilizar em seu sítio na internet, ou mediante publicação em 
jornal de grande circulação, prestação de contas anual dos gastos efetivados com a 
recuperação e a manutenção de Áreas de Preservação Permanente. sendo facultado ao 
Ministério Público. em qualquer hipótese, fiscalizar a adequada destinação desses recursos. 
§ 3° A empresa concessionária de serviço de abastecimento de água disporá de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação desta Lei, para realizar as adaptações 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, 
Art. 45, É instituída a Cota de Reserva Ambiental (CRA), título nominativo representativo 
de área com vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação: 
I - sob regime de servidào ambiental, instituída na forma do art. 9°_A da Lei n° 6.938, de 31 
dc agosto de 1981; 
II - correspondente à área de Reserva Legal instituída voluntariamente sobre a vegetação 
que exceder os percentuais exigidos no art. 13 desta Lei; 
III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), nos termos 
do art, 21 da Lei nO 9.985, de 18 de julho de 2000; 25 
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IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade de Conservação de 
domínio público que ainda não tenha sido desapropriada. 
§ 10 A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, após inclusão do 
imóvel no CAR e laudo comprobatório emitido pelo próprio órgão ambiental ou por 
entidade credenciada, assegurado o controle do órgão federal competente do Sisnama, na 
forma de ato do Chefe do Poder Executivo. 
§ 2' A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada em área de 
RPPN instituída em sobreposição à Reserva Legal do imóvel. 
§ 3' A Cota de Reserva Florestal emitida nos termos do art. 44-B da Lei n° 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, passa a ser considerada, pelo efeito desta Lei, como Cota de Reserva 
Ambiental. 
§ 4" Poderá ser instituída CRA da vegetação nativa que integra a Reserva Legal dos imóveis 
a que se retere o inciso V do art. 3" desta Lei. 
Art. 46. A eRA será emitida pelo órgão competente do Sisnama em favor de proprietário de 
imóvel incluído no CAR que mantenha área nas condições previstas no art. 45. 

§ I° O proprietário interessado na emissão da CRA deve apresentar ao órgão referido 
no caput proposta acompanhada de: 
I - certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo registro de imóveis 
competente; 
II - cédula de identidade do proprietário, quando se tratar de pessoa fisica; 
III - ato de designação de responsável, quando se tratar de pessoa jurídica; 
IV certidão negativa de débitos do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); 
V memorial descritivo do imóvel, com a indicação da área a ser vinculada ao título, 
contendo pelo menos um ponto de amarração georreferenciado relativo ao perímetro do 
imóvel e um ponto de amarração georreferenciado relativo à Reserva Legal. 

§ 2° Aprovada a proposta, o órgão referido no capul emitirá a CRA correspondente, 
identificando: 
I - o número da CRA no sistema único de controle; 
II o nome do proprietário rural da área vinculada ao título; 
III - a dimensão e a localização exata da área vinculada ao titulo. com memorial descritivo 
contendo pelo menos um ponto de amarração georreferenciado; 
IV - o bioma correspondente à área vinculada ao titulo; 
V - a classificação da área em uma das condições previstas no art. 47. 
§ 3° O vínculo de área à CRA será averbado na matrícula do respectivo imóvel no registro 
de imóveis competente. 

§ 40 O órgão federal referido no capul pode delegar ao órgão estadual competente 
atribuições para emissão, cancelamento e transferência da CRA, assegurada a 
implementação de sistema único de controle. 
Art. 47. Cada CRA corresponderá a 1 (um) hectare: 26 



I - de área com vegetação nativa primária, ou com vegetação secundária em qualquer 
estágio de regeneração ou recomposição; 275 
11 - de áreas de recomposição mediante reflorestamento com espécies nativas. 
§ I ° O estágio sucessional ou o tempo de recomposição ou regeneração da vegetação nativa 
será avaliado pelo órgão ambiental estadual competente com base em declaração do 
proprietário e vistoria de campo. 
§ 2° A CRA não poderá ser emitida pelo órgão ambiental competente quando a regeneração 
ou recomposição da área forem improváveis ou inviáveis. 
Art. 48. É obrigatório o registro da CRA pelo órgão emitente, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da sua emissão, em bolsas de mercadorias de âmbito nacional ou em 
sistemas de registro e de liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Central do 
Brasil. 
Art. 49. A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente, a pessoa fisica ou a pessoa 
jurídica de direito público ou privado, mediante termo assinado pelo titular da CRA e pelo 
adquirente. 

§ I ° A transferência da CRA só produz efeito uma vez registrado o termo previsto no 
caput no sistema único de controle. 
§ 2° A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel rural situado no 
mesmo bioma da área à qual o título está vinculado. 
§ 3° A CRA só pode ser utilizada para fins de compensação de Reserva Legal se respeitados 
os requisitos estabelecidos no § 6° do ar!. 68. 
§ 4° A utilização de CRA para compensação da Reserva Legal será averbada na matrícula 
do imóvel no qual se situa a área vinculada ao título e na do imóvel beneficiário da 
compensação. 
Art. 50. Cabe ao proprietário do imóvel rural em que se situa a área vinculada à CRA a 
responsabilidade plena pela manutenção das condições de conservação da vegetação nativa 
da área que deu origem ao título. 
§ 1° A área vinculada à emissão da CRA com base nos incisos I, 11 e IJI do ar!. 4S desta Lei 
poderá ser utilizada conforme PMFS. 

§ 2° A transmissão inter vivos ou causa mortis do imóvel não elimina nem altera o 
vínculo de área contida no imóvel à CRA. 
Art. 51. A CRA somente poderá ser cancelada nos seguintes casos: 
I - por solicitação do proprietário rural, em caso de desistência de manter áreas nas 
condições previstas nos incisos I e 11 do art. 45; 
11 - automaticamente. em razão de término do prazo da servidão ambiental; 
III - por decisão do órgão competente do Sisnama, no caso de degradação da vegetação 
nativa da área vinculada à CRA cujos custos e prazo de recuperação ambiental inviabilizem 
a continuidade do vínculo entre a área e o título. 
§ 1° O cancelamento da CRA utilizada para fins de compensação de Reserva Legal só pode 
ser efetivado se assegurada Reserva Legal para o imóvel no qual a compensação foi 
aplicada. 27 



§ 2" O cancelamento da CRA nos tenuos do inciso 111 do caput independe da 276 
aplicação das devidas sanções administrativas e penais decorrentes de infração à legislação 

ambiental, nos termos da Lei n° 9.605. de 12 de fevereiro de 1998. 

§ 3" O cancelamento da CRA deve ser averbado na matrícula do imóvel no qual se situa a 

área vinculada ao título e do imóvel no qual a compensação foi aplicada. 


CAPíTULO X[[ 
DO CONTROLE DO DESMATAMEl'<TO 

Art. 52. O órgão ambiental competente. ao tomar conhecimento do desmatamento em 
desacordo com o disposto nesta Lei, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao 
uSO alternativo do solo, como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do 
dano ambiental, propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação 
da área degradada. 
§ I Ú O embargo restringe-se aos locais onde efetivamente ocorreu o desmatamento ilegal, 
não alcançando as atividades de subsistência ou as demais atividades realizadas no imóvel 
não relacionadas com a infração. 
§ 2" O órgão ambiental responsável deverá disponibilizar publicamente as informações 
sobre o imóvel embargado, inclusive por meio da rede mundial de mmputadores, 
resguardados os dados protegidos por legislação específica, caracterizando o exato local da 
área embargada e infonuando em que estágio se encontra o respectivo procedimento 
administrativo. 
§ 3° A pedido do interessado, o órgão ambiental responsável emitirá certidão em que conste 
a atividade, a obra e a parte da área do imóvel que são objetos do embargo, conforme o 
caso. 

CAPÍTULO XIII 
DA AGRICULTURA FAMILIAR 

Ar!. 53. A intervenção e a supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente e 
de Reserva Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, previstas no 
inciso X do art. 30, excetuadas as alíneas "b" e "g", quando desenvolvida~ nos imóveis a 
que se refere o inciso V do art. 3°. dependerão de simples declaração ao órgão ambiental 
competente, desde que esteja o imóvel devidamente inscrito no CAR. 
Art. 54. Para o registro no CAR da Reserva Legal, nos imóveis a que se refere o inciso V do 
art. 3°, o proprietário ou possuidor apresentará os dados identificando a área proposta de 
Reserva Legal, cabendo aos órgãos competentes integrantes do Sisnama, ou instituição por 
ele habilitada.. realizar a captação das respectivas coordenadas geográficas. 
§ 1°O registro da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3" é gratuito, 
devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico. 
§ 2" Na posse rural, a área de Reserva Legal é assegurada por tenuo de compromisso 
firmado pelo possuidor com o órgão competente do Sisnama, com força de título executivo 
extrajudicial, que explicite, no mínimo, a localização da área de Reserva Legal e as 
obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta Lei. 
§ 3° A transferência da posse implica a sub·rogação das obrigações assumidas no te nua de 
compromisso previsto no § 2'. 28 
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Art. 55. Para cumprimento da manutenção da área de reserva legal nos imóveis a que se 
refere o inciso V do art. 3° poderão ser computados os plantios de árvores frutíferas, 
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema 
intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestals. 
Parágrafo único. O Poder Público estadual deverá prestar apoio técnico para a recomposição 
da vegetação da Reserva Legal nos imóveis a que se refere o inciso V do art, 3°, 
Art, 56, A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art 3° observará 
procedimento simplificado no qual será obrigatória apenas a apresentação dos documentos 
mencionados nos incisos I e li do § l' do art, 30 e de croqui indicando o perímetro do 
imóvel, as Áreas de Preservação Permanente e os remanescentes que formam a Reserva 
Legal. 
Art 57. O licenciamento ambiental de PMFS comercial nos imóveis a que se refere o inciso 
V do art. 3° se beneficiarà de procedimento simplificado de licenciamento ambiental. 
§ 10 O manejo sustentável da Reserva Legal para exploração florestal eventual, sem 
propósito comercial direto ou indireto, para consumo no próprio imóvel a que se refere o 
inciso V do art, 3°, independe de autorização dos órgãos ambientais competentes, limitada a 
retirada anual de materiallenhoso a 2 (dois) metros cúbicos por hectare. 
§ 2° O manejo previsto no § I" nào poderá comprometer mais de 15% (quinze por cento) da 
biomassa da Reserva Legal, nem ser superior a 15 (quinze) metros cúbicos de lenha para 
uso doméstico e uso energético, por propriedade ou posse rural, por ano, 
§ 3" Para os fins desta Lei, entende-se por manejo eventual. sem propósito comercial, o 
suprimento, para uso no próprio imóvel, de lenha ou madeira serrada destinada a 
benfeitorias e uso energético nas propriedades e posses rurais, em quantidade não superior 
ao estipulado no § lO deste artigo. 
§ 4° Os limites para utilizaçâo previstos no § 10 deste artigo, no caso de posse coletiva de 
populações tradicionais ou de agricultura fàmiliar, serào adotados por unidade familiar. 
§ 5° As propriedades a que se refere o inciso V do art. 3° são desobrigadas da reposição 
florestal se a matéria-prima florestal for utilizada para consumo próprio. 
Art. 58, Nos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3°, o manejo florestal madeireiro 
sustentável da Reserva Legal com propósito comercial direto ou indireto depende de 
autorizaçào simplificada do órgão ambiental competente, devendo o interessado apresentar, 
no mínimo, as seguintes informações: 
1- dados do proprietário ou possuidor rural; 
li dados da propriedade ou posse rural, incluindo cópia da matrícula do imóvel no 
Registro Geral do Cartório de Registro de Imóveis ou comprovante de posse: 
III - croqui da área do imóvel com indicação da área a ser objeto do manejo seletivo, 
estimativa do volume de produtos c subprodutos florestais a serem obtidos com o manejo 
seletivo, indicação da sua destinação e cronograma de execução previsto. 
Art, 59. Assegurado o devido controle e fiscalização dos órgãos ambientais competentes 
dos respectivos planos ou projetos, assim como as obrigações do detentor do imóvel, o 
Poder Público instituirá programa de apoio técnico e incentivos financeiros, podendo incluir 
medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, prioritariamente, os imóveis a 
que se refere o inciso V do art. 3", nas iniciativas de: 
I - preservação voluntária de vegetação nativa acima dos limites estabelecidos no art. 13; 29 
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II - proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção; 

1II - implantação de sistemas agroflorestal e agrosilvipastoril; 

IV - recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal; 

V - recuperação de áreas degradadas; 

VI - promoção de assistência técnica para regularização ambiental e recuperação de áreas 

degradadas; 

VII - produção de mudas e sementes; 

VIII - pagamento por serviços ambientais. 


CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 60. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de I (um) ano contado a 
partir da data da publicação desta Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por 
ato do Chefe do Poder Executivo, implantar Programas de Regularização Ambiental 
(PRAs) de posses e propriedades rurais, com o objetivo de adequá-Ias aos termos deste 
Capítulo. 

§ l° Na regulamentação dos PRAs, a União estabelecerá, em até 180 (cento e oitenta) 
dias a partir da data da publicação desta Lei, sem prejuízo do prazo definido no caput, 
normas de caráter geral, incumbindo-se aos Estados e ao Distrito Federal o detalhamento 
por meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas peculiaridades 
territoriais, climáticas, históricas, culturais, econômicas e sociais, conforme preceitua o art. 
24 da Constituição Federal. 

§ 2° A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao 
PRA, devendo esta adesão ser requerida pelo interessado no prazo de 1 (um) ano, contado a 
partir da implantação a que se refere o capul, prorrogável por uma única vez, por igual 
período, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
§ 3° Com base no requerimento de adesão ao PRA, o órgão competente integrante do 
Sisnama convocará o proprietário ou possuidor para assinar o termo de compromisso, que 
constituirá título executivo extrajudicial. 
§ 4° No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA em cada Estado e no 
Distrito Federal, bem como após a adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo 
cumprido o termo de compromisso, o proprietário ou possuidor não poderá ser autuado por 
infrações cometidas antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão irregular de 
vegetação em Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito. 
§ 50 A partir da assinatura do terruo de compromisso, serão suspensas as sanções 
decorrentes das inlrações mencionadas no § 4° deste artigo e, cumpridas as obrigações 
estabelecidas no PRA ou no termo de compromisso para a regularização ambiental das 
exigências desta Lei, nos prazos e condições neles estabelecidos, as multas referidas neste 
artigo serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e 30 
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recuperação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais 
consolidadas conforme definido no PRA 
Art 61, A assinatura de termo de compromisso para regularização de imóvel ou posse rural 
perante o órgão ambiental competente, mencionado no art 60, suspenderá a punibilidade 
dos crimes previstos nos arts, 38, 39 e 48 da Lei n' 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
enquanto o termo estiver sendo cumprido. 
§ I' A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da pretensão punitiva. 
§ 2' Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização prevista nesla Lei. 

Seção II 
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente 

Art. 62. Nas Áreas de Preservação Permanente é autorizada, exclusivamente, a continuidade 
das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais 
consolidadas até 22 de julho de 2008. 

§ l' A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no CAR para 
fins de monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de conservação do 
solo e da água que visem à mitigação dos eventuais impactos. 
§ 2' Antes mesmo da disponibilização do CAR de que trata o § I " no caso das intervenções 
já existentes, é o proprietário ou possuidor responsável pela conservação do solo e da água, 
por meio de adoção de boas práticas agronômicas. 

§ 3' A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de 
conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo vedada a 
conversão de novas áreas para uso alternativo do solo nestes locais. 
§ 4' Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d'água naturais, com largura de até 10 (dez) metros, será 
admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 
independentemente do tamanho da propriedade, sendo obrigatória a recomposição das 
faixas marginais cm lS (quinze) metros, contados da borda da calha do leito regular. 
§ SO Para os imóveis rurais da agricultura familiar e os que, em 22 de julho de 2008, 
detinham até 4 (quatro) módulos fiscais e desenvolviam atividades agrossilvipastoris nas 
áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água 
naturais, com largura superior a 10 (dez) metros, será admitida a manutenção dessas 
atividades, sendo obrigatória a recomposição das faixas marginais correspondentes à 
metade da largura do curso d'água, observado o mínimo de 30 (trinm) metros e o máximo 
de 100 (cem) metros. 
§ 6' Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais da agricultura familiar e dos que, em 
22 de julho de 2008, detinham até 4 (quatro) módulos fiscais e desenvolviam atividades 
agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente, para o fim 

40de recomposição das faixas marginais a que se referem os §§ e 50 deste artigo, é 
garantido que a exigência de recomposição, somadas as áreas das demais Áreas de 
Preservação Permanente do imóvel. não ultrapassará o limite da Reserva Legal estabelecida 
para o respectivo imóvel. 
§ 7' Para os imóveis ruraís com área superior a 04 (quatro) módulos fiscais e que possuam 
áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d'água 31 
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naturais, com largura superior a 10 (dez) metros, será admitida a manutenção de atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição das 
faixas marginais, observados critérios técnicos de conservação do solo e da água definidos 
pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos colegiados estaduais equivalentes 
que estabelecerão suas extensões, respeitado o limite correspondente à metade da largura do 
curso d'água, observado o mínimo de 30 (trinta) metros e o máximo de 100 (cem) metros. 
§ 8° Nos casos de áreas rurais consolidadas em .Áreas de Preservação Permanente no 
entorno de nascentes e olhos d'água, será admitida a manutenção de atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo obrigatória a recomposição do 
raio mínimo de 30 (trinta) metros. 
§ 9" Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura associada às atividades 
agrossilvipastoris, dc ccoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades. 
independentemente das determinações contidas nos §§ 4°, 5° e 7°, desde que não estejam em 
área de risco de agravamento de processos erosivos e de inundações e sejam observados 
critérios técnicos de conservação do solo e da água, 
§ 10. A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, 
pelos seguintes métodos: 
I - condução de regeneração natural de espécies nativas; 
11 - plantio de espécies nativas; 
1ll - planlio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de 
espécies nativas. 
§ I \. Em todos os casos previstos neste artigo, o Poder Público, verificada a existência de 
risco de agravamento de processos erosivos e de inundações, determinará a adoção de 
medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água, após 
deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual 
equi valente. 

§ 12. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao 
PRA de que trata o § 2° do art. 60, é autorizada a continuidade das atividades desenvolvidas 
nas áreas de que trata o cap"l, as quais deverão ser informadas no CAR, para fins de 
monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas de conservação do solo e da água. 

§ 13. As .Áreas de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos 
limites de Unidades de Conservação de Proteção Integral criadas por ato do Poder Público 
até a data de publicação desta Lei não são passíveis de ter quaisquer atividades consideradas 
como consolidadas nos termos do capul e dos parágrafos anteriores, ressalvado o que 
dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações emitidas 
pelo órgão competente do Sisnama, nos termos do que dispuser regulamento do Cbefe do 
Poder Executivo. devendo o proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer titulo, adotar 
todas as medidas indicadas. 
§ 14. Em bacias hidrográficas consideradas criticas, conforme previsto em legislação 
específica, o Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio. estabelecer metas e 
diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa superiores às definidas nos §§ 
4°, 5° e 7°, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente. 
Art. 63. Para os reservatórios artificiais de água destinados a geração de energia ou 
abastecimento público que foram registrados ou tiveram seus contratos de concessão ou 32 
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autorização assinados anteriormente à Medida Provisória nO 2.166-67, de 24 de agosto 

de 2001, a faixa da Área de Preservação Pennanente sem a distância entre o nível máximo 
operativo normal e a cota máxima maximorum. 
Art. 64. Nas áreas rurais consolidadas nos locais de que tratam os incisos V, VIII, IX e X do 
art. 4° sem admitida a manutenção de atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, 
perenes ou de ciclo longo, bem como da infraestrutura física associada ao desenvolvimento 
de atividades agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do 
solo. 

§ 10 O pastoreio extensivo nos locais referidos no capul devem ser restrito às áreas de 
vegetação campestre natural. 

20§ A manutenção das culturas e da Ínfmestrutura de que trata o caput é 
condicionada à adoção de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos 
órgãos de assistência técnica rural. 
§ 3° Admite-se nas Áreas de Preservação Permanente, previstas no inciso VIII do art. 4°, 
dos imóveis rurais de até 4 (quatro) módulos fiscais, no âmbito do PRA, a partir de boas 
práticas agronõm icas e de conservação do solo e da água, mediante deliberação dos 
Conselhos Estaduais de Meio Ambiente ou órgãos colegiados estaduais equivalentes, a 
consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de 
vida. 
Art. 65. Serão mantidas, excepcionalmente, para garantir a continuidade do uso antrópico 
consolidado. as ocupações em apicum e salgado existentes em 22 de Julho de 2008. 
Art. 66. Na regularizaçâo fundiária de interesse social dos assentamentos inseridos em área 
urbana de ocupação consolidada e que ocupam Áreas de Preservaçâo Permanente, a 
regularização ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização 
fundiária, na fonna da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009. 
§ 10 O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico 
que demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com a 
adoção das medidas nele preconizadas. 
§ 2° O estudo técnico mencionado no § l° deverá conter, no mínimo, os seguintes 
elementos: 
I caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 
li especificação dos sistemas de saneamento básico; 
UI proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de 
inundações; 
IV recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
V comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, 
considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a 
proteção das unidades de conservação, quando for o caso: 
VI comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 
regularização proposta; e 
VII - garantia de acesso público às praias c aos corpos d'água. 
Art. 67. Na regularização fundiária de interesse específico dos assentamentos inseridos em 
área urbana consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Pennanente não identificadas 
como áreas de risco, a regularização ambiental será admitida por meio da 33 
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aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da Lei nO 11.977, de 7 de julho de 
2009. 
§ Jo O processo de regularização ambiental, para fins de previa autorização pelo órgão 
ambiental competente, deverá ser instruído com os seguintes elementos: 
I - a caracterização fisico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 
II - a identificação dos recursos ambientais. dos passivos e fragilidades ambientais e das 
restrições e potencialidades da área; 
III - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento 
básico implantados, outros serviços e equipamentos públicos; 
IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciais na 
área de influência direta da ocupação. sejam e las águas superficiais ou subterrâneas; 
V - a especificação da ocupação consolidada existeme na área; 
VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de 
massa rochosa, tais como deslizamento, queda e rolamenlo de blocos, corrida de lama e 
outras definidas como de risco geotécnico; 
VII - a indicação das faixas ou áre<ls em que devem ser resguardadas as características 
típicas da Área de Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas 
degradadas e daquelas nào passíveis de regularização; 
VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 
IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de 
habitabilidade dos moradores a partir da regularização; e 
X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos 
corpos de água, quando couber. 

§ 2" Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de 
qualquer curso d'água será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) 
melros de cada lado. 
§ 3° Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável 
de que trata o § 2° poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do 
tombamento. 

Seção III 
Das Áreas Consolidadas em Áreas de Reserva Legal 

Art. 68. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, 
área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 13, poderá regularizar 
sua situação, independentemente da adesào ao PRA, adotando as seguintes alternativas. 
isolada ou conjuntamente: 
I - recompor a Reserva Legal; 
II - pennitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 
III - compensar a Reserva Legal. 

§ 1° A obrigação prevista no capul tem natureza real e é transmitida ao sucessor no 
caso de transferéncia de domínio ou posse do imóvel rural. 34 
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§ 2° A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá atender os critérios 
estipulados pelo órgão competente do Sisnama e ser concluída em até 20 (vinte) anos, 
abrangendo, a cada 2 (dois) anos, no mínimo 1/10 (um décimo) da área total necessária à 
sua complementação. 

§ 3° A recomposição de que trata o inciso I do capul poderá ser realizada mediante o 
plantio intercalado de espécies nativas e exóticas, em sistema agroflorestal, observados os 
seguintes parâmetros: 
I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de 
ocorrencia regional; 
11 - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% (cínquenta por 
cento) da área total a ser recuperada. 
§ 4° Os proprietários ou possuidores do imóvel que optarem por recompor a Reserva Legal 
na forma dos §§ 2' e 3' terão direito à sua exploração econômica, nos termos desta Lei. 

§ 5° A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida pela 
inscrição da propriedade no CAR e poderá ser feita mediante: 
I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental (CRA); 
11 arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal; 
lJl doação ao Poder Público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de 
domfnio público pendente de regularização fundiária; 
IV cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal, em imóvel de 
mesma titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, 
em regeneração ou recomposição, desde que localizada no mesmo bioma. 
§ 6° As áreas a serem utilizadas para compensação na forma do § 5° deverão: 
1- ser equivalentes em extensão à área da Reserva Legal a ser compensada; 
11 estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada; 
III se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como prioritárias pela União 
ou pelos Estados. 
§ 7° A definição de áreas prioritárias de que trata o § 6° buscará tàvorecer, entre outros, a 
recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas, a criação de corredores 
ecológicos, a conservação de grandes áreas protegidas e a conservação ou recuperação de 
ecossistemas ou espécies ameaçados. 

§ 8° Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso 111 do 
caput poderá ser feita mediante concessão de direito real de uso ou doação, por parte da 
pessoajuridica de direito público proprietária de imôvel rural que não detém Reserva Legal 
em extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de Conservação de área 
localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público, a ser criada ou 
pendente de regularização fundiária. 
§ 9" As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como 
forma de viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo. 
Art. 69. l\'os imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até 4 (quatro) 
módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores 
ao previsto no art. 13, a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com a 35 
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vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas conversões para uso 
alternativo do solo. 
Art. 70. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de 
vegetação nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em 
vigor ã época em que ocorreu a supressão são dispensados de promover a recomposição. 
compensação ou regeneração para os percentuais exigidos nesta Lei. 
§ 10 Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão provar essas situações 
consolidadas por documentos tais como a descrição de fatos históricos de ocupação da 
região, registros de comercialização, dados agropecuários da atividade. contratos e 
documentos bancários relativos à produção, e por todos oS outros meios de prova em direito 
admitidos. 
§ 2° Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, na Amazônia Legal, e seus herdeiros 
necessários que possuam índice de Reserva Legal maior que 50% de cobertura florestal e 
não realizaram a supressão da vegetação nos percentuais previstos pela legislação em vigor 
à época, poderão utilizar a área excedente de Reserva Legal tam bém para fins de 
constituição de servidão ambientaL Cota de Reserva Ambiental (CRA) e outros 
instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 

CAPÍTULO XV 
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS 

Art. 71. São obrigados a registro no órgão federal competente do Sisnama os 
estabelecimentos comerciais responsáveis pela comercialização de motosserras, bem como 
aqueles que as adquirirem. 
§ 10 A licença para o porte e uso de motosserras será renovada a cada 2 (dois) anos. 
§ 2° Os fabricantes de motosserras são obrigados a imprimir, em local visível do 
equipamento, numeração cuja sequência será encaminhada ao órgão federal competente do 
Sisnama e constará nas correspondentes notas fiscais. 
Art. 72. Além do disposto nesta Lei e sem prejuízo da criação de unidades de conservação 
da natureza, na forma da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, e de outras ações cabíveis 
voltadas à proteção das florestas e outras formas de vegetação, o Poder Púhlico federal, 
estadual ou munic ipal poderá: 
I proibir ou limitar o corte das espécies da flora raras, endêmicas. em perigo oU 
ameaçadas de extinção, bem como das espécies necessárias à subsistência das populações 
tradicionais, delimitando as áreas compreendidas no ato, fazendo depender de autorização 
prévia, nessas áreas, o corte de outras espécies: 
11 declarar qualquer árvore imune de corte, por motivo de sua localização, raridade, hele7Ãl 
ou condição de porta-sementes; 
111 estabelecer exigências administrativas sobre o registro e outras formas de controle de 
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à extração. indústria ou comércio de produtos ou 
subprodutos tlorcstaís. 
Art. 73. A União, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará 
o Inventário Florestal Nadonal, para subsidiar a análise da existência e qualidade das 
florestas do País. em imóveis privados e terras públicas. 
Parágrafo único. A União estabelecerá critérios e mecanismos para uniformizar a coleta. a 
manutenção e a atualização das informações do Inventário Florestal Nacional. 36 
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Art. 74. Para efeitos desta Lei, a atividade de silvicultura, quando realizada em área apta ao 
uso alternativo do solo, é equiparada à atividade agrícola, nos tennos da Lei n° 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, que "dispõe sobre a política agrícola". 
Art. 75. Os órgãos centrais e executores do Sisnama criarão e implementarão, com a 
participação dos órgãos estaduais, indicadores de sustentabilidade, a serem publicados 
semestralmente, com vistas a aferir a evolução dos componentes do sistema abrangidos por 
disposições desta Lei. 
Art. 76. A Câmara de Comércio Exterior (Camex), de que trata o art. 20-B da Lei n° 9.649, 
de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 31 de 
outubro de 200 I, é autorizada a adotar medidas de restrição às importações de bens de 
origem agropecuária ou florestal produzidos em países que não observem nonnas e padrões 
de proteção do meio ambiente compatíveis com as estabelecidas pela legislação brasileira. 
Art. 77. Os PRAs instituídos pela União, Estados e Distrito Federal deverão incluir 
mecanismo que pennita o acompanhamento de sua implementação, considerando os 
objetivos e metas nacionais para florestas, especialmente a implementação dos instrumentos 
previstos nesta Lei, a adesão cadastral dos proprietários e possuidores de imóvel rural, a 
evolução da regularização das propriedades e posses rurais, o grau de regularidade do uso 
de matéria-prima florestal e o controle e prevenção de incêndios florestais. 
Art. 78. Após 5 (cinco) anos da data da publicação desta Lei, as instituições financeiras só 
concederão crédito agricola, em qualquer de suas modalidades, para proprietários de 
imóveis rurais que estejam inscritos no CAR e que comprovem sua regularidade nos tennos 
desta Lei. 
Ar!. 79. Com a finalidade de estabelecer as especificidades da conservação, da proteção, da 
regeneração e da utilização dos biomas brasileiros, o Poder Executivo federal, no prazo de 3 
(três) anos, contado da data da publicação desta Lei, enviará ao Congresso Nacional 
projetos de lei sobre os biomas da Amazônia, do Cerrado, da Caatinga, do Pantanal e do 
Pampa. 
Parágrafo único. Os limites dos biomas são os estabelecidos pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Art. 80. Na instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, será exigida do empreendedor, público ou privado, a 
proposta de Diretrizes de Ocupação do Imóvel, nos termos desta Lei, para apreciação do 
Poder Público no âmbito do licenciamento ambiental. 
Art. 81. O art. 9°-A da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Ar!. 9°_A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por 
instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão 
integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela, para 
preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão 
ambiental. 

§ I ° O instrumento ou tenno de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, 

os seguintes itens: 

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de 

amarração georreferenciado; 37 
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II - objeto da servidão ambiental; 
III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 
IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. 
§ 2° A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservaçâo Permanente e à Reserva 
Legal mínima exigida. 
§ 3° A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve 
ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 
§ 4° Devem ser objeto de averbação na matricula do imóvel no registro de imóveis 
competente: 
I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; 
ll- o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambientaL 
§ 5" Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada 
na matrícula de todos os imóveis envolvidos. 
§ 6" É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação 
da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de 
retificação dos limites do imóvel. 
§ 7° As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 
44-A da Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito 
desta Lei, como de servidão ambiental." (NR) 
Art. 82. A Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 9"-B e 9°-C; 
"Ar!. 9°_B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. 
§ 10 0 prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. 
§ 2' A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso 
aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), 
definida no ar!. 21 da Lei nO 9.985, de 18 de julho de 2000. 
§ 3' O detentor da servidão ambiental poderá aliená-Ia, cedê-la ou transferi-Ia, total ou 
parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo. em favor de outro 
proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim 
social.~' 

"Art. 9°-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser 
averbado na matrícula do imóvel. 38 
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§ 10 O contrato referido no capul deve conter, no mínimo, os seguintes itens: 
I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental; 
II - o objeto da servidão ambiental; 
III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 
sucessores; 
IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 

V - os beneficios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental; 

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais 

necessárias, em caso de ser descumprido, 

§ 2° São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato: 

I - manter a área sob servidão ambiental; 

11 prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos 

naturais ou anificiais; 

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambientaI: 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. 

§ 3° São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato: 

I documentar as características ambientais da propriedade; 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está 

sendo mantida; 

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos 

sucessores da propriedade; 

IV manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; 

V defender judicialmente a servidão ambiental." 

Art. 83. A alínea "d" do inciso 11 do § l° do art. 10 da Lei nO 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, passa a vigorar COm a seguinte redação: 

"Ar!. 10............. " ......................................... . 

§ I ° ... " ........................ ",. ........................ ,...... 


II 

d) sob regime de servidão ambiental; 39 
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........................................................... " (NR) 


Ar!. 84. O caput do art. 35 da Lei nó 11.428, de 22 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 35. A conservação, em imóvel rural ou urbano, da vegetação primária ou da vegetação 
secundária em qualquer estágio de regeneração do 8ioma Mata Atlântica cumpre função 
social e é de interesse público, podendo, a critério do proprietário, as áreas sujeítas à 
restrição de que trata esta Lei ser computadas para efeito da Reserva Legal e seu excedente 
utilizado para fins de compensação ambiental ou instituição de Cota de Reserva Ambiental 
(CRA), 
........................................................... " (NR) 

Art. 85. São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autoriz.ados a instituir, 
adaptar ou reformular, nO prazo de 6 (seis) meses, no âmbito do Sisnama, instituições 
florestais ou afins, devidamente aparelhadas para assegurar a plena consecução desta Lei. 

Parágrafo único. As instituições referidas no capul poderão credenciar, mediante 
edital de seleção pública, profissionais devidamente habilitados para apoiar a regularização 
ambiental das propriedades previstas no inciso V do art. 3', nos termos de regulamento 
baixado por ato do Chefe do Poder Executivo. 
Art. 86. Revogam-se as Leis nOs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 
de 1989. e suas alterações posteriores, e a Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto 
de 2001. 
Art. 87. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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AGE'NCIA NACIONAL DE ÂGUAS 

Nota Técnica nº 12/2012/GEUSA/SIP-ANA 

Documento nº: 

Em 09 de maio de 2012 

Ao Senhor Superintendente de Implementação de Programas e Projetos 

Assunto: Avaliação da definição de faixa de largura mínima para as áreas de proteção 

permanente ao longo dos cursos d'água, do ponto de vista dos recursos hídricos. 

1. 	 Apresentação 

Esta Nota Técnica foi elaborada em complementação a Nota Técnica nº 045/2010-5IP­

ANA, por solicitação do Diretor Presidente da ANA e trata exclusivamente da avaliação da 

definição de uma faixa de largura mínima, para as áreas de proteção permanente ao longo dos 

cursos d'água, sobre o ponto de vista dos recursos hídricos. 

Z. 	 Fundamentação técnica e científica da adoção da faixa mínima de largura da mata 

ciliar de 30 metros'. 

Estudos cientificos comprovam a necessidade de uma faixa mínima de proteção 

dos corpos de água da ordem de 30 metros. Em contrapartida não se identifica, na literatura, 

nenhum estudo consistente que rejeite a hipótese da necessidade dessas áreas ou mesmo 

aponte para faixas de menor extensão. 

A crença de que as dimensões estabelecidas na atual lei 4.771/65 foram decididas 

empiricamente, não é verdadeira em virtude do conhecimento científico produzido à época, 

quando, a dimensão mínima da área de preservação permanente ao longo dos rios, que 

originalmente na lei 4.771/65 era de Sm, passou para 30m com o advento da lei 7.803/89. A 

partir da década de 1980, muitos trabalhos foram desenvolvidos em diferentes países com 

objetivo de estabelecer largura mínima da vegetação ripária para proteção dos recursos 

hídricos, estudos esses que podem ter subsidiado a mudança do Código Florestal no que diz 

respeito às áreas de preservação permanente. 

A princípio, convém salientar que, dentre as funções exercidas pelas matas 

ciliares, existem aquelas relacionadas à proteção dos recursos hídricos, que são principalmente 

a estabilização de taludes e encostas, manutenção da morfologia do rio, retenção de 

sedimentos e nutrientes, proteção contra inundações e regulação da temperatura da água. 

I Elaborado com base na Nota TéCnica Ot9!201.O!GEUSAJSIP~Al'\A 



Na estabilização de taludes, o sistema radicular da vegetação ciliar, além de 290 
dificultar o cisalhamento do solo, forma uma rede de canais Que permitem a interação da 

vazão com a margem, ou seja, a água fluvial consegue percolar no solo marginal, reduzindo a 

taxa de erosão e permitindo, consequentemente, a estabilização da margem (DAVIDE et aI" 

2002), A mata ciliar também funciona como tampão e filtro entre os terrenos mais altos e o 

ecossistema aquático, participando do controle do ciclo de nutrientes na bacia hidrográfica, 

através de ação tanto do escoamento superficial Quanto da absorção de nutrientes do 

escoamento sub-superficial pela vegetação ciliar; atua na diminuição e filtragem do 

escoamento superficial impedindo ou dificultando o carreamento de sedimentos para o 

sistema aquático, contribuindo, dessa forma, para a manutenção da Qualidade da água nas 

bacias hidrográficas; promove a integração com a superffcie da água, proporcionando 

cobertura e alimentação para peixes e outros componentes da fauna aquática; através de suas 

copas, intercepta e absorve a radiação solar, contribuindo para a estabilidade térmica dos 

pequenos cursos d'água (CleCO & ARCOVA (1999)' citado por HINKEl, 20034
), 

O USDA Natural Resources Conservation Service (2003)', Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos, compilou várias pesquisas sobre a faixa de vegetação 

desejável para as diferentes funções da vegetação ciliar, Nesse trabalho foram apresentadas 

graficamente as larguras mínimas e máximas para cada função da mata ciliar verificada nas 
publicações analisadas (Figura 1), Observou-se que não foi verificado um tamanho ideal de 

faixa de vegetação ciliar para todas as funções, A faixa mais apropriada deveria ser 

determinada caso a caso em virtude das características locais e da função da vegetação 

avaliada, 

Nesse sentido, a seta tracejada B, indicada na Figura 1, representa a manutenção 

de vegetação ciliar com 30 metros de largura, atualmente prevista no Código Florestal, e 

demonstra que essa situação atende em níveis médios todas as funções analisadas no estudo, 

a saber: estabilização de taludes (Bank stalibization), sombreamento (Stream shading), 

proteção da qualidade da água (Water quality protection), controle de cheias (flood water 

storage) e habitat de fauna silvestre (wildlife habitat), Da mesma forma, a seta tracejada A, 

que indica a manutenção de uma faixa de 15 m, demonstra que essa largura não atende 

minimamente todas as funções, Vale ressaltar que a proteç~o da qualidade da água referida 

neste estudo diz respeito à capacidade da mata ciliar de realizar a retenção de sedimentos, 

nutrientes e contaminantes, De acordo com OS estudos citados, pode-se inferir que a 

determinação da largura ideal da mata ciliar deveria considerar, em uma bacia hidrográfica, o 

maior número de fatores que influenciam os recursos hidricos, Dentre esses fatores citam-se: 

declividade, tipo de vegetação, fauna existente, tipo de solo, clima, cultivos existentes, ações 

de conservação do solo, Todavia, há de se considerar que a dificuldade de operacionalização 

de uma definição individualizada por propriedade das faixas ideais de mata ciliar, bem como a 

dificuldade de fiscalização indicam que a definição de faixas fixas, como as já existentes no 

atual Código Florestal, é a mais adequada e viável. De fato, é válido invocar o principio da 

~ DAVIDE, A. c, et aI. Restauração de mat",s dllafes. InfQrmé agropecuário, v. 21, n. 207, p. 55-74, nov,jder, 2000. 

aeICCO, V.; ARCOVA, F.C!t 1999. Qualidade da água de mitrobaclas cor- diferentes uses do solo na região de Cunha, Estado de 

São Paulo. Sc,entla ForestaHs,!ió 55, p. 125-134. 

4 HINKEL, H. Vegetaç~o rlpárla: funções e eCOlogia. I Seminário de Hidrologia Florestal: 20ras Ripárias - Alfredo wagner/se, p. 4~ 

48,2003. 

S uSDA NRCS, Where the Lima aod Water Meet: A Guide for Protection and Restoratlon of Ripaflan AreaS. FIm: fajUoo. 

September 2003. 




291 precaução', pois decisões equivocadas quanto a essa questão, podem provocar danos que os 

recursos hídricos, O ambiente, e a sociedade atual e futura dificilmente conseguiriam amortizar 

de forma rápida e eficaz. 
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Figura 1. Intervalo estimado de vegetação ciliar correlacionada com a função que a mesma 

exerce. Fonte: Where the Land and Water Meet: A 6uide for Protection and Restoration of 

Riparian Areas First Edition. USDA NRCS, September 2003. As setas tracejadas A e B indicam 

mata ciliar com 15 e 30 m de largura respectivamente. 

No Brasil estão sendo desenvolvidos diversos trabalhos que correlacionam a mata 

ciliar com as suas principais funções hidrológicas. OLIVEIRA e DANIEL (1998)' avaliaram, 

utilizando 516, a largura ideal de mata ciliar para redução da poluição dispersa na bacia 

hidrográfica do ribeirão do Feijão, principal manancial de abastecimento da cidade de São 

Carlos, no estado de São Paulo. Eles observaram que a faixa mínima de 30m vegetação exigida 

no Código Florestal encontra-se subestimado com relação a fontes dispersas de poluição, ou 

seja, o modelo preconiza valores superiores a 30 metros. 

MACHADO (2002)8 realizou simulações de escoamento em uma microbacia 

hidrográfica com técnicas de modelagem e geoprocessamento e observou que a substituição 

de áreas de pastagens para Áreas de Preservação Permanente n05 limites estabelecidos pelo 

CÓdigo Florestal diminuiu a exposição dos solos mais suscetíveis à erosão, sendo esse caso o 

maior impacto na redução da produção de sedimentos. 

Go Pnnclplo da PrlXauç-ão ê a ganmha contra 05 rISCOS potenci;m que, de acordo com o estado atual do cmheclmemo, não podem 

sei amca identificados Este PrincípIO ãiínna que o ausência da cer.eza científica :ormal, fi existência de um listo dt um dflno seT:O 

ou i:revenavel requer 11 implementação de medidas que possam prever este dano. (Rio n . Conterêncm das Na,õcs Unidas para o 

MetO Amb~entc e o DesenvolvJme:tlo) 

'OLIVEIRA, L. M.; DANiEL.. L. A. Rraduçiio de poluIção dispersa pela mata ciliar: cálculo de largura unndo SIG In: As"o:,ilción 

Pervana de lngeniena Sanitaria 11 Ambientai; AIDIS. Gestiór; ambie~tal en el sigla XXI. Lima, APIS, 1998. ~.1~7, lIus, tab. 

Apresentado em; Congreso Interamericano de Ingenierla Sanitaria y AmbientaI, 26 (AIOIS 98), Lima, 1-5 nO'l, 1998.<D1sponí... €1 em' 

!illQjlwww.b",scle,paho.org/bvsaidisLcaliagua/peru/braccao84.pclt> 

8MACHADO, R. E Simulação de escoamento e de produção de sedlillentosern uma microbacia hidrográfica utilizando técnicas de 

modelagem e geoprocessamento (Tese- Doutnrado). ESALQ, Piracicaba, 2002. 154 P 




ZAKIA (1998)' avaliou as lonas ripárias e sua implicação no manejo de microbacias 292 
hidrográficas, correlacionando a função hidrológica da mata ripária (a mata protegendo o 

curso d'água) e a sua função ecológica (a mata protegendo a si mesma e à biodiversidade), Ela 

comparou o resultado encontrado para a ZOna ripária com a exigência da legislação e fez a 

seguinte consideração: uÉ importante salientor que os canais intermitentes são importantes na 
geração do escoamento direto em uma microbocío e a proteção destes canais é imprescindível 
para a manutenção da saúde da microbocia, Na entanto, não se sugere modificação no lei, gue 
é bastante adequada oora o proteção dos cursos d'água, mas vale o peno iniciar umo 
discussão sobre os bases técnicas das normas florestais vigentes, O que se sugere que estes 
conhecimentos devem ser incorporados ao manejo de bacias hidrográficas e 00 

monitoramento ambiental de micrabacios," 
SANTOS (2007)10 estudou a redistribuição de sedimentos agrícolas em vertentes 

COm mata ciliar, em áreas cujas larguras médias das matas ciliares eram de 25m e 40m, Este 

estudo evidenciou que a retenção de sedimentos pela mata ciliar torna-se mais eficiente à 
medida que se aumenta a largura da mata, sendo que a autora recomendou a manutenção 

desse tipo de vegetação como medida mitigadora dos impactos da agricultura. 

Os trabalhos relacionados dão uma pequena amostra dos estudos existentes que 

concluem com fundamentação técnica e científica o posicionamento abarcado pelo Código 

Florestal vigente, que é a adoção de faixas fixas de mata ciliar, com o valor minimo de 30 m, 

Por essa razão, verifica-se que a proposição de qualquer redução da faixa mínima de mata 

ciliar não encontra embasamento científico, que possibilite defesa técnica. 

3. Funcionalidade das APPs na Proteção dos Recursos Hidricos 

A discussão sobre a largura das APPs, sob o ponto de vista de sua funcionalidade de 

proteção aos recursos hídricos, tem de considerar dois aspectos de fundamental importância: 

(a) a progressividade dos rios e (bl a impossibilidade de compensação de APPs. 

a) A progressividade dos rios 

Os grandes rios normalmente são formados por uma infinidade de afluentes de 

pequeno porte, Impactos nesses pequenos cursos d'água acabam afetando positiva ou 

negativamente o curso principal. Um dos principais impactos negativos, que reduzem a 

quantidade de água disponível ou degradam sua qualidade, estão relacionados com a erosão 

do solo e a sedimentação no leito do rio das partículas de solo que foram destacadas, Estes 

processos, apesar de ocorrerem espontaneamente na natureza, são agravados pela ação 

antrópica, não guardando relação de proporcionalidade com a largura do corpo de água e 

sendo dependentes basicamente de características do solo e do clima, da declividade do 

terreno e da forma de ocupação das áreas, 

Quando os detritos minerais advindos da erosão alcançam os corpos d'água, sérios 

impactos negativos à qualidade e quantidade de água são ocasionados, podendo inclusive 

alterar-se o regime de escoamento, 

; ZAK1A M 1. B Identincação c ~aractefizaçâo da zona ripárb em uma mJcrobacía expcri:nental Impl:caçõcs no manejo de bac;as 
hidrográfíols e na recorr:poslçào de matas naturais, Tese (Doutorado) USP, São Carlos, 1998 
:~ SANTOS, D. S, Redistribuição e qualidade de solos e se<:bmemos agrícolas c;n vertentes com mata çíliar, estudo de Ç3SOS em 
GOIatuba {GO), ESALQIUSP ~ Piracicaba Dissert.aÇilo (Mestrado} 2ÚC7, \03 p. 
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Em condições iguais de solo, clima, declividade e ocupação do solo é esperada uma 

produção semelhante de sedimentos por quilômetro de margem de rio, tanto nos afluentes 

quanto no rio maior, mas podem ser previstos dois fenÔmenos distintos em decorrência das 

características de escoamento dos afluentes. 

No caso em que os afluentes apresentam menor fluxo de água ou que tenham baixa 

velocidade, pode, no limite, ocorrer um aterra menta completo do rio, interrompendo seu 

fluxo. Por outro lado, apresentando os afluentes um escoamento mais turbulento, os 

sedimentos podem ser encaminhados para o rio maior, que poderá ou não sofrer efeitos 

significativos. 

Em outras palavras, a erosão pode afetar tanto os pequenos quanto os maiores rios, 

mas tende a causar maior preocupação em cursos de pequeno porte. Isso nos leva a concluir, 

que do ponto de vista de proteção aos recursos hídricos, maiores cuidados devem ser 

dispensados aos pequenos cursos de água e nesse liame, como demonstramos, são inúmeros 

os estudos que apontam que a largura mínima das matas ciliares para a proteção desses 

cursos de água deve ser de trinta metros, para as condições de solos cultivados de forma 

sustentável e com declividades inferiores a 25%. 

Nos grandes rios, O fenÔmeno das cheias é de intensidade maior, razão pela qual a 

grande maioria deles apresenta planícies de inundação, formadas ao longo do tempo pelos 

sedimentos transportados pelas águas do rio e depositados nos períodos de alagamento. O 

retorno dessa água ao rio no período de vazante depende das características da bacia 

hidrográfica e da declividade do leito, podendo ser muito rápido ou de maior duração. Esse 

fato, associado à existência de coimbros - elevações da barranca do rio com relação ao nível 

superior da planície de inundação, comum nos rios de grande porte - podem determinar a 

necessidade de existência de uma maior faixa de vegetação na margem do rio para evitar 

grandes erosões. Por isso, é de extrema relevância tratar ainda da influência da relação da 

mata ciliar com o porte dos cursos hídricos. De acordo com estudos, como os desenvolvidos 

por VANNOTE et al.(1980)" o impacto da redução das matas ciliares em rios menoreS tende a 

ser superior àquele ocorrido em rios maiores com a mesma área de contribuição. Conclui-se, 

portanto, que a influência da floresta ripária é maior na parte montante da bacia onde os 

cursos da água são caracterizados por pequena largura, velocidade, vazão, profundidade. 

Nesse contexto, a proposta que consta na revisão do Código Florestal Brasileiro de 30 para 1S 

m de APP, é consideravelmente danosa. Assim como citado anteriormente, reitera-se que é 

fácil vislumbrar a possibilidade de as propostas de alterações indicadas possibilitarem a 

legalização de ações de dificil reversão. Os danos aos recursos hídricos e ao meio ambiente 

que podem surgir com a devida segurança legal sustentada na proposta que ora se apresenta 

no Congresso Nacional podem trazer ônus que dificultarão o !,róprio papel dessa Agência 

Reguladora na gestão dos recursos hídricos. 

Além dos aspectos hidrológicos mencionados, a ANA não pode se furtar a 

considerar os aspectos biológicos das matas ciliares, haja vista a atual Política Nacional de 

Recursos Hídricos que prevê a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 

ambiental. Se considerar a largura ideal de mata ciliar para a conservação da diversidade 

biológica e proteção da fauna, os estudos indicam que corredores de apenas 30 m têm 

11 VA\lNOTE, R.l.; MINSHALL, G.W.; CUMM;NS, K.W.; SEDELL, LR.; CUSHIr-.jG, C.E. The flver continl!U'Tl concept Cano 1. Fish 

Aquat, V.n. p.!30-137, 1980, 

http:CUSHIr-.jG


capacidade muito limitada de manutenção da biodiversidade {METZER, 2010"). Diante disso, 294 
METZER (2010) sustenta que "o conhecimento científico obtido nestes últimos anos permite 
não apenas sustentar os valores indicados no Código Florestal de 1965 em relação à extensão 
das Áreas de Preservação Permanente, mas na realidade indicam a necessidade de expansão 
destes valores para limiares mínimos de pelos menos 100 m (50 m de cada lado do rio), 
independentemente do bioma, do grupo taxon6mica, do solo ou do tipo de topografia." 

Dois fatores corroboram com essa indicação de METZER: o primeiro, a partir da 


identificação na Figura 1, da necessidade de uma largura mínima da faixa ciliar de 75 metros 


para atendimento às exigências de habitat da fauna silvestre (wíldlife habitat); e, segundo, o 


fato de que a largura das APPs, a partir da reformulação do Código Florestal, tem uma 


tendência a sofrer uma redução, principalmente na região Amazônica, devido a mudança na 


fórmula de cálculo da APP, que serão medidas a partir da borda regular da calha do leito dos 


cursos d'água. Atualmente as faixas das APPs são calculadas a partir do nível mais alto do curso 


d'água. 


Confirmando esses dados, podemos dtar o trabalho desenvolvido pela 


Universidade Federal de Santa Catarina· UFSC", que apresenta valores ainda mais restritivos, 


principalmente para o habitat da vida silvestre, onde se observa valores de até 175 metros. 


b) A Impossibilidade de compensação das APPs 

Não existe a possibilidade de compensação das APPs, pois sua funcionalidade depende 

da localização e extensão e estas estão ligadas às caracteristicas do solo, do clima, da 

declividade e do uso e ocupação do solo a montante do trecho do curso de água em análise. 

Em outras palavras, elas têm por objetivo, do ponto de vista dos recursos hídricos, 

proteger o solo com relação ao impacto direto da chuva, proteger as encostas e os barrancos 

dos cursos d'água, evitar ou minimizar a chegada de sedimentos ao leito desses cursos de água 

e proteger o acesso inadequado até o leito dos cursos d'água. Sempre que sua largura for 

suficiente para garantir esses serviços, podemos afirmar que ela está corretamente 

dimensionada e cumpre o papel que dela espera-se no tocante a proteção dos recursos 

hídricos. Sendo assim, a forma de utilização das áreas a montante dos cursos d'água e a 

existência ou não de matas de galeria e de topo de morro poderão determinar a necessidade 

de uma maior ou menor largura da faixa ciliar, uma vez que, em última análise esses fatores é 

que determinarão a quantidade de sedimentos produzida por unidade de área naquele local. 

Defendemos, então, fundamentados no principio da precaução, que deve ser mantida 

uma faixa de largura mínima de 30 metros para todos os cursos de água tendo em vista que a 

utilização das áreas é din~mica e em determinados momentos poderá haver condições de 

maior erosão, e a existência dessa faixa mlnima certamente reduzirá substancialmente os 

impactos. 

Essa questão da impossibilidade de compensação das APPs remete a outro ponto que 

é fundamental neste contexto de restruturação da legislação em vigor: a recuperação de 

floresta de áreas ciliares e riparias. Da mesma forma que deve ser mantida, no minimo, as 

APPs em faixas de 30 metros, as atuais áreas degradadas devem sofrer um processo de 

recomposição, dada a impossibilidade de compensação. 

11 METZGER, JP. oCódigo Floresta! tem base científica? Natureza e Conservação, \I, 8, n, 1, p. 92-99, 2010 (no prelo). 
1.1 MEDEIROS, 1. de D, Sobre a largura das faixas roarg:!nals de proteçllo aos cursos d'água. Departamento de BotâniCo;, Santa 

catarina, p.04. 




~ consenso que na recomposição devem ser buscadas as dimensões ora indicadas nas 295 
linhas anteriores. Os processos de recomposição não são únicos e vai depender das condições 

físico-quimicas de cada área. 

Mas o mais importante a ser destacado quanto a esse aspecto é a fundamental 

necessidade de se prever no instrumento legal os imprescindíveis subsídios para auxiliar a 

recomposição dessas áreas, principalmente para os pequenos agricultores. Não é concebivel 

atualmente exigir a recuperação onerosa das APP sem prever incentivos financeiros, tais como 

os pagamentos por servidos ambientais, a assistência técnica entre outros. 

4. 	 Proposta de desenvolvimento de instrumentos e modelos para recuperação florestal 

de áreas ciliares e riparias14
, 

Sob a ótica da recuperação ambiental áreas de preservação permanente e de reserva 

legal, a restauração conforme o ambiente natural é pretensiosa mediante a riqueza original e, 

mesmo em uma eventual recuperação relativamente rica, há severas dificuldades em 

estabelecer mecanismos diretos e economicamente acessíveis. Assim, é necessário estabelecer 

mecanismos que possibilitem operacionalizar modelos que estabeleçam em campo, uma 

compoSição de espécies capaz de se desenvolver, ser dinâmica, se enriquecer e se sustentar. 

A realidade demonstra que as práticas de recuperação ciliar ainda são incipientes e o 

conhecimento técnico disponível não é de domínio público. Assim, ainda há necessidade 

desenvolver modelos e instrumentos condizentes para as diversas regiões do pais e que 

possibilitem a ampla aplicabilidade de recuperação de áreas de preservação permanente e 

reservas legais associadas ao adequado manejo das demais áreas da propriedade. O resultado 

consistirá na adequação ambiental das propriedades com benefícios socioeconômicos adicionais. 

Para tanto, é essencial superar os fatores limitantes a adoção de tais praticas sendo 

possível, no âmbito de politicas publicas, é proporcionar a implementação de ações conjuntas 

entre institUições governamentais e científicas que possibilite a construção de uma estrutura de 

referência que disponibilize informações e instrumentos acessíveis e de aplicação imediata por 

produtores rurais bem como, capaz de dar continuidade ao desenvolvimento técnico científico 

afim. 

A proposta delineada é a mobilização do competente corpo técnico das instituições de 

pesquisa e academias em conjunto com a administração pública visando desenvolver e 

implementar um projeto interministerial envolvendo o MAPA, MeT, MOA, MMA e Organizações 

Sociais, que estabeleça as condições públicas e privadas para o desenvolvimento nacional da 

silvicultura com espécies nativas e sistemas agroflorestais que consiste nos seguintes objetivos 

principais: 

• 	 Disponibilizar um sistema de informações (online interativo) sobre silvicultura COm espécies 

nativas e sistemas agroflorestais, incluindo o levantamento de experiências regionais bem 

sucedidas e os conhecimentos existentes que se encontram dispersos em entidades públicas 

e privadas, universidades, instituições florestais, organizações sociais, produtores rurais e 

outros; 

:4 i:laborado com a partiçipaV§o der Ewandro Andrade Moreira Especialista e Recursos Hfdrlcos da A.NA 
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• 	 Implantação de um programa de pesquisa e desenvolvimento visando o avanço na geração 

de novos conhecimentos e tecnologias para os diferentes ambientes usando espécies nativas 

com boa qualidade genética e fisiológica inclusive para produção econômica; 

• 	 Qualificar e ampliar o quadro de assistência técnica em silvicultura e recuperação ambiental 

e agroflorestais das organizações de prestadoras desses serviços; 

• 	 Aperfeiçoar as linhas de crédito existentes e programas de pagamento por serviços 

ambientais, para o fomento às atividades de silvicultura com espécies nativas e sistemas 

agroflorestais voltados para produção e recuperação ambiental; 

• 	 Desenvolvimento de cadeias produtivas relacionadas tais como disponibilização de sementes 

e mudas, insumos, equipamentos, de comercialização, entre outros, 

S. 	 Conclusão 

Os trabalhos relacionados dão uma pequena amostra dos estudos existentes que 

concluem com fundamentação técnica e cientifica o posicionamento abarcado pelo Código 

Florestal vigente, que é a adoção de faixas fixas de mata ciliar, com o valor mínimo de 30 

metros para todos os cursos de água, tendo em vista que a utilização das áreas é dinâmica e 

em determinados momentos poderá haver condições de maior erosão, e a existência dessa 

faixa mínima certamente reduzirá substancialmente os impactos negativos sobre os recursos 

hídricos, 

A manutenção de uma faixa mínima de APP ciliar de 30 metros causa impactos 

negativos sobre a renda das propriedades rurais e impactos positivos na produção de serviços 

ambientais, sendo recomendada a adoção de uma política de pagamentos por serviços 

ambientais como forma de estimular a recuperação, manutenção e ampliação da produção de 

serviços ambientais nessas áreas, conforme proposto na Nota Técnica nº 04S/201O-SIP-ANA, 

A recuperação das áreas de APPs pressupõe um esforço conjunto da sociedade e 

dos produtores rurais, de forma a disponibilizar condições adequadas de crédito, mudas, 

assistência técnica, pesquisa, incentivos e condições de mercado para produtos oriundos da 

reserva legal. Havendo mais participação da sociedade, grande beneficiária dos serviços 

ambientais prestados nessas áreas, no financiamento do cumprimento das normas legais, 

certamente atingiremos, com maior facilidade e em tempo adequado, os resultados 

esperados, os quais garantirão uma melhor qualidade de vida para as gerações atual e futura, 

À consideração superior. 

DEVANIR GARCIA DOS SANTOS 


Gerente de Uso sustentável da Agua e do Solo 


De acordo, à Área de Gestão, 

RICARDO MEDEIROS DE ANDRADE 


Superintendente de Implementação de Programas e Projetos 
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1. APRESENTAÇÃO I 

Este Comunicado foi realizado com a finalidade de fornecer subsídios para a discussão de 

alteração do atual Código Florestal (Lei 4.771/65). Esse debate retornou recentemente à pauta do 

cenário político através do PL 1.876/99, aprovado pela Câmara dos Deputados no dia 24 de maio de 

2011, após sofrer alterações incorporadas pelas emendas 186 e 164. Atualmente, o PL encontra-se 

sob apreciação no Senado Federal. 

O foco de análise do estudo foram as áreas de reserva legal (RL) que, segundo o PL 

1.876/99-C, seriam dispensadas de recuperação dos seus passivos ambientais. Também foram 

avaliadas as áreas isentas de recuperação de RL segundo o projeto anterior às alterações aprovadas 

pela Câmara em maio. Essa análise foi elaborada na tentativa de colaborar com a discussão em 

pauta no Senado, pois, como o PL encontra-se em tramitação alguns dispositivos excluídos na 

proposta aprovada e enviada ao Senado poderiam voltar à discussão. 

O PL 1.876 passou a ser discutido mais intensamente a partir de julho de 2010, quando a 

Câmara começou a trabalhar no texto como uma referência para a criação de um novo Código 

Florestal. A proposta usa critérios diferentes daqueles utilizados no Código Florestal atual (lei 

4.77li65) para definir as áreas de proteção permanente (APPs) e Reserva Legal (RL), além de 

inserir o conceito de área rural consolidada, afetando o tamanho líquido total das áreas reservadas 

para este fim. 

A RL, foco deste estudo, consiste em um percentual da área do imóvel onde a vegetação 

nativa deve ser conservada. Esta cota florestal é diferente daquela que compõe a APP por permitir a 

utilização sustentável dos recursos naturais, conservação dos processos ecológicos, da 

biodiversidade, além de abrigo e proteção à fauna e flora nativas. O Código Florestal atual considera 

que o percentual destinado à RL varia conforme o bioma em que o imóvel está localizado. Em seu 

artigo 16, estabelece os seguintes percentuais de área: 

a) Amazônia Legal: 80% para florestas, 35% para Cerrado, 20% para Campos 

Gerais; 

b) Demais regiões do país: 20% para qualquer tipo de vegetação. 

I Colaboraram para esta pesquisa os Técnicos de Planejamento e Pesquisa (TPP) e Especialista em Políticas Públicas e 
Gestão Govemamental (EPPGG) da Diretoria de estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (DIRUR) e 
Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (DISOC): Ana Paula Moreira da Silva (TPP-DIRUR), Fábio Alves (EPPGG 
DlSOC), Regma Helena Rosa Sambuichi (TPP-DIRUR), Gustavo Luedemann (TPP-DIRUR). 
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No caso do bioma amazônico, esses percentuais podem ser reduzidos a 50% caso o 

zoneamento ecológico-econômico pennita esta ação (Lei 4.771165, art 16, parágrafo 5°). 

O fato de o Código Florestal não ser cumprido em sua totalidade implica passivos 

ambientais, tanto em zonas rurais como em urbanas. Como passivo entende-se a diferença entre o 

estabelecido na lei (valor teórico) e a porção real protegida na prática (valor real). Assim, nas áreas 

em que o passivo está presente, espera-se a adequação à lei mediante a recuperação da área de 

passivo, podendo ocorrer penalidades financeiras previstas em lei. 

No PL 1.876/99, os percentuais são os mesmos, mas a isenção de recuperação dos passivos 

de RL depende do tamanho do imóvel rural. No início das discussões, o texto aprovado pela 

Comissão Especial, em julho de 2010, estendia tal isenção tanto para pequenas propriedades, 

imóveis com área de até quatro módulos fiscais, quanto para as propriedades maiores, de modo a 

exigir recuperação apenas na área que exceder a quatro módulos fiscais. O texto aprovado no 

plenário da Câmara restringiu a isenção apenas para as pequenas propriedades. 

O módulo fiscal (MF), instituído pela Lei 6.746/79, tem como função inicial estabelecer uma 

unidade de área em nível municipal para fins de aplicação de aliquotas do hnposto Territorial Rural 

(IlR) confonne o tamanho do imóvel rural. Posteriormente, essa medida foi incorporada pela 

legislação agrária (Lei 8.629/93) para a implementação da Politica Nacional de Reforma Agrária. O 

módulo fiscal é medido em hectares e seu cálculo leva em consideração a exploração agropecuária 

predominante no município, a renda obtida no tipo de exploração predominante, outras explorações 

expressivas em termos de renda ou de área utilizada. Os valores do MF variam de 5 a 11Oba (Tabela 

I). 
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Tabela 1. MQdulo fiscall'Ql; Ilnidªºe d& Fed~ra!;ªQ••I:g!dndo seu tam"obQ médio, dC§lLÍQ !ladrão e 

v!!lores máxjillQS t míninos. 

UF 

AC 

AL 

AM 

AP 

BA 

CE 

DF 

ES 
GO 

MA 

MO 

MS 

MT 

PA 

PB 

PE 

PI 

PR 

RJ 

RN 

RO 

RR 

RS 

se 
SE 

SP 

TO 

Módulos_Fiscais (ha) 

Média Desvio Padrão Máximo Mínimo 

94,55 Il,84 100 70 


36,11 22,71 70 7 


91,45 14,24 100 lO 


60,00 10,33 70 50 


46,83 18,30 70 5 


48,27 16,30 90 5 


5,00 0,00 5 5 


21,58 9,32 60 7 


37,46 15,90 80 7 


64,82 10,01 75 15 


33,02 13,80 70 5 


47,44 19,29 !lO 15 


83,62 14,16 100 30 


63,90 13,80 75 5 


41,43 17,16 60 7 


32,41 18,78 70 5 


65,09 10,80 75 15 


18,64 3,14 30 5 


19,01 9,06 35 5 


42,58 14,28 70 7 


60,00 0,00 60 60 


89,33 10,33 100 80 


19,81 5,28 40 5 


17,40 3,15 24 7 


38,81 20,13 70 5 


19,25 7,43 40 5 


79,86 1,20 80 70 


Fonre: Sistema Nacional de Cadastro Rural - Estatísticas Cadastrais (SNCRJINCRA, 20 IO) 


Este estudo teve como objetivo avaliar os possíveis impactos do PL 1.876/99-C sobre as 

áreas de Reserva Legal (RL) no Brasil. O foco de análise do presente Comunicado serão os imóveis 

de até quatro módulos fiscais. ~o entanto, serão abordados os possíveis impactos com relação aos 

imóveis maiores, uma vez que o projeto de lei está sob apreciação no Senado, havendo, portanto, 

possibilidade de reinserção dessa categoria de imóveis na isenção acima citada. Foi estimado o 
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passivo de reserva legal que será isento de recuperação em caso de aprovação do PL A partir do 

cálculo foram estimados os totais de perda de área protegida e avaliados os impactos dessa redução 

nos estoques de carbono vis-à-vis os compromissos assumidos pelo Brasil de redução de emissão de 

CO2 perante a comunidade internacional. 

2. os CENÁRIOS DESTA PESQUISA 

A isenção de recuperação da Reserva Legal (RL) foi analisada em propriedades com até 

quatro módulos fiscais e nas áreas referentes a quatro módulos fiscais das demais propriedades. A 

construção desses recortes teve como base o processo histórico de mudanças que o PL 1.876/99 

sofreu durante as discussões na Câmara dos Deputados e a possibilidade de retomo destas 

discussões no Senado Federal. 

Para calcular a' área de Reserva Legal que será dispensada de recuperação no caso da 

aprovação do PL 1.876/99, elaboraram-se dois cenários, considerando os recortes: 

I) propriedade de até quatro módulos fiscais, onde a proposta atual do PL estaria atuando 

2) propriedades maiores que quatro módulos ficais, objetivando subsidiar a discussão caso 

esse item retome à pauta. 

O Cenário I considera a condição teórica da proposta, ou seja, apenas a anistia do passivo já 

existente de RL sem levar em conta outras possíveis influências do anúncío de anistia. O Cenário 2 

considera possíveis efeitos do PL no sentido de aumentar desmatamento em áreas de vegetação 

nativa. Ou seja, considera a hipótese de que o anúncio da anistia e a possibilidade de anistias futuras 

possam influenciar o proprietário rural a desmatar a vegetação natural existente, resultando na perda 

de toda a área de RL existente na porção da propriedade rural referente a quatro módulos fiscais. 

Considerando esses dois cenários, foram elaborados cálculos visando: 

• quantificar as áreas de passivo e transferências de áreas de Reserva Legal 

para áreas agricultáveis, tanto para valores totais como para o recorte do PL nos quatro 

módulos fiscais; 

• quantificar o carbono que deixará de ser estocado pela vegetação nativa 

nessas áreas e relacioná-lo aos compromissos de redução de gases de efeito estufa 

assumidos pelo Brasil perante a comunidade internacional. 

Para cada município foram estimadas, com base no cadastro de imóveis rurais do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRAi, a área total de imóveis rurais, a área total de 

2 Sistema Nacional de Cadastro RuraVINCRA; Estatísticas Cadastrais 2010 
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reserva legal' (RL) dos imóveis e as áreas de RL relativas às áreas de até quatro módulos fiscais' em 

todos os imóveis. Foi estimada também a área de passivo de RL com base em dados dec1aratórios5 

Os dados foram agregados por biomas. 

3. IMÓVEIS RURAIS NO BRASIL 

Com base no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), o número total de imóveis rurais 

é de 5.181.595, ocupando uma área de 571 milhões de ha (Tabela 2). O número de propriedades 

com até quatro módulos fiscais é de 4,6 milhões (Tabela 2), correspondendo a 90% do total de 

propriedades rurais no Brasil, enquanto a sua área ocupa 135 milhões de ha ou 24% do total da área 

de propriedades rurais no pais. 

Tabela 2: Número e área dos imóveis rurais segundo categoria de tamanho, 
Número Ana dos imóveis 

Maior que Riama Menor 4.1vfF TOTAL Menor4MF Maior que 4MF TOTAL4MF 

Amazônia 

Caatinga 

Cerrado 

Mata 
Atlântica 
Pampa 

Pantanal 

TOTAL 


448.193 

1.042.078 

773.848 

2.150.851 

244.725 
8.383 

71.890 

47.847 

200.765 

159.802 

29.603 
3.610 

520.083 30.852.914,91 

1.089.925 28.500.960,17 

974.613 32.884.159,62 

2.310.653 37.835.664,04 

274.328 5.015.577.87 
11.993 603.402,43 

196.029.477,79 

30.879.492,53 

141.561.211,48 

226.882.392, 
7 

59.380.452,7 
174.445.371, 

1 

45.189.521,06 83.025.185,1 

10.938.358,33 
11.449.699.97 

15.953.936,2 
12.053.102,4 
571.740.440,

4.668.078 513.517 5.181.595 135.692.679,03 436.047.761,07 
I 

Fonte: INCRA. (2010). E1aboraçao: Ipea 

Retomando o conceito de "propriedade famíliar", aquela que possuí de um a quatro módulos 

fiscais, o inciso Ir do artigo 4° da Lei 4.504/64 descreve como "imóvel rural que, direta e 

pessoalmente explorado pelo agricultor e sUa família, lhes absorva toda a força de trabalho, 

garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para 

cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros. " Para o 

cálculo do módulo, a área aproveitada para a produção deve ser suficiente para sustentação 

3 Para os valores de proteção legal de RL pelo Código Florestal atual (Lei 4771165) foi feito o cruzamento da malha 
municipal (IBGE, 2010) com o mapa dos biomas (IBGE, 2004) e o mapa da Amazônia Legal (IBGE, 2004). 
, Para os valores dos módulos fiscais por município foram utilizados os índices básicos do INCRA (20 10). 
S Os valores declaratórios foram retirados do item "Matas elou florestas· naturais destinadas à preservação permanente 
ou reserva legal" dos dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2(06) e a partir desses valores calculou·se um índice de 
passivo de RL (lPRL) que foi multiplicado pelos valores de RL existentes nos municlpios e nos quatro módulos fiscais 
das imóveis rurais destes municípios. 
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econômica de uma família - considerando áreas de preservação, áreas com benfeitorias e áreas que 

não apresentem condições para exploração agropecuária, 

Assim, os "minifúndios", propriedades com menos de um módulo fiscal, seriam unidades de 

produção agropecuária que, em teoria, dificilmente garantiriam o sustento e o desenvolvimento 

pleno de uma família. Supondo que a legislação ambiental vigente necessite de mudanças para 

propiciar o desenvolvimento da agricultura familiar, essa necessidade teria mais sentido para os 

agricultores mini fundiários, porque os demais teriam condições de se desenvolver sem precisar 

suprimir a vegetação de áreas de RL. 

Tomando por base as informações do SNCR, gerenciado pelo INCRA, observa-se que os 

minifúndios representam 65% do total de imóveis rurais do país e detêm apenas 8% da área (Figura 

1). Por outro lado, as grandes propriedades, cuja área ultrapassa quinze módulos fiscais, ocupam 

56% da área e representam 3% dos imóveis rurais. Em outros termos, enquanto uma minoria 

concentm mais da metade da área destinada à agropecuária, mais de dois terços dos imóveis rurais 

brasileiros seriam inviáveis economicamente sob essa ótica. 

Figura 1 - Porcentagem do número de im6veis e porcentagem da área total dos im6veis por 
tamanho de propriedade6 

• Imóveis (%) • Áreatotal(%)
65 

Mlnlf(JndIO$ Pequena Média Grande 
Propriedade proprJedade propriedade 

Fonte: SNCR!INCRA Estatlsticas Cadastrais 2010, Elaboração: lpea 

No Brasil, os minifúndios somam 3,4 milhões de imóveis e detêm uma área de 48,3 milhões 

de hectares. Para tirá-los dessa condição, ou seja, garantir que esses imóveis tenham, no mínimo, 

um módulo fiscal e dar acesso pleno a terra a seus proprietários, seriam necessários 76 milhões de 

hectares adicionais. A liberação das áreas de RL para esses imóveis adicionaria somente 17 mílhões 

de hectares. Dos mais de 5,5 mil municípios brasileiros, somente 232 conseguiriam superar a 
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condição de miniftíndios de seus imóveis com a liberação da RL7 Portanto, não sena a 

flexibilização do Código Florestal que resolveria a situação dos minirundios no Brasil. 

4, ÁREA DE RL E VALORES DE PASSIVO 

Com base no cadastro de imóveis rurais do INCRA de 2010, o Brasil possui uma área total 

de imóveis rurais de 571,7 milhões de hectares, Pelo atual Código Florestal (Lei 4,771165), toda 

e1lsa área de imóveis compõe a base de cálculo para o estabelecimento da área de reserva legal (RL), 

dentro dos percentuais estabelecidos para cada tipo de vegetação, havendo a obrigatoriedade de 

recompor a vegetação das áreas de RL que tenham sido desmatadas. Com a mudança proposta pelo 

PL 1.876/99-C, 135,7 milhões de hectares, correspondente à área dos imóveis de até quatro 

módulos fiscais, deixarão de compor a base de cálculo para recuperação de RL. Na hipótese de a 

isenção ser estendida à área correspondente a quatro módulos fiscais das demais propriedades, a 

área que servirá de base de cálculo para RL é reduzida em 220,6 milhões de hectares (39% da área 

total dos imóveis). 

Com base na área total dos imóveis rurais e aplicando os percentuais de reserva legal 

previstos no atual Código Florestal para cada tipo de vegetação, o Brasil deveria possuir uma área 

total de 258,2 milhões de hectares de reserva legal. 

Aplicando o índice de passivo obtido para cada município, foi estimado um passivo total de 

reserva legal de 159,3 milhões de ha (61,7% da área total de reserva legal prevista na lei atual). 

4.1. Cenário 1: Área de reserva legal que será isenta de ser recuperada 

Neste primeiro cenário, considerou-se a hipótese de anistia dos passivos atuais existentes nas 

áreas de RL referentes aos imóveis rurais de até quatro módulos fiscais. Neste contexto, o passivo 

total estimado isento de ser recuperado é de 29,6 milhões de hectares (tabela 3), sendo que a maior 

parte deste passivo ocorreu na Amazônia e é de 18 milhões de ha (61%) (Figura 2). Se for 

considef'<lda a isenção em quatro módulos para todas as propriedades, a área isenta chega a quase 48 

milhões de hectares. 

ti Pequena propriedade: até 4 módulos fiscais: Média propriedade: acima de 4 até 15 módulos fiscais; Grande 

propriedade: acima de 15 módulos fiscais, 

'Informações obtidas do SNCWINCRA - Estatísticas Cadastrais 2010. 
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Tabela 3: Área dos passivos de RL a serem anistiados pelo PL 1876/99 no cenário 1 (em ba) 

Bioma Menor que 4MF ,Vaior que 4MF 

Amazônia 18.001.536.63 12.473.410,56 
Caatinga 3.778.547,48 1.174.357,09 
Cerrado 3.092.085,57 2.861.706,66 

~ata Atlântica 3.914.645,19 1.370.563,64 
Pampa 787.415,16 478.474,22 

Pantanal 8.943,90 30.514,65 

Total 29.583.173,93 18.389.026,82 
Total do Cenário 47.972.200,75 

Fonte: Dado, do I?"CRA(201O). Elaboração: Ipea 

Figura 3: Percentual de passivo total de reserva legal dos imóveis de até quatro módulos 
fiscais que será isento de recuperação com o PL 1.876/99 entre os biomas. 

CERRADO 

CAATINGA 

Elaboração: Ipea 

Apesar de a maior área total de passivo isento ter ocorrido na Amazônia (18 milhões de ha), 

o percentual que esse passivo isento representa em relação ao passivo atual foi maior em outros 

biomas como a Caatinga (53%), Mata Atlântica (50%), Pampa (30%) e Cerrado (22%), os quais 

terão uma parte significativa de seus atuais passivos isentados (Figura 3). Vale salientar que a 

redução de área protegida de vegetação nativa no Semi-Árido está em contradição com a Convenção 

das Nações Unidas para o Combate à Desertificaçãos, da qual o Brasil é signatário. 

, http:/íwww,unccd.intlconventionlmenu.php 
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Figura 3 - Porcentagem do passivo nos imóveis com até quatro módulos fiscais que será isento 
de recuperação com a proposta do PL 1876/99 em relação ao passivo atual por bioma. 

53% 

Amaz6nia Caatinga Cerrado Mata Pampa Pantanal 

Atlântica 


Elaboração: Ipea. . 

4.2.Cenário 2: Perda total de área de reserva legal 

Neste cenário, considerou-se a hipótese de que a mudança da lei poderá influenciar 

desmatamentos futuros ~ vegetação natural nas áreas isentas de ter reserva legal, levando a uma 

perda tolal da vegetação dessas áreas que deixarão de ser averbadas e ter assim proteção legal. A 

perda total de área de reserva legal, relativa aos imóveis de até quatro módulos fiscais, estimada 

neste cenário, será de aproximadamente 47 núlbões de hectares (Tabela 4). A maior parte dessa 

área ocorrerá também na Amazônia com 24,6 milhões de há (53%) (Figura 4), embora a 

porcentagem que essa área a ser perdida representa em relação à área atual de reserva legal tenha 

sido maior em outros biomas, como Caatinga (48%), Mata Atlântica (45,6%), Pampa (31,44%) e 

Cerrado (18,55 %), os quais perderão uma parte significativa de suas atuais áreas de reserva legal 

(Figura 5). Se também for considerada a isenção de passivo para as grandes e médias propriedades, 

a área total de RL perdida seria de 79 núlbões de hectares (31 % da área de reserva legal atual). 

11 
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Tabela 4: Área dos passivos de RL a serem anistiados pelo PL 1876/99 no cenário 2 (em ba) 

Bi"ma Menor que 4MF Maior que 4MF 

Amazônia 24.682.331.93 18.064.480,00 
Caatinga 5.700.192,03 1.901.113,60 
Cerrado 7.911.783,89 8.450.481,80 

Mata Atlântica 7.567.132,81 2.823.587.20 
Pampa 1.003.115,57 579.800.00 

Pantanal 120.660,49 256.112,00 
Total 46.985.236.72 32.075.574.60 

Total do Cenário 79.060.611,32 

Fonte: Dados do mCRA (2010). Elaboração: Ipea 

Figura 4 - Percentual da área total de reserva legal a ser perdida com o PL 1876/99-C entre os 
biomas nos im6veis rurais com até quatro m6dulos fiscais. 

Elaboração: Ipea 
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Figura 5 - Porcentagem da área de reserva legal que será perdida com a proposta do PL 
1.876/99-C em relação à área atual de reserva legal por bioma (valor referente aos imóveis 
rurais de até quatro módulos rurais). 

48,00% 

3JA4% 

~~- -----------c---...--,.... 
AMAZÔN~ CAATINGA CF.RRAOO MATA PA;\1PA PANTANAL 

ATLÂNTICA 

Elaboração: Ipea 

4.3. RLs e Unidades de Conservação 

Estima-se que a área total de Unidades de Conservação (UCs) no Brasil seja de 75 milhões de 

hectares para as UCs Federais e 70,4 milhões para as UCs estaduais9. Entre as UCs Federais 36,4 

Mha são de ue, destinadas à proteção integral, onde não é permitido o uso direto dos recursos 

naturais, e 36,4 Mha para UCs de uso sustentável, que procur'dl1l integrar a conservação com o uso 

sustentável dos recursos naturais. Ou seja, mesmo com a existência de passivos (Cenário I), a área 

estimada de passivos de RL que será isenta pelo PL para as pequenas propriedades é equivalentes a 

20% do total da área de UCs de nível federal e estadual. Se for somada a isenção para as médias e 

grandes propriedades, essa equivalência seria de 34% da área destas UCs Portanto, constitui uma 

área importante para conservação dos ecossistemas, sendo que essa área total que deveria existir de 

9 Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Biodiversidade e Florestas: Cadastro de Unidades de Conservação. 
Atualizado em 11 de maio de 2011. 
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RL é maior do que a área total de Unidades de Conservação de nível estadual e federal, se forem 

recuperados os passivos, como já foi indicado por outros estudos 10. 

Em biomas onde a área ocupada por UCs não representa uma parcela significativa e não existe 

área fisica suficiente para a criação de novas UCs, as reservas legais são necessárias e essenciais 

para a conservação da biodiversidade. É o caso dos dois hotspots da biodiversidade existentes no 

Brasil ll , Cerrado e Mata Atlântica. No Cerrado, estima-se que o passivo a ser anistiado pelo PL 

1.896/99 represente 3, I milhões de hectares. Esse valor representa 46% da área do total de UCs 

Federais existentes no bioma, portanto importante para a conservação, se for recuperado. Na Mata 

Atlântica, o valor de passivo é de aproximadamente 3,9 milhões de hectares, enquanto a área de 

UCs Federais é de 3,6 milhões, logo, o passivo é maior que as áreas protegidas pela União na Mata 

Atlântica. Se for estendido para as médias e grandes propriedades, esse valor será o dobro de área de 

UCs federais existentes no bioma. Além de serem hotspots, ambos os biomas representam áreas de 

agricultura historicamente consolidadas, portanto a dificuldade de se aumentar a área de 

conservação em espaços públicas e legalmente protegidos é evidente. Neste contexto, a reserva legal 

representa não apenas uma cota florestal dedicada para o uso sustentável da propriedade rural, mas 

uma forma de compatibilizar um sistema de áreas protegidas privadas que sirva como corredor entre 

um sistema de áreas protegidas por UCs. 

Carbono 

Com base nos resultados encontrados nesta pesquisa, estimou-se que a quantidade de carbono 

que pode deixar de ser retida, caso os passivos de reserva legal hoje existentes nos imóveis de até 

quatro módulos fiscais sejam anistiados, é de 3,2 bilhões de tC para o cenário I, ou 11,6 bilhões de 

tC02 potencialmente seqüestráveis (tabela 5), considerando a biomassa vegetal acima do solo. Se 

adicionadas as áreas de RL referentes a quatro módulos fiscais das médias e grandes propriedades 

esse valor sobe para 5,0 bilhões de tC, ou 18,4 bilhões de tC02 potencialmente seqüestráveis (tabela 

5). Em valores brutos, o bioma Amazônico, que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ocupa 49% do território brasileírol2
, seria onde a maior parte do carbono 

deixaria de ser incorporado à vegetação. Na sequência, estariam os biomas Mata Atlântica e 

Cerrado. 

10 SPAROVEK, G.; BENDES, G. BARRETO, A. G. P. Brazilian Agricu!(ure and Environmental Legislation: Status and 
Futuro ChalJenges. Environmental Science Technology. 2010 (44): 6()46-6053. 

li MYERS. N.• R. A. MITIERMEIER, C. G. MITTERMEIER, G. A. B. DA FONSECA, AND J. KENT. Biodiversity 
hotspots for conservation prioríties. Nature 403: 853·858. 2000. 
" IBGE. Mapa dos hiornas brasileiros. 2004 
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Tabela 5: Valores totais de estoque de carbono (expresso em milMes de tC02 potencialmente 
seqüestráveis) existentes na vegetação adma do solo segundo cenário 1. 

Bloma Menor que 4MI" Maior que 4MI" 

Amazônia 8.775,29 5.497,51 
Caatinga 276,04 99,05 
Cerrado 761,02 587,21 

Mata Atlântica 1.635,35 566,06 
Pampa 117,34 43,81 

Pantanal 2,38 6,64 

Total 11.567,41 6.800,27 

Fonte: IPEA 

No cenário 2, esses valores seriam de 17.397 mílhões de tCO l que potencialmente poderiam 

ser perdidos considerando a inexistência de reserva legal (tabela 6). Na hipótese de se permitir que 

todos os imóveis rurais na área de quatro módulos fiscais tivessem seus passivos anistiados e 

ausência de reserva legal nesta área, seriam perdidos 28 bilhões de tC nos estoques de vegetação 

natural acima do solo (tabela 6). 

Tabela 6: Valores totais de estoque de carbono (milhões de te02) existentes na vegetação 
adma do solo segundo cenário 2. 

Bioma Me1UJr que 4MI" Maior que 4MI" 

AmazônÍ. 
Caatinga 

Cerrado 


!\'lata Atlântica 

Pampa 


Pantanal 

Total 

12.016,8 
474,4 

1.675,6 
3.049,7 
155,5 
25,4 

17,397,3 


7.962,8 

189,2 


1 ,549,8 

1 ,097,1 


54,6 
52,3 

10,906,0 

Fonte: IPEA 

Com o princípio do beneficiário-pagador, poder-sc-ia argumentar que, dado ao interesse 

....... difuso da preservação dos ecossistemas nati vos, o proprietário das terras poderia cobrar dos demais 

beneficiários uma quantia que o auxiliasse no reflorestamento de reserva legal 13, 

"DALY, li, & FARLEY, J, Ecological Economics: principies and applicalions (p, 455), Washington, DC,: Island 
Press, 2004 
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o impacto positivo de se manter uma vegetação nativa pode ser observado pelo ponto de 

vista local, onde o proprietário de uma área rural beneficia-se, por exemplo, da existência de 

polinizadores para sua produção, de urna barreira contra processos erosivos do solo, ou da retirada 

manejada de alguns recursos da própria mata ou de outra fisionomia vegetal que componha a 

vegetação considerada14
• 

No entanto, ampliando-se a abrangência da área estudada, percebe-se que a proteção contra 

processos erosivos do solo implica a redução do assoreamento de cursos d'água, o que melhora a 

disponibilidade de recursos pesqueiros e a navegabilidade dos rios e aumenta a vida útil dos 

reservatórios de hidrelétricas. A manutenção da biodiversidade eleva a probabilidade de sucesso na 

bioprospecção de recursos genéticos com valor econômico, corno remédios e cosméticos, e ajuda na 

manutenção do ciclo hidrológico macrorregional. 

Por último, a preservação da vegetação mantém um dos principais estoques de carbono, 

evitando que CO2 e outros gases de efeito estufa sejam lançados na atmosfera no processo de 

desmatamento e decomposição da biomassa, do carbono e do nitrogênio do solo. Esse estoque de 

carbono, assim corno outras características típicas das vegetações nativas, como seu albedo15 e sua 

evapotranspiração ajudam na manutenção do clima do planeta, contrapondo-se ao chamado 

aquecimento global. 

Interesse internacional e possíveis recursos disponíveis 

Urna maneira de se aferir qual é a disposição a pagar da comunidade internacional pelo 

reflorestamento de vegetação nativa no Brasil, seria verificar quanto o mercado paga pelo seqüestro 

de C02 na atividade de reflorestamento. Esta metodologia hoje passa por algumas dificuldades, 

Primeiro porque, durante a discussão dos Acordos de Marrakeshl6
, no âmbito da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do seu Protocolo de Quioto, houve 

controvérsia sobre a integridade ambiental de se comercializar créditos de carbono referentes à 

vegetação e mudança no uso do solo que poderiam ser trocadas por permissões de emissão de gases 

de efeito estufa provenientes de outras fontes, 'como a queima de combustíveis fósseis. Temia-se 

que o C02 sequestrado da atmosfera por replantio ou boas práticas no manejo do solo pudesse 

reverter-se em emissôes caso houvesse desmatamento ou qualquer alteração no manejo da 

vegetação e do solo. Com essa re-emissão do C02 na atmosfera, os créditos de carbono vendidos 

tomar-se-iam permissão de emissão em países com cotas máximas de emissão, de forma que a 

14 Para uma listagem mais exaustiva de StlTViços eeossistêmícos de APPs e RRL, ver SBPe (2011), 
" li uma medida de quantidade de luz refletida numa superfície. . 
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contabilidade das emissões e remoções não correspondesse ao esforço de mitigação do aquecimento 

global com o qual os países se comprometeram, 

A solução encontrada para essa incerteza da permanência do carbono na vegetação foi a 

emissão de 'créditos' chamados Reduções Certificadas de Emissão Temporárias, ou tRCE, e as 

Reduções Certificadas de Longo Prazo, as IRCEs17
, que hoje tem um valor de mercado bastante 

abaixo dos 'créditos definitivos', as RCEs. As tRCEs e IRCEs têm prazo de validade e precisam 

então ser trocados pelas RCEs18 Estes créditos são emitidos para projetos de reflorestamento no 

âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) - o mecanismo oficial do protocolo de 

Quioto, que permite a comercialização de "créditos de carbono" gerados em projetos em países em 

desenvolvimento para ajudar no cumprimento das metas de redução das emissões dos 

desenvolvidos, 

Segundo, por decorrência da primeira dificuldade exposta e pelo fato de os créditos serem 

computados apenas ao longo dos anos em que cresce a vegetação, a submissão de projetos no 

âmbito do MDL florestal é praticamente inexistente, Ainda assim, os proponentes de projeto de 

reflorestamento recorrem a outros mercados, independentes dos acordos internacionais no âmbito 

das Nações Unidas, os chamados 'mercados voluntários'. Nestes, os projetos podem ser negociados 

com pagamentos já visando a implantação do reflorestamento (upfront) e não há várias das 

limitações impostas aos projetos pela rigidez do Protocolo de Quioto, A desvantagem destes 

mercados é a menor credibilidade na sua eficiência em reduzir emissões e na verificação da 

quantidade de toneladas de carbono reduzidas ou seqüestradas. Isso, combinado com a restrição da 

demanda a empresas que queiram melhorar a sua imagem entre os consumidores com a 

neutralização de (parte das) suas emissões mormente por, em sua maioria, estarem sediadas nos 

Estados Unidos, único país desenvolvido da Convenção do Clima não participante do Protocolo de 

Quioto e sem metas obrigatórias de redução de emissões -, impede que o valor dos créditos se 

aproxime dos valores obtidos pelas RCEs (definitivas) do mercado ligado ao protocolo, 

Assim, a opção metodológica adotada para se aferir a disposição a pagar da comunidade 

internacional foi utilizar o valor mínimo que pode ser obtido com urna tonelada de carbono 

seqüestrada por reflorestamento nos dois mercados onde esta modalidade é aceita, com valores 

"Os Acordos de Marrakesh estão disponíveis em http://unfecc.íntlmethods_.nd_science/lulucf/itemsl3063,php 
" Definições de tRCEs (tCERs, na sua sigla em inglês) e IRCEs (ICERs), assim como normas e procedimentos para 
reflorestamento no âmbito do MDL estão emhttp://ullfccc.intlresource/dQcs/2005/cmpllengi08aOLpdfllpage-61 
" Todas as unidades de "créditos de carbono" a que se refere este texto, sejam tRCE, IRCE, RCE, CCX ou OTC, 
representam uma tonelada equivalente de CO, (CO,.), 

17 
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médios comercializados em 2009'9. Trata-se de uma aproximação, provavelmente subestimada 

devido ao entrave burocrático em que se encontra a questão ílorestal relacionada ao carbono. 

Para o mercado ligado ao Protocolo de Quioto, o valor médio comercializado da tRCE em 

2009 foi de US$ 4,76, enquanto no mercado voluntário, o Voluntary OTC (Over lhe Counler, 

transações de neutralização de emissões, fora do mercado cap and trade da ONU, CCX ou de países 

e blocos de países), comercializou créditos (toneladas de CO2 equivalentes) com valores flutuando 

no mesmo ano entre US$ 5 e US$ 1520, com uma média, ponderada por volume comercializado, de 

US$ 8,442
'. Neste exercício de valoração, foi utilizado o valor de US$ 5, piso do mercado 

voluntário OTC e valor médio comercializado de tRCEs, por ser uma opção por um valor bastante 

conservador e plausível de ser atingido, por exemplo, em um projeto guarda-chuva que incluísse o 

reflorestamento de RL em todas as propriedades de uma dada região no Brasil. O mercado 

voluntário, com suas limitações de demandas, seria inundado de 'créditos de carbono' e o seu preço 

médio despencaria caso o Brasíl oferecesse a recomposição do passivo de RL aqui calculado em três 

cenários anteriormente descritos (tabela 7), correspondendo a 5 Ot COz, frente às 15,3 :'vit COl 

transacionadas até 2008. O mercado ligado ao Protocolo de Quioto também mostrd incertezas em 

relação ao que ocorrerá em um possível segundo período de compromisso. 

Tabela 7- Equivalentes de CO2 (l\1tC) e valor econômico das respectivas emissões. 

Bioma 

Amazônia 
Caalinga 
Cerrado 

Mata Atlântica 
Pampa 

Panlanal 
Total 

Fonte: Ipea. 

JUSS (XJr rCOl 
Cenário 1 em US$ bi/h8es CefflÍrw 1 em US$ iJilhiJes 

",4 99,9 
2,0 3,3 
7,0 '6,1 
J],5 20,7 
0.8 1.0 
O, ú.4 
928 '41,4 

Apesar das incertezas, tanto em relação às RCEs quanto à capacidade de absorção de 

créditos florestais no mercado voluntário, a tendência é que haja uma valorização acentuada do 

carbono seqüestrado e estocado em florestas em um futuro próximo. O custo social do carbono, o 

valor presente líquido do prejuízo marginal causado pela emissão de uma tonelada de C02, é 

" Cnna. K. H. & Chokkalingam, M. B. State of lhe ForeSl C",oon Markets 2009: Taking Rool & Branchíng Out. 
Ecosystem Marketplace. 2010. 

20 Hamilton, K.; Sjardin, M.; Peters-Stanley, M. & Marcello, T. Building Bridges: Slate af voluntary carbon Markets 
2010. Ecosystem Marketplace. 20 I O 

2t Unna, K. H. & Chokkalíngam, M. B.. Op. ci!. 
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considerado, para fins pragmáticos22
, entre USS 25 e US$ 5023

• Há consenso de que os países 

devem se empenhar pata que a temperatura global não supere os 2° C acima da temperatura média 

pré-industriaL O cenário de aumento de 3" C mostra que os efeitos serão mais drásticos24 
- estresse 

hídrico, perda de biodiversidade, desaparecimento de corais, perda de produtividade agrícola, 

acidificação dos oceanos, secas, enchentes, furacões e aumento do nível do mar. Para se manter um 

cenário de 2" C, será necessário limitar as concentrações de CO2 na atmosfera à, no máximo, 450 

PPM. Isso exige um esforço de redução de emissões que não pode prescindir dos estoques florestais 

e do rel1orestament021 
. A saída a ser encontrada nas negociações internacionais deverá ser um misto 

de solução de mercado com recursos a serem disponibilizados para políticas públicas de redução de 

emissões por desmatamento e degradação de vegetação nativa e de seqüestro pela sua 

recomposição, sendo que o valor (negociado ou aplicado a fundo perdido), por tonelada de CO2 

absorvido (ou a emissão evitada), deverá superar a estimativa aqui apresentada. 

É certo que a falta de boas práticas no uso do solo, incluindo a preservação da vegetação 

nativa, especialmente em áreas de maior risco de erosão, as definidas em lei como Áreas de 

Preservação Permanente, causa prejuízos à navegação de rios e à vida útil de reservatórios de 

hidroelétricas. Porém, é extremamente dificil estimar-se a relação de um hectare desmatado com 

certa quantia de solo erodido carreado ao leito de cursos d'água, por falta de coeficientes técnicos 

que façam essa relação para todos os tipos de solo e porque a erosão dependerá do tipo de uso que 

será feito do solo após o desmatamento. Também é igualmente dificil estimar-se a quantidade de 

vegetação nativa necessária para se manter populações viáveis de polinizadores ou valorar o quanto 

se perde na margem com o desmatamento devido à perda do habitat de polinizadores. 

No entanto, a necessidade de políticas públicas de preservação de área com vegetação nativa 

fica clara novamente com a questão do carbono. Apesar de ser uma preocupação eminentemente 

global, o compromisso externo assumido pelo Brasil com as ações nacionais de mitigação da 

mudança climática torna o interesse do cumprimento da proposta um objetivo doméstico. O custo 

da implementação dessas ações tem a contrapartida de uma maior segurança contra barreiras não­

tarifárias de cunho ambiental em mercados consumidores dos produtos brasileiros. Os 

22 HOUGHTON. J. T.. Global Warming: the complete briefing (4a edição). CAMBRlDGE: Cambridge \.:niversity 
PreS5 (2009). 

13 Para esclarecimentos sobre incertezas relacionadas a estas estimativas, ver HARGRA VE, J. ; SElRÓA DA MOTA, R; 
LUEDEMAl';N, G. A ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, In.:; SERÔA DA 
MOTA, R el ali. Mudança do Clima no Brasil: Aspectos Econômicos e Regulatórios IPEAlBRASÍLIA.2011 (no prelo) 

24 HOUGHTON, J. T. , Op, tiL 

25 Parker, C., Mitchell, A., Trivedi, M., & Mardas, N. (2009). The Little REDD Book. Oxford: Global Canopy 
Programme 
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compromissos externos firmados pelo Brasil incluem redução de 80% do desmatamento na 

Amazônia (redução estimada de 564 milhões de toneladas de COz até 2020) e redução de 40% do 

desmatamento no Cerrado (redução estimada de 104 milhões de toneladas de COz até 2020) 26 

A sinalização por parte do Estado de que haverá investimentos em políticas de incentivos 

para a recomposição de RL e APP seria convergente com esses compromissos externos assumidos 

pelo país, ao ponto que, anistiar os passivos e obrigar, sem nenhum beneficio compensatório, a 

manutenção das RLs daqueles que cumpriram a lei vigente, sinalizaria que há a possibilidade de se 

beneficiar, no futuro, do descumprimento da legislação fundiária ou ambiental. Há a possibilidade 

de se investir recursos de um futuro regime de RE0027 e recursos destinados ao cumprimento 

desses acordos, como o Fundo Clima em mecanismos de incentivo tanto para o reflorestamento de 

RL quanto para um Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) pela sua manutenção. Potencialmente, 

estes investimentos podem vir a ser mais custo-efetivos do que políticas embasadas em 

instrumentos de comando e controle. 

A recomposição das RLs que se encontram hoje em desacordo com o atual Código Florestal 

(Lei 4.771í65), ainda vigente, pode contribuir com um total de 11,6 Gt de COl, o que equivale a 

aproximadamente 17 anos do compromisso brasileiro de redução do desmatamento apensado 

ao Acordo de Copenhague em seu Apêndice 11. O Brasil se compromete, nesse documento, a 

reduzir emissões provenientes do desmatamento (na Amazônia e no Cerrado, conforme a proposta 

brasileira) em 668 milhões de toneladas de C02 anuais, o que seria facilitado Se a recomposição 

ocorresse, tanto pelo sequestro do carbono, como pela sua manutenção em área particular, com os 

devidos incentivos e controles, fugindo da chamada "tragédia dos comuns" que ocorre em áreas 

devolutas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados obtidos neste estudo indicam que a alteração proposta no PL 1876í99 para as 

áreas de RL impactarão significativamente sobre a área com vegetação natural existente nos biomas 

brasileiros e sobre os compromissos assumidos pelo Brasil para redução de emissões de carbono. 

Isso indica que alternativas devem ser buscadas para viabilizar a efetiva aplicação das leis 

ambientais, visando conciliar o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental no Brasil. 

U Americano, B, "O Estágio Atual das Negociações sobre NAMAS: Implicações para o Brasil e para o Futuro das 
Negociações sobre Mudanças Climáticas", Boletim Regional, Urbano e Ambiental, IPEA, julho 20 I O 
" Redução das Emissões por Desmatamento" Dógradação Florestal - para maiores detalhes sobre o tema, consultar 
www.globalcanopy.orge www.unfccc.int 
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A alteração do PL 1.876/99 apresenta outra implicação relevante: a anistia de recomposição 

das áreas de reserva legal pune o proprietário rural que está cumprindo a legislação atual, uma vez 

que haverá uma tendência de desvalorização do seu imóvel. Toma-se a seguinte suposição: dois 

imóveis vizinhos com áreas idênticas, sendo que um deles preservou integralmente sua reserva legal 

e o outro suprimiu toda a vegetação para exploração agropecuária. Vigorando a regra proposta pelo 

projeto de lei, um investidor com interesse na compra de um imóvel para exploração agropecuária 

preferirá o segundo imóvel, uma vez que ele estará legalmente regular e com uma área explorável 

maior. Se, pelo contrário, mantendo a atual legislação e efetivamente cumprindo-a, o investidor irá 

preferir o primeiro imóvel, uma vez que não precisará investir em recuperação. 

A proposta de isenção de área de RL tem como pressuposto o uso dessas áreas para 

exploração agropecuária convencional. Predomina no Brasil a agricultura monocultora de larga 

escala e a pecuária extensiva de gado bovino. O uso de pastagens para criação de bovinos ocupa, no 

Brasil, 74% das áreas destinadas à agropecuária. O índice de lotação médio é de 1,08 cabeças por 

hectare, o que gera um valor efetivo por hectare de R$ 496,00. As lavouras temporárias ocupam 

20,5% das áreas e geram uma produção valorada em R$ 1.923,OOlha/ano. Soja, milho e cana-de­

açúcar representam 75% das áreas de lavouras temporárias e seus valores de produção, por 

hectare/ano são, respectivamente, de R$ 1.746,00, R$ 1.063,00 e R$ 2.740,00. As lavouras 

pennanentes ocupam 5,4% das áreas, gerando um valor de produção de R$ 4.246,OOlhalano28
. 

Questiona-se se agropecuária convencional é a mais adequada para a agricultura familiar, em 

especial para os minifúndios, em função da pouca área disponível para o desenvolvimento da 

atividade econômica, mesmo que seja subtraída a reserva legal. 

É preciso ainda analisar as possíveis implicações das mudanças da legislação ambiental para a 

pequena propriedade familiar. De acordo com o SNCRlINCRA, a maioria dos imóveis rurais são 

minifUndios, propriedades que por si só já não garantem o sustento das famílias. Questiona-se se 

pennitír a supressão da vegetação das RLs para exploração da agropecuária convencional, de baixo 

valor por área, seja a solução para a viabilidade econômica desses pequenos imóveis. 

As Reservas Legais podem ser exploradas economicamente, desde que sejam atividades 

sustentáveis. A definição de Reserva Legal da Lei 4.77lí65 prevê essa possibilidade ao estabelecer, 

como uma de suas finalidades, o uso sustentável dos recursos naturais (art. 1°, III). Estabelece, 

ainda, no artigo 16, § 2", que: 

"A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada 

sob regime de manejo florestal sustentável. de acordo com princípios e critérios 

21 



318 
técnicos e cientificas estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses 

previstas no § 3° deste artigo, sem prejuízo das demais legislações 

especificas. "(grifo nosso) 

Ao prever a possibilidade de uso econômico das reservas legais, o Código Florestal 

reconhece a potencialidade dessas áreas para o desenvolvimento econômico sustentável. Em 

primeiro lugar, são atividades ambientalmente adequadas, uma vez que necessitam que a vegetação 

seja preservada, o que permite seu uso permanente. Em segundo, sistemas sustentáveis de 

exploração da floresta são intensivos em mão-de-obra, consistindo, portanto, num potencial gerador 

de empregos e de desenvolvimento da agricultura familiar. Em terceiro, fornecem mais segurança 

econômica ao produtor, em virtude da diversificação e da menor incidência de pragas, comuns na 

monocultura. Em quarto, podem ser altamente rentáveis, podendo apresentar rendimentos por área 

mais elevados do que a agropecuária convencional para o pequeno produtor. 

Os estabelecimentos agropecuários, sobretudo a pequena propriedade familiar, deveriam ser 

estimulados a conservar e recuperar suas reservas legais de forma a auferir rendimentos mediante o 

uso sustentável da floresta. Esse incentivo poderia vir por meio de políticas de estímulo ao uso ....­
sustentável da reserva legal. 

" Infonnaçôe8 obtídas o IBGE: Censo AgropeculÍrio 2006 e P AM 2009 
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